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DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA - DFD

Pelo preserite instrumento, em atendimento à Lei n° 14.133/2021, encaminhe-se á
consideração da Autoridade Competente da Secretaria Municipai de Administração e Finanças,
Documento de Formaiização da Demanda - DFD para anáiise e adoção das providências
necessárias á abertura do processo de contratação.

UNIDADE REQUISITANTE; Secretaria Municipai de Administração e Finanças

SERVIDOR RESPONSÁVEL: Amanda Dias Oiiveira PORTARIA: 5106-1

E-MAIL: admflnancasdomDedro®amaií.com

I - JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

A contratação de serviços técnicos de assessoria e consultoria contábil é essencial para

garantir a eficiência, transparência e conformidade com as normas contábeis vigentes no setor púbiico.

0 Município de Dom Pedro/MA necessita de suporte especializado para otimizar a gestão contábil,

melhorar a qualidade das informações financeiras, e assegurar o cumprimento das obrigações legais e

fiscais

A transparência na gestão pública é um princípio fundamentai para a administração

municipal. A consultoria contábil contribui para a clareza e a precisão das informações apresentadas nas

prestações de contas anuais, aumentando a confiança da população e dos órgãos de controle na

administração municipal.

Portanto, a contratação de uma empresa especializada em serviços técnicos de assessoria

e consultoria contábil é justificada pela necessidade de assegurar conformidade legal, otimizar a gestão

contábil, melhorar a qualidade das informações financeiras, capacitar a equipe interna, suportar

auditorias, aumentar a transparência e implementar inovações tecnológicas.

II - OBJETO

Necessidade da Administração em Assessoria Contábil.

III - DESCRIÇÃO ESTIMADA DOS ITENS

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD
Contratação de pessoa jurídica especializada em serviços de

assessoria e consultoria contábil, para dar suporte técnico para ^2
setor de contabilidade para a Prefeitura Municipal de Dom

Pedro/MA.

IV - DATA PREVISTA PARA A CONTRATAÇÃO

SETEMBRO 2026.

V • AUNHAMENTO COM O PLANO DE CONTRATAÇÃO ANUAL
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A presente contratação encontra-se alinhada ao Plano de Contratações Anual (PCA) do Município de
Dom Pedro/MA, para o exercício de 2026, tendo em vista que o objeto ora proposto está previsto no
planejamento anual de aquisições e contratações da Administração Pública Municipal.
O objeto atende ás necessidades previamente identificadas pela unidade requisitante, estando em
consonância com as diretrizes estratégicas da Administração, contribuindo para a adequada execução
das políticas públicas e para a continuidade dos serviços públicos essenciais.

Encaminhe-se á autoridade competente, que deverá;

I - Decidir sobre o prosseguimento da contratação, caso aprove a referida DFD;

II - Autorizar abertura do Processo Administrativo com a devida autuação.

Dom Pedro - MA, 01 de Setembro de 2026.

Amanda Dias Oliveira

Assessora Administrativo

Matrícula: 5106-1
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AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO

Por meio do Documento de Formalização de Demanda - DFD, a Secretaria

Municipal de Administração e Finanças, foi solicitado a Contratação de empresa em
Assessoria Contábil para o município de Dom Pedro (MA).

Analisada a solicitação, APROVO a DFD e AUTORIZO a abertura de Processo

Administrativo.

Fica AUTORIZADO a equipe de planejamento a dar início aos trabalhos de

elaboração do Estudo Técnico Preliminar - ETP com vistas a evidenciar o problema a ser
resolvido e identificar a melhor solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade

técnica e econômica da contratação, e seja realizada a análise de riscos respeitando-se os

critérios mínimos estabelecidos no § 1° do artigo 18 da Lei 14.133/2021.

CONVOCO os seguintes membros para compor Equipe de Planejamento da
Contratação (EPC), que serão coordenados pelo primeiro:

I - Amanda Dias Oliveira ■ Assessora Administrativa, Matrícula no 5106-1.

Encaminhem-se os autos ao coordenador da EPC, para providências,

comunicando-se os integrantes e caso se conclua pela viabilidade da contratação no ETP,
encaminhar o processo a área demandante para elaboração do TR.

Dom Pedro/MA, 01 de Setembro de 2026.

Sônia Lúda Lop^s Fei^osa Machado
Secretária Municipal de Administração e Finanças

Portaria n® 04/2025
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PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

PORTARIA NO 05^025 - GABINETE DO PREFEITO

PORTARIA NO 05/2025 - GABINETE DO PREFEITO

Dispõe sobre a nomeação do Procurador Geral do Município de Dom
Pedro e dá oufras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE Dom Pedro - MA, no uso de suas

atribuições legais, estabelecidas no art 79, III da Lei Orgânica Municipal
de Dom Pedro - MA, pela presente,

Resolve:

Art IB - Nomear o Sr. RICARDO ALVES DA SILVA CPF n»

054.397.163-51 para o cargo em comissão de PROCURADOR GERAL DO

município de Dom Pedro, com as atribuições previstas na Lei de

Estrutura do Município, e demais legislações pertinentes ao cargo.
Art 2B • A presente Portaria entrará em vigor na data de sua publicação
retroagindoseus efeitos a 01 de Janeiro de 2025.

jmpra-see publique.

Dom Pedro - MA ,em 27 de Janeiro de 2025.

Ailton Mota Dos Santos

Prefeito Municipal

Publicado por. RICARDO ALVES DA SILVA

Código identificador f0bba80d86952689585H13fafdcbe9d

^PORTARIA NO 04/2025 - GABINETE DO PREPEII^

PORTARIA NO 04/2025 - GABINETE DO PREFEITO

Dispõe sobre a nomeação da Secretária de Administração e Finanças e

dá outras providências

O PREFEITO MUNICIPAL DE DOM PEDRO, no uso de suasf)uições legais, estabelecidas no art. 79, inciso III da Lei Orgânica
icipal de Dom Pedro, pela presente,
)lve:

Art IB - Nomear CPF

n» 282.967.103^7?^araocargoemcSmlsslS^^'?e^re^a de
Administração e Finanças, com as atribuições previstas na Lei de
Estrutura do Município, no Decreto de Delegação de Ordenação de

Despesas e demais legislação pertinente ao cargo.

Art 2B • A presente Portaria entrará em vigor na data de sua publicação
retroagindo seus efeitos a 01 de janeiro de 2025.

de

Cumpra-se e publique.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE DOM PEDRO - MA, em

27B de Janeiro de 2025.

AILTON MOTA DOS SANTOS

Prefeito

Publicado por. RICARDO ALVES DA SILVA

Código /'dentificador; b84304b737fí04466bdlb9f0def5fc5c

PORTARIA NO 06/2025 • GAB/PREFEITO

PORTARIA NO 06/2025 - GAB/PREFEITO \

Dispõe sobre a nomeação do Secretário(a) de EduiK«ào ̂ 'cá^out^
providências

O PREFEITO MUNICIPAL DE DOM PEDRO, no uso de suas

atribuições legais, estabelecidas no art. 79, inciso III da Lei Orgânica
Municipal de Dom Pedro, pela presente,
Resolve:

Art 1» - Nomear o Sr. FRANCISCO GUTYERRES LEMOS SAMPAIO.

CPF n» 001.878.383-05. para o cargo em comissão de Secretário(a) de

Educação, com as atribuições previstas na Lei de Estrutura do
Município, no Decreto de Delegação de Ordenação de Despesas e
demais legislação pertinente ao cargo.
Art 28 - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua publicação
retroagindo seus efeitos a 01 de Janeiro de 2025.

Cumpra-se e publique.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE DOM PEDRO - MA, em

27B de Janeiro de 202S.

AILTON MOTA DOS SANTOS

Prefeito

Publicado por RICARDO ALVES DA SILVA

Código Identificador: c6042c9910e979f2352ee206fbd86c21

PORTARIA NO 07/2025 - GAB/PREFEITO

PORTARIA NO 07/2025 - GAB/PREFEITO

Dispõe sobre a nomeação de Assessor Jurídico e dá outras providências

O PREFEITO MUNICIPAL DE DOM PEDRO, no USO de Suas
atribuições legais, estabelecidas no art. 79. inciso III da Lei Orgânica

Municipal de Dom Pedro, pela presente.

Resolve:

Art la • Nomear o Sr. SAMILTTON DE JESUS DAMACENO TAVARES,
CPF ns 052,205.813-25, para o cargo em comissão de Assessor Jurídico,

com as atribuições previstas na Lei de Estrutura do Município e demais

legislação pertinente ao cargo.
Art 2B - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua publicação

retroagindo seus efeitos a 01 de Janeiro de 2025.

Cumpra-se e publique.

GABINETE 00 PREFEITO MUNICIPAL OE DOM PEDRO • MA. em

27» de Janeiro de 2025.

AILTON MOTA DOS SANTOS

Prefeito

Publicado por: RICARDO ALVES DA SILVA

Código identificador. e6a8625ae5452ad9746b9cb7aSbd99clf

PORTARIA NB 008/SEMAFIN - 27 DE JANEIRO DE 2025

PORTARIA NB 008/SEMAFIN - 27 DE JANEIRO DE 2025

"DISPÕE SOBRE A NOMEAÇAO DE SERVIDOR MUNICIPAL COMO
FISCAL DE CONTRATO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS."
A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS DE
DOM PEDRO, ESTADO DO MARANHÀO, no uso de suas atribuições
legais, com fulcro nos dispositivos da Lei Orgânica Municipal, em

www.famem.org.br 88/168
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bem caracterizam a contratação, tais como o quantjíatívõ demandado e
o local de entrega do bem ou de prestação do ^ ^

CAPÍTULO III / \
DISPOSIÇÕES FINAIS í ^
Orientações Gerais \ /

\  KulJt li .i /

Art. 12 O TR deverá ser divulgado na mesma data^tíejli^lligaçáo do
edital ou do aviso de contratação direta no Portal Nacional de
Contratações Públicas - PNCP, como anexo, sem necessidade de
registro ou de identificação para acesso.

Vigência

Art. 13 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação,

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE DOM PEDRO, ESTADO
DO MARANHAO, em 09 DE JANEIRO DE 2024.

Allton Mota dos Santos

Prefeito Municipal.

_  Publicado por: RICARDO ALVES DA SILVA

Código identificador S6bd?120bK02ca861353c3ce63e35e9

decreto N° 04, DE 09 DE JANEIRO DE 2024.

decreto N° 04, DE 09 DE JANEIRO DE 2024.

Dispõe sobre a elaboração dos Estudos Técnicos Preliminares - ETP,
para a aquisição de bens e a contratação de serviços e obras, no

âmbito da Prefeitura Municipal de Dom Pedro.

CONSIDERANDO a Lei n» 14.133, de lo de abril de 2021, que

estabelece a nova "Lei de Licitações e Contratos Administrativos" para
05 órgãos e entidades da Administração Pública direta, autárquica e
fundacional;

CONSIDERANDO a necessidade de ajustes e adequação das normas e

regulamentos internos da Prefeitura Municipal de Dom Pedro do Estado

do Maranhão para a compatibilização da Política de Contratações, com

as disposições da Lei n^ 14.133, de 2021;

«^REFEITO MUNICIPAL DE DOM PEDRO, Estado do Maranhão, no
o de suas atribuições legais conferidas pelo art. 79. inciso VI. da Lei

Orgânica do Município (LOM).

DECRETA;

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PREUMIARES

Objeto e âmbito de aplicação

Art. 1« Este Decreto dispõe sobre a elaboração dos Estudos Técnicos
Preliminares - ETP. para a aquisição de bens e a contratação de serviços

e obras, no âmbito da Prefeitura Municipal.
Art. 2" Os órgãos da Administração Direta, Autárquica, Fundacional e
demais entidades controladas direta ou Indiretamente pelo Município,
ficarão sujeitos às regras deste Decreto, sendo que na hipótese de
utilização de recursos da União deverá ser observado o regramento
editado pelo referido Ente.

Definições

Art. 3^ Para fins deste REGULAMENTO, considera-se:

I • Estudo Técnico Preliminar - ETP: documento constitutivo da primeira

etapa do planejamento de uma contratação que caracteriza o interesse

público envolvido e a sua melhor solução e dá base ao anteprojeto, ao
termo de referência ou ao projeto básico a serem elaborados caso se
conclua pela viabilidade da contratação;
II - Contratações correlatas: aquelas cujos objetos sejam similares ou
correspondentes entre si;
III • Contratações interdependentes: aquelas que, por guardarem
relação direta na execução do objeto, devem ser contratadas
juntamente para a plena satisfação da necessidade da Administração;
IV - Setor requisitante: agente ou unidade responsável por identificar a
necessidade de contratação de bens. serviços e obras e requerê-la;
V - Area técnica: agente ou unidade com conhecimento técnico-
operaciona! sobre o objeto demandado, responsável por analisar o
documento de formalização de demanda, e promover a agregação de
valor e a compilação de necessidades de mesma natureza: e

VI - Equipe de Planejamento da Contratação: conjunto de integrantes
das áreas solicitante. técnica e de contratação, indicados pela
autoridade competente das respectivas unidades, observados os
requisitos previstos no art. 7«, da Lei n«. 14.133. de 1» de abril de 2021,
e que reúnem as competências necessárias à execução das etapas de
planejamento da contratação, com conhecimentos sobre aspectos
técnicos e de uso do objeto, licitações e contratos, dentre outros:
Parágrafo único: Os papéis de setor requisitante e de área técnica
poderão ser exercidos pelo mesmo agente público ou unidade, desde
que, no exercício dessas atribuições, detenha conhecimento técnlco-
operaclona! sobre o objeto demandado.

Art. 4® Os ETP poderão ser elaborados no Sistema ETP Digital, do
governo federal, observados os procedimentos estabelecidos no manual

técnico operacional que será publicado pela Secretaria de Gestão da
Secretaria Especial de Desburocratlzação, Gestão e Governo Digital do
Ministério da Economia, disponível no endereço eletrônico
www.gov,br/compras, para acesso ao sistema e operacionalização.
Art, 5® As limitações operacionais porventura existentes no Sistema ETP

Digital do Governo Federal, não vinculam este poder executivo
municipal podendo ser adotadas medidas para a sua superação,
prevalecendo, nesses casos, a instrução constante do processo de
contratação.

CAPÍTULO II

ELABORAÇÃO

Diretrizes Gerais

Art. 6® O ETP deverá evidenciar o problema a ser resolvido e a melhor

solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica,

socloeconõmica e ambiental da contratação.
Art. 7® O ETP deverá estar alinhado com o Piano de Contratações Anual,
além de outros instrumentos de planejamento da Administração,

Art. 8® O ETP será elaborado conjuntamente por servidores da área
técnica e requisitante ou, quando houver, pela equipe de planejamento

da contratação, observado o § único do art. 3®.
Parágrafo único - Nos casos em que o órgão ou entidade não possuir

quadro de colaboradores suficientes ou aptos, Inviabilizando a
elaboração conjunta do ETP, será permitida sua confecção de forma

individual ou a contratação de terceiro, profissional especializado que
preste assessoria técnica, e que auxilie na elaboração do instrumento,

observados os impedimentos dispostos no art. 9® da Lei n« 14.133, de
2Q21, e desde que devidamente justificada a circunstância.

Conteúdo

Art. 9® Com base no Plano de Contratações Anual, o ETP deverá conter
os seguintes elementos:
I - Descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a

ser resolvido sob a perspectiva do interesse público:

II - Descrição dos requisitos da contratação necessários e suficientes à
escolha da solução, prevendo critérios e práticas de sustentabilldade,

observadas as leis ou regulamentações específicas, bem como padrões
mínimos de qualidade e desempenho;
III - levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas
possíveis, e justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de

www.famem.org.br 57/157
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solução a contratar, podendo, entre outras opções:
a) ser consideradas contratações similares feitas por outros órgãos e
entidades públicas, bem como por organizações privadas, no contexto
nacional ou internacional, com objetivo de identificar a existência de
novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendam às
necessidades da Administração;
b) ser realizada audiência e/ou consulta pública, preferencialmente na
forma eletrônica, para coleta de contribuições;
c) em caso de possibilidade de compra, locação de bens ou do acesso a
bens, ser avaliados os custos e os benefícios de cada opção para
escolha da alternativa mais vantajosa, prospectando-se arranjos
Inovadores em sede de economia circular: e

d) ser consideradas outras opções logísticas menos onerosas à
Administração, tais como chamamentos públicos de doação e
permutas.

IV - Descrição da solução como um todo, inclusive das exigências
relacionadas à manutenção e ã assistência técnica, quando for o caso;
V • Estimativa das quantidades a serem contratadas, acompanhada das
memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte,
considerando a Interdependência com outras contratações, de modo a
possibilitar economia de escala:

VI - Estimativa do valor da contratação, com base no Art. 23 da Lei n^

14,133/21 e/ou regulamento próprio que dispõe sobre o procedimentofinistrativo para a realização de pesquisa de preços para aquisição
ens e contratação de serviços em geral:

justificativas para o parcelamento ou não da solução;
VIII - Contratações correlatas e/ou Interdependentes;
IX - Demonstrativo da previsão da contratação no Plano de

Contratações Anual, de modo a Indicar o seu alinhamento com os

instrumentos de planejamento:

X • Demonstrativo dos resultados pretendidos, em termos de
economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos humanos,

materiais e financeiros disponíveis;

XI - providências a serem adotadas pela Administração previamente à
celebração do contrato, tais como adaptações no ambiente do órgão ou

da entidade, necessidade de obtenção de licenças, outorgas ou

autorizações, capacitação de servidores ou de empregados para

fiscalização e gestão contratual:
XII - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas
mltigadoras. Incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de
outros recursos, bem como logística reversa para desfazimento e

reciclagem de bens e refugos, quando aplicável; e
Xllt - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação

para o atendimento da necessidade a que se destina.
§ IV O ETP deverá conter ao menos os elementos previstos nos incisos I,

^^1, VII e XIII do caput deste artigo e. quando não contemplar os
^^ais elementos, apresentar as devidas justificativas.^^ais elementos, apresentar as devidas justificativas.

fornecimento contínuo de bens e serviços, com base. inclusive, no

relatório final de que trata a alínea "d" do Inciso VI do § 3® do art. 174
da Lei n» 14.133, de 2021.

Art. 11 Quando o ETP demonstrar que a avaliação e a ponderação da
qualidade técnica das propostas que superarem os requisitos mínimos
estabelecidos no edital são relevantes aos fins pretendidos pela
Administração, deverá ser escolhido o critério de julgamento de técnica
e preço, conforme o disposto no § 1« do art, 36 da Lei n» 14.133, de
2021.

Art. 12 Na elaboração do ETP, o setor requisitante ou a equipe de
planejamento poderão pesquisar outros ETP de oupySrgão^^cbrup
forma de Identificar soluções semelhantes que posí^, se adepuar ̂
demanda da prefeitura municipal. / ' ' —^ V—

Exceções à elaboração do ETP

Art. 13 A elaboração do ETP: \
I - Facultada nas hipóteses de: ^uirn.i
a) contratação direta, que compreende os casos de mejófliyilSiadée
dispensa de licitação, nos termos do inciso I, do art. 72, da Lei n®.

14.133, de 1® de abril de 2021, em especial nos casos de:

a.l. contratações por dispensa em função do valor, conforme os Incisos
I e II do art. 75 da Lei n». 14.133, de 1» de abril de 2021;

a.2. licitações desertas ou fracassadas, conforme Inciso III do art 75 da

Lei n». 14.133, de 1« de abril de 2021;

a.3. casos de guerra, estado de defesa, estado de sítio. Intervenção
federal ou de grave perturbação da ordem, conforme inciso VII do art

75 da Lei n®. 14.133, de 1' de abril de 2021; e

a.4. emergência ou calamidade pública, conforme inciso VIII do art. 75
da Lei n®, 14.133, de 1® de abril de 2021;

b) contratação de llcitante remanescente nos termos do § 7® do art. 90
da Lei 14.133 de 1' de abril de 2021;

c) Nos casos em que a administração pública Já identificou a melhor
solução por meio de ETP realizado previamente.

§ 1® - Na hipótese prevista no inciso anterior deverá ser acostado aos

autos, o estudo técnico preliminar a qual faz referência a solução

encontrada;

§ 2® - Havendo mudança da necessidade da contratação deverá ser

realizado novo ETP;

d) Quando a melhor solução para o atendimento da necessidade da

Administração for previamente identificada a partir de processos de

padronização, pré-qualificação e outros procedimentos similares;
II - Dispensável nas hipóteses:

a) em que o ETP tenha sido elaborado por unidade responsável pela
realização de procedimentos de licitações e contratações em benefício

de outros órgãos e entidades;

§ 2® Caso. após o levantamento do mercado de que trata o inciso III, a
quantidade de fornecedores for considerada restrita, deve-se verificar

se os requisitos que limitam a participação são realmente

Indispensáveis, flexibilizando-os sempre que possível.
§ 3® Em todos os casos, o estudo técnico preliminar deve privilegiar a

consecução dos objetivos de uma contratação, nos termos no art. 11 da
Lei n® 14,133, de 2021. em detrimento de modelagem de contratação

centrada em exigências meramente formais,

Art. 10 Durante a elaboração do ETP poderão ser avaliadas:
I - a possibilidade de utilização de mão de obra, materiais, tecnologias e
matérias-primas existentes no local da execução, conservação e
operação do bem, serviço ou obra, desde que não haja prejuízos à
competitividade do processo licitatório e à eficiência do respectivo
contrato, nos termos do § 2® do art 25 da Lei n® 14,133, de 2021;
M - a necessidade de ser exigido, em edital ou em aviso de contratação
direta, que os serviços de manutenção e assistência técnica sejam
prestados mediante deslocamento de técnico ou disponibilizados em
unidade de prestação de serviços localizada em distância compatível
com suas necessidades, conforme dispõe o § 4® do art. 40 da Lei n°

14,133, de 2021: e

III - as contratações anteriores voltadas ao atendimento de necessidade
idêntica ou semelhante à atual, como forma de melhorar a performance

contratual, em especial nas contratações de execução continuada ou de

CAPÍTULO Ifl
REGRAS ESPECÍFICAS

Contratações de obras e serviços comuns de engenharia

Art. 14 Quando da elaboração do ETP para a contratação de obras e

serviços comuns de engenharia, se demonstrada a Inexistência de

prejuízo para a aferição dos padrões de desempenhe e qualidade

almejados, a especificação do objeto poderá ser realizada apenas em
termo de referência ou em projeto básico, dispensada a elaboração de
projetos, conforme disposto no § 3® do art. 18 da Lei n® 14.133, de 1®

de abril de 2021.

Contratações de soluções de tecnologia da Informação e comunicação

Art. 15 Os ETP para as contratações de soluções de tecnologia da
informação e comunicação deverão observar as regras específicas em
regulamento própria.

CAPÍTULO IV
DISPOSIÇÕES FINAIS

Orientações Gerais
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Art. 16 A alta administração dos órgãos da Administração Pública direta,
autárquica e fundacional deverá garantir apoio técnico e capacitação
aos responsáveis peta elaboração do ETP.

Vigência

Art, 17 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE DOM PEDRO, ESTADO
DO MARANHAO, em 09 DE JANEIRO DE 2024.

Allton Mota dos Santos
Prefeito Municipal.

Publicada por RICARDO ALVES DA SILVA
Código identificador: 54508S246484e7ebl397fí597t>495599

DECRETO N° 05, DE 09 DE JANEIRO DE 2024.

DECRETO N° 05, DE 09 DE JANEIRO DE 2024.

•abelece a contratação direta disciplinada pela Lei ns> 14.133. de 1«
abril de 2021, que dispõe sobre a Lei de Licitações e Contratos^Pabril de 2021, que dispõe sobre a Lei de Licitações e Contratos

Administrativos, e dá outras providências.

CONSIDERANDO a Lei n» 14.133, de 1» de abril de 2021, que
estabelece a nova 'Lei de Licitações e Contratos Administrativos" para
os órgãos e entidades da Administração Pública direta, autárquica e
fundacional;

CONSIDERANDO a necessidade de ajustes e adequação das normas e
regulamentos internos da Prefeitura Municipal de Dom Pedro do Estado
do Maranhão para a compatibilização da Política de Contratações, com
as disposições da Lei n^ 14.133, de 2021;

O PREFErro MUNICIPAL DE DOM PEDRO, Estado do Maranhão, no
uso de suas atribuições legais conferidas pelo art. 79, inciso VI, da Lei
Orgânica do Município (LOM),

DECRETA:

CAPITULO I
^POSIÇÕES PREUMINARES

bjeto e âmbito de aplicação

Art. 10 Este Decreto regulamenta a contratação direta de que trata a
Lei Federal n^ 14.133, de 1° de abril de 2021, no âmbito da
Administração Pública do Município.

Sistema de Dispensa Eletrônica

Art. 2° O Município de Dom Pedro deverá realizar, preferencialmente o
Sistema de Dispensa Eletrônica, para a realização dos procedimentos
de contratação direta de obras, bens e serviços, incluídos os serviços de
engenharia.
§ 1^ A aplicação dos normativos expedidos pelo Poder Executivo Federal
limitar-se-á aos aspectos operacionais inerentes à parametrização do
Sistema de Dispensa Eletrônica, prevalecendo os normativos
regulamentares da administração pública municipal.
§ 2" - Os órgãos e entidades da Administração direta, autárquica ou
fundacional. quando executarem recursos da União decorrentes de
transferências voluntárias, deverão observar as regras vigentes que
regulamentam o respectivo procedimento em âmbito Federal, exceto
nos casos em que a lei. a regulamentação especifica ou o termo de
transferência dispuser de forma diversa sobre as contratações com os
recursos do repasse.

Hipóteses de uso

Art. 3® Será adotada a dispensa de licitação, preferencialmferlte ny
forma eletrônica, nas seguintes hipóteses: - .
I - Contratação de obras e serviços de engenharia ou de serviços de
manutenção de veículos automotores, no limite do disposto no inciso I
do caput do art. 75 da Lei n® 14.133, de 2021;
II - Contratação de bens e serviços, no limite do disposto no inciso II do
caput do art. 75 da Lei n® 14.133, de 2021;
III - Contratação de obras, bens e serviços, incluídos os serviços de
engenharia, nos termos do disposto no inciso III e seguintes do caput do
art. 75 da Lei n® 14.133. de 2021, quando cabível;
IV - Registro de preços para a contratação de bens e serviços por mais
de um órgão ou entidade, nos termos do § 6® do art. 82 da Lei n®
14,133, de 2021.
§ 1® Para fins de aferição dos valores que atendam aos limites referidos
nos incisos I e II do caput, deverão ser observados:
I - O somatório despendido no exercício; e
II - O somatório da despesa realizada com objetos de mesma natureza,
entendidos como tais aqueles relativos a contratações no mesmo ramo
de atividade.
§ 2® Considera-se ramo de atividade a partição econômica do mercado,
identificada pelo nível de subclasse da Classificação Nacional de
Atividades Econômicas - CNAE.
§ 3® O disposto no § 1® deste artigo não se aplica ãs contratações de até
R$ 8,000.00 (oito mil reais] de serviços de manutenção de veículos
automotores de propriedade do órgão ou entidade contratante, incluído
o fornecimento de peças, de que trata o § 7® do art, 75 da Lei n®
14.133. de 2021.

CAPÍTULO li
DO PROCEDIMENTO

Instrução

Art. 4® O procedimento de dispensa de licitação, na forma eletrônica,
será instruído com os seguintes documentos, no mínimo:
I - Documento de formalização de demanda com a justificativa para a
contratação, termo de referência/projeto básico ou projeto executivo e.
se for o caso, estudo técnico preliminar e análise de riscos;
II • Estimativa de despesa, com base no Art, 23 da Lei n® 14.133/21 e/ou
regulamento próprio que dispõe sobre o procedimento administrativo
para a realização de pesquisa de preços para aquisição de bens e
contratação de serviços em geral, no âmbito do Município;
§ 1 Na hipótese de dispensa de licitação com base nos Incisos I e II do
art, 75 da Lei n® 14,133, de 1® de abril de 2021. a estimativa de
despesa de que trata o inciso III poderá ser realizada
concomitantemente à seleção da proposta economicamente mais
vantajosa.
III - Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos
orçamentários com o compromisso a ser assumido;
IV - Parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que
demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos;
V - Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de
habilitação e qualificação mínima necessária;
VI - Razão de escolha do contratado;
\fll • justificativa de preço, se for o caso;
VIII - parecer jurídico emitido pela Procuradoria-Geral do Município;
IX - Autorização da autoridade competente:
§ 1® Na hipótese de registro de preços, de que dispõe o inciso IV do art.
3®, somente será exigida a previsão de recursos orçamentários, nos
termos do inciso III do caput, quando da formalização do contrato ou de
outro instrumento hábil.
§ 2° O ato que autoriza a contratação direta, bem como o extrato do
contrato ou instrumento equivalente, deverão ser divulgados e
mantidos à disposição do público em site ou sistema eletrônico oficial
do Município,

Do Setor Responsável pelo procedimento
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PORTARIA NS 03 6AB/PREP, DE 09 DE MARÇO DE 2026

PORTARIA NB 03 6AB/PREF, DE 09 DE MARÇO DE 2026
pispõe sobre a criação e designação de servidores para atuarem na
Comissão de Planelamento das Contratações Públicas, com base ms
procedimentos regldqs_pela Lei n» 14,233/2021.

O PREFEITO MUNICIPAL DE DOM PEDRO. ESTADO DO

MARANHÃO, no uso das atribuições legais e regimentais.

CONSIDERANDO que todas as contratações, inclusive as contratações
diretas e adesões a atas de registro de preços, devem ser precedidas
de planejamento adequado, formalizado no processo de contratação e,
quando for o caso, incorporado no Termo de Referência ou Projeto
Básico,

«NSIDERANDO a nova Lei de Licitações (Lei n» 14,133/2021) que
je a elaboração de Estudos Técnicos Preliminares para embasar as^^e a elaboração de Estudos Técnicos Preliminares para embasar as

contratações no âmbito da Administração Pública;

CONSIDERANDO a necessidade de ações de governança prévias à
transição para a nova Lei de Licitações, consistente na Implantação dos
Estudos Técnicos Preliminares e do Gerenciamento de Riscos na fase de

planejamento das contratações públicas;

CONSIDERANDO a necessidade de inserir procedimentos

padronizados para cada modalidade de licitação e regulamentar
Internamente a fase de planejamento e procedimentos, a fim de se
adequar ao novo regime jurídico;

CONSIDERANDO, ainda, que a fase de planejamento das contratações
deve ser permeada pelas boas práticas elencadas pelo novo
ordenamento jurídico, com vistas à análise de viabilidade processual,
justificativas e levantamento dos principais elementos do Termo de
Referência ou do Projeto Básico;
RESOLVE:

Art. IB Criar a Comissão de Planejamento das Contratações Públicas,«e atuará com conhecimento dos aspectos técnicos e de utilização do
feto que se pretende contratar, bem como com a expertise
cessária para condução da fase prévia junto ãs secretarias

municipais envolvidas, diligenciando pela correta e célere tramitação
do procedimento administrativo.

Parágrafo único. A equipe de Planejamento da Contratação será
responsável pela confecção/obtenção dos seguintes artefatos;
a) estudos técnicos preliminares (quando for o caso) e demais
documentos que devam instruir o procedimento administrativo de
contratação;
b) anteprojeto, termo de referência ou projeto básico;
c) pesquisa de preços de mercado; e

d) minuta do edital e do instrumento do contrato.

Art. 2B A Comissão de Planejamento das Contratações será integrada

pelos seguintes servidores;

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS:
I - Secretária Municipal de Administração e Finanças: Sônia Lúcia
Lopes Feitosa Machado. Portaria n« 04/2025, CPF n» 282.xxx.xxx-15;
II - Assessora Administrativa: Amanda Dias Oliveira. Matrícula n°

5106-1, CPF n» 059.xxx,xxx-04;

III - Engenheira Civil; Barbara Caiani de Uma Magalhaes, Portaria n^
41/2025. CPF n= 606,xxx,xxx-52;

IV - Setor de Transporte; José Arlmatela Freitas Silva, Matrícula n»

3374-1, CPF n« 606,xxx,xxx-14. /
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

I - Secretária Municipal de Saúde: Andréli Vieira do^antos
Alves, Portaria ns 10/2025, CPF ns045.xxx,xxx-oV
II - Assessora Administrativa: Maria Erivalda Arai^o LliHé,'Itdtrícu^
n® 3662-2, CPF n» 020,xxx,xxx-69;

III - Farmacêutica: Karla Emanuela Ferreira OllvelrV^Mãíncula n»
3755-2, CPF n« 030,xxx,xxx-69:

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
I - Secretário Municipal de Educação: Francisco Guthyerres Lemos
Sampaio, Portaria n® 06/2025, CPF n® 001,xxx,xxx-05:
II - Assessor Administrativo: José Wllton da Silva Sá, Matrícula n®

31B-1, CPF n® 918,xxx,xxx-68:

III - Nutricionista; Thayana Silva Baldez. Matrícula n® 3881-2, CPF n®

008.xxx,xxx-00;

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL:

I - Secretária Municipal de Assistência Social; Leticia Santos Teixeira,
Portaria n® 11/2025, CPF n® 614.xxx,xxx-62;

II - Assessora Administrativa: Talma Cristina da Silva e Silva,

Matrícula: 4142-5, CPF n® 609.xxx,xxx-02,

Parágrafo Primeiro. Todos os membros da Comissão de Planejamento
têm o mesmo poder decisório e assumem a responsabilidade solidária
pelos relatórios emitidos, ressalvada posição contrária protocolizada
nos autos do processo pelo servidor que discordar dos demais

membros, pontuando especihcamente o(s) item(s) com os quais
discorda do que foi relatado.

Parágrafo Segundo. Sempre que necessário recorrer a orientações
superiores, a Comissão ora criada se reportará ã Secretaria

Demandante e, diante de dúvidas pontuais, será orientada pelo setor
de controladoria ou pela assessoria jurídica.

Art. 3' A Comissão ora constituída fica autorizada a consultar

servidores ou contratados que detenham conhecimentos específicos e
possam auxiliar na conciusão dos trabalhos, bem como requisitar

documentos que entender pertinentes a qualquer setor da estrutura do
órgão.

Art. 4® As designações em epígrafe terão caráter permanente, até que
outro ato as modifique ou as revogue.

Art. 5® Este ato entra em vigor na data de sua publicação.

Dè-se ciência, publique-se e cumpra-se.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE DOM PEDRO, ESTADO 00

MARANHÃO, EM 09 DE MARÇO DE 2026,

AILTON MOTA DOS SANTOS

Prefeito

Publicado par: RICARDO ALVES DA SILVA

Código /denbficador; 19726a0950fbdB30Oa0e740^2816033

PORTARIA N® 046/2026/SEMED, DE 04 DE MARÇO DE 2026

PORTARIA N® 046/2026/SEMED, DE 04 DE MARÇO DE 2026.

"OfSPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE SERVIDOR MUNICIPAL COMO
FISCAL DE CONTRATO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS."
A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE DOM PEDRO,
ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais, com
fulcro nos dispositivos da Lei Orgânica Municipal, em especial o art. 79®,
Incisos III e competências delegadas pelo Chefe do Executivo, e, ainda,

de acordo com os artigos 7®, § 3®, 115° e 117® da Lei n® 14,133/2021, e

RESOLVE:
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

Processo Administrativo n" 2026.0901.001/2026 - SEMAFIN

Contratação de serviços técnicos especializados de assessoria e consultoria

contábil

1. INFORMAÇÕES BÁSICAS

Área requisitante: Secretaria Municipal de Administração e Finanças,

Documento de Formalização da Demanda; DFD datado de 01 de setembro de 2026,

Responsável pela demanda: Amanda Dias Oliveira, Assessora Administrativa, matrícula n"
5106-1.

Data prevista para a contratação: setembro de 2026.

Este Estudo Técnico Preliminar integra a fase de planejamento da contratação e tem por
finalidade evidenciar o problema a ser resolvido, avaliar as soluções disponíveis e demonstrar
a viabilidade técnica e econômica da contratação, nos termos do art, 6°, inciso XX, e do art, 18,

§ 1", da Lei n" 14,133/2021,

2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1, O Município de Dom Pedro/MA necessita de suporte técnico especializado e continuo nas

áreas de contabilidade aplicada ao setor público, orçamento, finanças, patrimônio,

controladoria e prestação de contas, de modo a assegurar a regular execução orçamentária e

financeira, a qualidade das demonstrações contábeis e o cumprimento tempestivo das

obrigações perante os órgãos de controle.

2.2, A demanda decorre da complexidade e da constante atualização das normas de

contabilidade pública, responsabilidade fiscal, transparência e remessa de dados aos sistemas

oficiais, A estrutura administrativa municipal necessita de apoio especializado para orientar

servidores e gestores, revisar rotinas, prevenir inconsistências e conferir segurança às
decisões administrativas.

2.3, A contratação pretende assegurar, entre outros resultados, o fechamento regular dos
balancetes mensais e do balanço anual; o acompanhamento da arrecadação e da despesa; a

correta contabilização dos atos e fatos da gestão; a elaboração dos demonstrativos fiscais; e o

atendimento das exigências do TCE/MA, da Secretaria do Tesouro Nacional e dos sistemas
SINC-FISCAL, SICONFI, SIOPE, SIOPS e demais plataformas aplicáveis,

2.4, A consultoria também deverá apoiar as prestações de contas de convênios e programas, a

elaboração de estudos de impacto orçamentário, a publicação de informações contábeis e a
defesa técnica em processos relacionados às contas de governo e de gestão, contribuindo
para a transparência, a conformidade e a continuidade dos serviços públicos.
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3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

• Prestação continuada peio período inicial de 12 (doze) meses, mediante atendimento
presencial e remoto, conforme as necessidades da Administração.

• Execução por empresa ou profissional com notória especialização e experiência
comprovada em contabilidade aplicada ao setor público municipal, compatível com o
objeto.

• Disponibilizaçâo de profissional da área contábil como responsável técnico, com formação
em Ciências Contábeis e registro ativo no Conselho Regional de Contabilidade, inclusive
para atuação in loco em horário comercial, conforme definido no Termo de Referência.

• Equipe técnica qualificada para atuar em execução orçamentária, financeira e patrimonial,
prestações de contas, demonstrativos fiscais, sistemas oficiais e orientação aos gestores e
servidores.

• Manutenção da confidencialidade, integridade, disponibilidade e proteção dos dados e
documentos acessados durante a execução, em conformidade com a legislação aplicável.

• Emissão de relatórios, pareceres, orientações e recomendações técnicas, com observância
dos prazos legais e administrativos.

• Responsabilidade da contratada por deslocamentos, pessoal, tributos, encargos e demais
custos necessários à execução integral dos serviços, salvo previsão expressa em sentido

diverso no Termo de Referência.

• Manutenção, durante a execução, das condições de habilitação e qualificação exigidas no
processo de contratação.

3.1. A definição final da equipe mínima, freqüência das visitas, produtos, prazos de
atendimento, rotinas de fiscalização e critérios de aceite deverá constar do Termo de

Referência, evitando obrigações genéricas ou de difícil mensuração.

4. LEVANTAMENTO DE MERCADO E ANÁLISE DAS ALTERNATIVAS

4.1. Foram consideradas as seguintes alternativas para atendimento da necessidade:

Alternativa

Equipe própria exclusiva

Aquiaiçfio de software

C^dtaçCes pontuais

Vantagens

Controle direto e

conhecimento da rotina

Interna.

Automação e padronização

de rotinas.

Aprànora conhecimentos dos

servidores.

Limitações

Exige ampliação e
manutenção de quadro

especializado, não supre de

imediato a necessidade

multidisciplinar.

Não substitui análise técnica,

orientação, responsabilização
profissional e apoio perante

órgãos de controle.

Não oferece suporte

continuado nem execução
assistida das obrigações

recorrentes.

Conclusão

Não atende integralmente no

curto prazo.

Solução complementar.

Solução complementar.
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Alternativa

Assessoría e cor^sultoria

especializada

Vantagens

Disponibilidade imediata de

equipe experiente,

atualização normativa, apoio
corttinuado e transferência de

conhecimento.

Limitações

Dependência externa e custo

contratual, mitigáveis por

fiscalização, produtos

mensuráveis e transferência

de conhecimento.

Conclusão

Alternativa mais adequada.

4.2. A contratação de assessoría e consultoria especializada apresenta a melhor relação entre
capacidade de atendimento, tempo de implementação e segurança técnica. A solução
complementará a atuação dos servidores municipais e os sistemas informatizados existentes,
sem substituir as competências decisórías e índelegáveis dos agentes públicos.

5. JUSTIFICATIVA DA FORMA DE CONTRATAÇÃO E ESCOLHA DA SOLUÇÃO

5.1. O objeto compreende serviços técnicos especializados de natureza predominantemente
intelectual de assessoría e consultoria em contabilidade pública, enquadráveis no art. 74, inciso

111, alínea "c", da Lei n" 14,133/2021, desde que o processo demonstre, de forma concreta, a

inviabilidade de competição e a notória especialização do futuro contratado.

5.2. A adoção da inexigibilidade não decorre apenas da natureza do serviço. A instrução
deverá comprovar que o desempenho anterior, os estudos, a experiência, a organização, a
equipe técnica ou outros requisitos relacionados ás atividades do profissional ou da empresa
permitem inferir que seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado á plena satisfação
do objeto, conforme o art. 74, § 3®, da Lei n° 14.133/2021.

5.3. A empresa ALLIANÇA CONTABILIDADE MUNICIPAL LTDA., CNPJ n° 35.536.498/0001-

96, apresentou proposta para execução do escopo descrito neste estudo. Os documentos

anexados evidenciam atuação anterior em sen/iços de contabilidade pública municipal. A
escolha definitiva deverá ser formalmente motivada no processo e acompanhada da
comprovação da habilitação jurídica, fiscal, social, trabalhista, econômico-financeira e técnica

pertinente, bem como da razão da escolha e da justificativa do preço, nos termos do art. 72 da

Lei n® 14.133/2021.

5.4. É vedada a subcontratação de empresa ou a atuação de profissionais distintos daqueles
que tenham justificado a inexigibilidade, ressalvadas as situações juridicamente admitidas e

expressamente motivadas, obsen/ando-se o art. 74, § 4°, da Lei n® 14.133/2021.

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

6.1. A solução consiste na contratação, por 12 (doze) meses, de serviços técnicos

especializados de assessoría e consultoria contábil para atender a Administração do Município
de Dom Pedro/MA, abrangendo, no mínimo:

• consultoria permanente em contabilidade aplicada ao setor público, controiadoria e auditoria

governamental;

• orientação e supervisão da execução orçamentária, financeira, patrimonial e contábil,

incluindo empenho, liquidação, pagamento, conciliações e registros;

• elaboração, revisão, fechamento e orientação dos balancetes mensais e do balanço anual

da Prefeitura e dos fundos municipais;
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• elaboração e acompanhamento do RREO, demonstrativos fiscais e informações exigidas
pela Lei de Responsabilidade Fiscal;

• apoio na elaboração e revisão de PPA, LDO, LOA, créditos adicionais, atos normativos e

estudos de impacto orçamentário;

• alimentação, conferência e acompanhamento de SINC-FISCAL, SICONFI, SIOPE, SIOPS,
SUAS Web. CAUC, CEI e outros sistemas oficiais relacionados ao objeto;

• preparação e apoio nas prestações de contas anuais, mensais, de convênios, contratos de

repasse e programas de educação, saúde e assistência social;

• apoio técnico perante órgãos de controle. Inclusive na elaboração de Informações,
Justificativas e defesas relacionadas ás contas de governo e de gestão;

• orientação contínua e capacitação prática de servidores e gestores, com produção de
relatórios, pareceres e recomendações;

• disponibílização de informações contábeis para transparência e apoio em audiências

públicas e reuniões, quando formalmente convocada.

7. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

7.1. A necessidade corresponde a 01 (uma) contratação de serviço continuado, medida em 12
(doze) parcelas mensais, abrangendo o conjunto integrado de atividades descritas neste ETP.
O quantitativo decorre do período necessário à cobertura de um ciclo anual de execução
orçamentária, encerramento contábil e prestação de contas.

Item Descrição resumida

Serviços lècnicos

especializados de

assessoria e consultoria

contábil aplicada ao setor

público municipal.

Unidade Quantidade

8. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO E JUSTIFICATIVA DO PREÇO

8.1. A proposta apresentada pela ALLIANÇA CONTABILIDADE MUNICIPAL LTDA. estabelece
o valor mensal de R$ 30.810,00 e o valor total de R$ 369.720,00 para 12 (doze) meses.

8.2. Para avaliação preliminar da compatibilidade do preço, foram considerados contratos

anexados relativos a serviços de assessoria e consultoria em contabilidade pública:

Referência Contratante

Contrato n* MunldpiodeAmarante
20260S15INEX0112026 do MarannSo/UA

Contraio n*

18/2021/SMAPIC

5° Termo Aditivo ao

Contrato n°

20210009121

Município de São
Domingos do
Maranhão/MA

Município de São

Benedito do Rio

Preto/MA

Período

12 meses

12 meses

12 meses

Valor mensal

RS 32 000.00

RS 35 000,00

RS 35.000,00*

Valor para 12 meses

RS 384 000.00

RS 420.000.00

RS 420.000,00*
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* O termo aditivo informa a manutenção do vaior de R$ 35.000,00, mas não qualifica com

clareza a periodicidade. Por essa razão, essa referência tem caráter apenas corroborativo e
não integra o cálculo principal da média.

8,3. Considerando as duas referências contratuais com periodicidade inequivocamente
identificada, a média mensal é de R$ 33.500,00, equivalente a R$ 402.000,00 em 12 meses. A

proposta de R$ 30.810,00 mensais é R$ 2.690,00 inferior á média, diferença aproximada de

8,36%, e está compreendida entre os valores referenciais de R$ 32.000,00 e R$ 35.000,00
mensais.

Item Unidade Quantidade Valor mensal

R$ 30.810,00

Valor total

RS 369.720,00

8.4. A compatibilidade demonstrada neste ETP não dispensa a justificativa formal de preço no
processo de contratação direta, que deverá comparar o escopo, o período, as condições de
execução e a contemporaneidade das referências, além de observar o art. 23 e o art. 72, inciso

VII, da Lei n® 14.133/2021. O valor final estimado da contratação é de R$ 369.720,00 (trezentos
e sessenta e nove mil e setecentos e vinte reais).

9. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO

9.1, Não se recomenda o parcelamento do objeto, pois as atividades são integradas,

interdependentes e executadas sob responsabilidade técnica única. A divisão entre

prestadores distintos poderia gerar incompatibilidade de orientações, fragmentação das

informações, dificuldade de responsabilização e riscos ao fechamento contábil e às prestações
de contas. O pagamento mensal permitirá remunerar apenas os sen/iços efetivamente aceitos,

sem descaracterizar a unidade da solução.

10. RESULTADOS PRETENDIDOS

• Elevar a confiabilidade, consistência e tempestividade das informações contábeis, fiscais e

patrimoniais.

• Reduzir falhas, retrabalho, atrasos e riscos de apontamentos ou sanções pelos órgãos de

controle,

• Assegurar o cumprimento dos limites, prazos e demonstrativos previstos na legislação fiscal
e contábil.

• Aprimorar o planejamento orçamentário e fornecer informações seguras para a tomada de

decisão dos gestores.

• Fortalecer a transparência e a qualidade das prestações de contas.

• Promover transferência de conhecimento e melhoria das rotinas da equipe municipal.

11. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS À CONTRATAÇÃO

• Elaborar Termo de Referência com escopo, produtos, periodicidade, atendimento

presencial, prazos, níveis mínimos de serviço e critérios objetivos de medição e aceite.

• Designar gestor e fiscais do contrato e orientá-los quanto às rotinas de acompanhamento,
registro de ocorrências e ateste mensal.
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• Confirmar a disponibilidade orçamentária e a adequação da despesa ao planejamento
municipal.

• Instruir a contratação direta com parecer jurídico, demonstração da notória especialização,
razão da escolha do contratado, justificativa do preço e demais documentos do art. 72 da
Lei n" 14.133/2021.

• Definir fluxos de acesso aos sistemas e documentos, perfis de usuário, responsabilidades,
proteção de dados, sigilo e devolução ou eliminação segura das informações ao término do
contrato,

12. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES

12.1. A execução relaciona-se aos contratos de sistemas informatizados de contabilidade,
orçamento, folha, patrimônio, transparência e remessa de dados, quando existentes. Tais
contratações são complementares, mas não se confundem com a assessoria técnica ora

estudada e não constituem condição impeditiva para sua formalização.

13. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E MEDIDAS MITIGADORAS

13.1. Não são esperados impactos ambientais relevantes, por se tratar de serviço
predominantemente intelectual. Recomenda-se priorizar comunicações, relatórios e tramitações
em meio eletrônico; impressão apenas quando indispensável; uso racional de papel, energia e
insumos; reuniões remotas quando adequadas; e descarte ambientalmente correto de
materiais eventualmente utilizados.

14. ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO

14.1. Conforme a DFD, a contratação está alinhada ao Plano de Contratações Anual do

Município de Dom Pedro/MA para o exercício de 2026, atende á necessidade previamente

identificada pela unidade requisitante e contribui para a continuidade e o aperfeiçoamento da
gestão pública municipal.

15. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO

15.1, Com base nas informações disponíveis, considera-se técnica e economicamente viável a

contratação de serviços técnicos especializados de assessoria e consultoria contábil pelo

período de 12 (doze) meses, no valor estimado de R$ 369.720,00 (trezentos e sessenta e nove
mil e setecentos e vinte reais), desde que a fase de contratação direta seja instruída com a

demonstração concreta da inviabilidade de competição, da notória especialização, da
adequação do futuro contratado, da compatibilidade do preço e dos demais requisitos legais.

(  ) Contratação direta por dispensa de licitação

(X) Contratação direta por inexigibilidade de licitação

(  ) Pregão eletrônico

(  ) Concorrência
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16. RESPONSÁVEIS PELA ELABORAÇÃO ^
Dom Pedro/MA, 10 de setembro de 2026.

L/ Amanda Dias Oliveira

Assessora Administrativa

Matricula n® 5106-1

De acordo. Encaminhem-se os autos ao setor competente.

Sônia Litèía Lopes Peitosa Machado

Secretária Municipal de Administração e Finanças
Portaria n® 04/2025
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CONTRATO N° 202605151NEX0112026.

PROC. ADM. N" 161/2026

CONTRATO DE PRESTAÇAO DE SERVIÇO QUE ENTRE SI
CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE AMARANTE,
ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE
ADMINISTRAÇÃO E A EMPRESA ALLIANCA
CONTABILIDADE MUNICIPAL EIRELI.

Por este instrumento particular, a PREFEITURA MUNICIPAL DE AMARANTE DO
MARANHÃO/MA inscrita no CNPJ sob o n° 06.157.846/0001-16, através da SECRETARIA
MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, neste ato representada pelo Secretário municipal de
Administração, Sr. Weliton Silva, portador da Cédula de Identidade n" 013733902000-1 SSP MA e
do CPF n" 829.386,443-53 a seguir denominada CONTRATANTE, e a empresa ALLIANCA
CONTABILIDADE MUNICIPAL EIRELI, pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ sob o
n® 35.536,498/0001-96, com sede na Rua Seroa da Mota. n® 464, Centro, Barão de Grajau - MA,
neste ato representada pelo Sr. Raimundo Luiz Nogueira Filho, portador da cédula de identidade
de n® 19634441 SSP/PI e do CPF n® 858.764.373-87, a seguir denominada CONTRATADA,
acordam e justam firmar o presente Contrato, nos termos da Lei n® 14.133/2021, assim como
pelas cláusulas a seguir expressas:

CLÃUSULA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92, 1 e II)

1.1 O objeto do presente instrumento é a prestação de serviços técnicos especializados de
consultoria e assessoria em Contabilidade Aplicada ao Setor Público, compreendendo a
elaboração, revisão, atualização e adequação das peças de planejamento e orçamento
governamental. t)em como assessoramento na execução orçamentária, financeira, patrimonial e
fiscal do Poder Executivo Municipal, visando atender às necessidades da Secretaria Municipal de
Administração, nas condições estabelecidas no Processo de Inexigibilidade n° 011/2026.

1.2 Os serNriços compreOTderão:

a) Consultoria permanente em Contabilidade Aplicada ao Setor Público;

b) Assessoria na execução orçamentária;

c) Assessoria financeira e patrimonial:

d) Assessoria na elatx>r8ção da prestação de contas anual,

e) Orientação quanto à correta aplicação das normas contábeis públicas;

f) Assessoria na elatx>ração dos demonstrativos fiscais;

g) Elaboração, re^ri$ão e atualização do Plano Plurianual (PPA), quando necessário;

h) Elaboração e revisão da Lei de Dírebizes Orçamentárias (LDO);

i) Elaboração e revisão da Lei Orçamentária Anual (LOA);

J) Elaboração de créditos adicionais;

k) Acompanhamento da execução orçamentária; .

1) Emissão de pareceres técnicos: C "

tthttps://www.ainarante.ina.gov.br/ (S^prefamaranteniaranhao
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m) Apoio técnico junto aos órgãos de controle;

n) Orientação sobre classificação das receitas e despesas públicas;

o) Assessoria quanto ao cumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal;

p) ApiMo na alimentação de sistemas oficiais relacionados ás informações contábeis e fiscais.

1.3 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição;

1.3.1 A Proposta do contratado:

1.3.2 Termo de Referência;

1.3.3 Processo de Inexigibilídade;

1.3.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA-VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1 O presente contrato tei^ vigência de 12 (doze) meses, contados da assinatura, podendo ser
prorrogado na forma dos arts. 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021, desde que demonstrada a

vantajosidade para a Administração.

CIAUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92. IV.
VIleXVIin

3.1 Os serviços serão executados de forma continuada, por empreitada por preço gloiDal.
mediante atendimento presencial e remoto, confomie necessidade da Administração.
3.2 A CONTRATADA deverá realizar visitas técnicas periódicas ao Município, em

períodicidade definida no Termo de Referência, sem prejuízo do suporte remoto sempre que

necessário.

CLÁUSULA QUARTA - PREÇO

4.1 O valor total da contratação é de RS 384.000,00 (trezentos e oitenta e quatro mil reais), pagos
em parcelas mensais de RS 32.000,00 (trinta e dois mil reais).

4.2 No valor acima estão induidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive bibutos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdendários, fiscais e comerciais inddentes, taxa de administração, frete, seguro e outros

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO fart. 92. V e Vh

5.1 O pagamento será efetuado mensalmente, mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura,

acompanhada da comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da CONTRATADA, após o
atesto do fiscal do conbato quanto ã efetiva prestação dos serviços.

5.2 O prazo para pagamento será de até 10 (dez) dias. contados dosjecebimento definitivo da

documentação fiscal. l

• https!//www.amarante.ma.^av.br/ ©^prefamarantamaranhao
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CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92. VI

7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado
da data da proposta de preços apresentada.

7.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços
iniciais serão reajustados, a atualização do respectivo valor pelo IGP-M - índice Geral de Preços
de Mercado, da Fundação Getúlio Vargas, utilizando-se a seguinte fórmula;

X INF, onde:

VA = Valor Atualizado
VDI = Valor Inicial

INI = IGP-M/FGV na data inicial

INF = IGPM/FGV na data final

7.3 Nos reajustes sut^sequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará
ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seia(m) divulgado(s) o(s) indice(s) deíinítivo(s).

7.5 Nas aferições finais, o(s) índicefs) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente. o(s)
definitivo(s).

7.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utitizado(s). será(âo) adotado(s), em substituição, o(s) que
vler(em) a ser determinado{s) pela legislação então em vigor.

7.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.6 O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE fart. 92. X. XI e XlVf
8.1 São obrigações do Contratante, além das previstas no termo de referência;

8.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;

8.1.2 Receber o objeto no piazo e condições estabelecidas no Termo de Referência:

8.1.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fomecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, ?to total ou em parte, às suas
expensas; _ „ k

1 https://wwwjimarBnte.ma.gov.br/ @9prefaman<n'
O Horário de atemllmeiito: 08:00 às 13:00
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8.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;

8.1.5 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence á parcela incontroversa
da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre
a execução do objeto, quanto á dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n®
14.133, de 2021;

8.1.6 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência:

8.1.7 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.1.8 Cientificar o órgão de representação judicial da Prefeitura Municipal de Amarante para
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Conb^atado;

8.1.9 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas â
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.2 A Administração terá o prazo de 01 (um) mês, a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

6.3 Responder eventuais pedidos de reestabelecímento do equilíbrio econõmico-financeiro
feitos pelo contratado no prazo máximo de 01 (um) mês.

8.4 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais, quando houver garantia contratual.

8.5 Comunicar o Conbatado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no
caso do art. 93. 62«'. da Lei n** 14.133. de 2021.

8.6 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, propostos ou
subordinados.

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92. XIV. XVleXVIh

9.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do ot^eto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas, além das previstas no
termo de referência:

9.1 Manter preposto aceito pela Administração no local ou do serviço para representá-lo na
execução do contrato.

9.2 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício
da atividade. f

9.3 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior
(art. 137. th e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; _ k

#https://www.amârante.ma,gov.br/ ©^prefamarantemarantVM L/v /
0Horário «Ja atondímantor &8t00 áê ^ -
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9.4 Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato,
com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas

e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às
recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

9.5 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.6 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com
o Còdioo de Defesa do Consumidor ÍLeí n° 8.078. de 1990t. bem como por todo e qualquer dano
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acwnpanhamento da execução contratual peto Contratante, que ficará autorizado a descontar dos

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos
sofridos;

9.7 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta. colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. de dirigente do contratante ou do fiscal ou

gestor do contrato, nos termos do artigo 48. parágrafo único, da Lei n° 14.133. de 2021:

9.8 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de

Fornecedores - SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do
contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicilio
ou sede do contratado;

4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

9.9 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo. Convenção,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo cxjntrato, por todas
as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante:

9.10 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ccorrènda

anormal ou acidente que se verifique no locai dos serviços.

9.11 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos

documentos relativos á execução do empreendimento.

9.12 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens

de terceiros.

9.13 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramenta^ e tudo o que for
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. / "**"

• htf|>í;//wtt'WJimarante.ma.gov.br/ ,
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9.14 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços
e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

9.15 Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que hijam às especificações do memorial descritivo ou
instrumento congênere.

9.16 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos. nem permitir a utilização do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9.17 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação:

9.18 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem
como as resen/as de cargos previstas na legislação (art, 116):

9.19 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas fart. 116.

9.20 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrênda do cumprimento do
contrato;

9.21 Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para
o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no

art. 124. II. d. da Lei n° 14.133. de 2021:

9.22 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federai, estadual ou municipal, as
normas de segurança do Contratante;

ClJkUSULA DÉCIMA - GARANTIA DE EXECUÇAO fart. 92. Xilt

10.1 Não haverã exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS íart. 92. XIV1

11.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei n" 14.133. de 2021. o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa â inexeojção parcial do contrato que cause grave dano è Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ens^ar o retardamento da execução ou da enbega do objeto da contratação sem motivo

justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do conti'ato;

#littps://wwwj»niirante.ma.gov.br/ @9prefamarantemaran^»o' I
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f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n® 12.846. de 1® de agosto de 2013.
11.2 Serão aplicadas ao contratado que ínco^er nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156. S2°. da Lei n° 14.133. de 20211:
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c"
e "d' do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade
mais grave (art. 156. S 4®. da Lei n° 14.133. de 2021):
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alíneas "e", T, "g" e °h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d",
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156. S5°. da Lei n° 14.133. de 20211.
d) Multa:
I • Advertência, que será aplicada por meio de notificação via ofício, mediante contra-recibo do
representante legal da contratada estabelecendo o prazo de 05 (cinco) dias úteis para que a
empresa licitante apresente justificativas para o 3^*330, que só serão aceitas mediante crivo da
Administração;

II - 0,5% (cinco décimos porcento) ao dia sobre o valor da Nota de Empenfio em caso de atraso
na execução do objeto, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a
critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do
objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução parcial ou total da obrigação assumida,
sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

lil - 5% (cinco por cento) sobre o valor da Nota de Empenho, em caso de atraso superior a 15
(quinze) dias úteis. Após o décimo quinto dia útil e a critério da Administração, poderá ocorrer a
não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução parcial ou total da
obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença.

tV • 15®^ (quinze por cento) sobre o valor da Nota de Empenho, em caso de atraso na execução
do objeto ou de inexecução parcial da obrigação assumida:

V - 20% (vinte por cento) sobre o valor da Nola de empenho, em caso de inexecução total da
obrigação assumida.

11.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156. S9°. da Lei n° 14.133.
de 20211

11.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa (art. 156. 67°. da Lei n® 14.133. de 20211.

11.5 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157. da Lei n° 14.133. de 2021) ^

>hnp<i;//w%<'w.Btnannt«.ma.gov.br/ Sieoprcfamarantemaranhao
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11.6 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156. 68°. da Lei n°
14.133. de 20211.

11.7 Previamente ao encaminhamento á cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

11.8 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e
parágrafos do art. 158 da Lei n" 14.133. de 2021. para as penalidades de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.9 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156. 61". da Lei n° 14.133. de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

11.10OS atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133. de 2021. ou em outras

leis de licitações e contratos da Adminisbação Pública que também sejam tipificados como atos
lesivos na Lei n° 12.846. de 2013. serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

11.11A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso. todos os efeitos das sanções
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, ã pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de
coligação ou conb^le, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n°
14.133. de 2021)

11.12 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder
Executivo Federal. (Art 161. da Lei n" 14.133. de 2021)

11.13AS sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

11.140s débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total
ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato

>hRps://www.ainarante.ma.euv.br/ @^pi^<a>tiarantemaranMo
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ou de outros contratos adminísUativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora

contratante, na forma da instrução Normativa SEGES/ME n° 26, de 13 de abril de 2022.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇAO CONTRATUAL (art. 92. XIX)

12.1 O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso
OOTtra antes do prazo estipulado para tanto.

12.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até
a conclusão do otijeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequaçâo do
cronograma Hxado para o contrato.

12.3 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do

contratado:

a] ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e. nesse caso. adotará as medidas
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

12.4 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21. bem

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.4.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 136 e 139 da mesma Lei.

12.4.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará

a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.4.3 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado

termo aditivo para alteração subjetiva.

12.5 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

12.5.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.5.2 Relação dos pagamentos já efefojados e ainda devidos;

12.5.3 indenizações e multas.

12.6 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequtl^rio

econômico-financeiro. hipótese em que será concedida indenização por meio de termo

indanizatório íart. 131. caout. da Lei n.° 14.133. de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92. VIIH

13.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão á conta de recursos específicos
consignados no Orçamente da Prefeitura Municipal de Amarante deste exercício, na dotação
abaixo discriminada:

0205 - Secretaria da Fazenda e Gestão Orçamentária
Dotação Orçamentária: 04.123.0054.2033 - Manutenção dos Serviços de Contabilidade
Elemento de Despesa: 3.3.00.39.00 - Outros Serviços de Terceiros ~ Pessoa JuHdica

fhttpi(t//www.amârante.m8.gov.br/ ®g^preramar<lnrema^lnhao
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13.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada apiós aprovação

da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante

apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA-DOS CASOS OMISSOS <art. 92. Iin

13.3 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei

14.133. de 2021. e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as

disposições contidas na Lei n" 6.078. de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e

princípios gerais d<^ contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES

15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-âo pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei
n° 14.133. de 2021.

15.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fízerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor

inicial atualizado do contrato.

15.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido a prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de

justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo
deverá ocorrerno prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n" 14.133. de 2021).

15.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14 133. de

2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÁO

16.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133. de 2021. bem como no
respectivo sitio oriciaí na IntemeL em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021, e ao

art. 8°. 62°. da Lei n. 12.527. de 2011. c/c art. 7°. 63°. inciso V. do Decreto n. 7.724. de 2012.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA^ FORO íart. 92. 61°)

17.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Amarante - MA, para dirimir os litígios que decorrerem

da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação,

conforme art. 92. S1°. da Lei n° 14.133/21.

Amarante do Maranhão - (MA). 15 de maio de 2026.

Prefeitura MuntcifMlde^^CTltUirUu üu-Maranhão/MA
Secretaria Municipal de Administração

Sr. Weiiton Silva

RG n" 013733902000-1 SSP MA

CPF n" 829.386.443-53

#hnps-.//tvww.amarante.ina.gov.br/ @9prefamar!intenu)ranhao
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Contratante

ALUANCA

COtfrABAIOAtX

IMUMICIPAL

LTDA355T6498000196

AifiAAdo forma

dkçftal por ALUAHCA
Cü^rAULOAi^F

MUNtCIPAI

LTDA 3SS3649S000196

ALUANCA CONTABILIDADE MUNICIPAL EIRELI

Sr. Raimundo Luiz Nogueira Filho

RGn° 19634441 SSP/PI

CPF n° 858.764.373-87

Representante Legal

Contratada

Testemunhas:

CPF n" [ -2 ^ V /

2' CPFn» Ct^XPG-(t>
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ESTADO DO MARANHÃO l
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENEDITO DO RIO PRETO/MA /

CNPJ N": 06398.150/0001-81 / '

QUINTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N°202I0009/21
Iviihnt .1

TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE SERVIÇO,
QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE SÃO
BENEDITO DO RIO PRETO - MA E DO OUTRO

LADO. A EMPRESA ALLIANÇA CONTABILIDADE
MUNICIPAL EIRELLI

O MUNICÍPIO DE SÃO BENEDITO DO RIO PRETO - MA. pessoa Jurídica de Direilo Público Interno,
inscrito no CNPJ sob o n" 06.398.150/0001-81, sediada na Praça José de Freita-s, n" 35, Centro. Sâo Benedito
do Rio Pneto/MA. doravante denominado CONTRATANTF, por intermédio da Secretário Municipal de
Plangamentoe Administração neste ato representado por seu Secretário municipal. Senhor Thyago Nascimento
Araújo, portador da Carteira de Identidade n" 038012412009-6. e CPF n® 055.551.873-60. CONTRATADA, e
o (a) ALLIANÇA CONTABILIDADE MUNICIPAL EIRELI. inscritcHa) no CNPJ sob o n°35.536.498/0001-
96. scdiado(a) na Rua Seroa da Mota, Centro. n®464. Barão de GraJaú/MA. CtP: 65.660-000. doravante
designada CONTRATADA, neste ato representada pelota) Sr. Raimundo Luiz Nogueira Filho, brasileiro,
casado, empresário, portador da Carteira da (CNIl) n® 01.357151 163 SSP-PÍ, CPI' n" 858.764.373-87. residente
e domiciliado na Avenida dos Holandeses, n® 113, bloco 05. condomínio farol da ilha, bairro renascença, São
Luís do - MA CEP: 65.075-650 tendo em vista o que consta no Processo Administrativo n® 17/2026-SHMPA,
e em observância às disposições da Lei n" 8.666, de 21 de Junho de 1993 e do Decreto n" 7.892. de 23 de Janeiro
de 2013, resolvem celebrar o presente Termo dc Contrato, dcconvnte da Tomada de Preços n®01/2021. mediante
as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA ~ DO ADITIVO DE PRAZO DO CONTRATO

Prorrogar por 12 (doze) meses a vigência do contrato cujo objeto é a contratação de empresa especializada na
prestação dc serviços de asscssoria c consultoria cm contabilidade pública aos agentes públicos do Município
de Sâo Boiedito do Rio Preto - MA, com início a partir de 05 de fevereiro de 2026.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR

O valor total e-aimado do contrato permanece inalterado, qual seja 35.000,00 (trinta e cinco mil)

CLÁUSULA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO
02 Pi>der Executivo

02.03.00 Sec. de Planejamento e Administração
04.122.0002.2008.0000 Manul. e Func. da Sec. de Planejamento e

Administração

33.90.39.00 Outros Serviços Terceiros Pessoa Jurídica

CLÁUSULA QUARTA - DA RATIFICAÇÃO DAS CLÁUSULAS

Permanecem em vign-as demais cláusulas do contrato ora aditado não modilicadas pelo presente instrumento.

E. para firmeza do que foi pactuado, firmam este instrumento em 03 (três) vias de igual teor c
data, sem rasuras, perante 02 (duas) testemunhas que também o subscrevem para maior validade Jurídica.

Praça José de Freitas, N" 35, Centro, Sâo Benedito do Rio Preto/MA



ESTADO DO MARANHÃO UüíLL
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENEDITO DO RIO PRETO/MA

CNPJ N": 06J98.150/0001-8!

São Benedito do Rio Preto- MA. 05 dc fevereiro de 2026

THYAGO NASCIMENTO ARAÚJO

Secretário Municipal de Planejamento e Administração
CONTRATANTE

ALUANCACONTABIUDADE
,,, ALUAWCA CONTABILIDADEMUNICIPAL MUNICIPAL
LTPA3S53649fl000t96 ,tDA3S536A96000196

ALLIANÇA CONTABILIDADE MUNICIPAL EIRELI
CNPJ sob o n°35.536.498/0001-96

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

CPF n." CPF n.

Praça Jocé de Freitas, N" 35, Centro, São Benedito do Rio Preto/MA



ESTADO DO IVÍSRANHÀO
MUNCÍPIO DE SAO DOMINGOS DO MARANHÃO

C.N.PJ 06 lU 690/0001-71
PRAÇA GETÜIJO VARGAS. S/N - CENTRO

CEP N' 6S.790.000

PQLHAS:

PROC: O M O

CONTRATO Nfl 18/2021/ SMAPIC

CONTRATO DE PRESTAÇAO DE SERVIÇOS.
QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA
MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
PLANEJAMENTO, INDUSTRIA E COMERCIO -
MARANHÃO/ SECRETARIA MUNICIPAL DE
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO,
PLANEJAMENTO, INDÚTRIA E COMÉRCIO
/SMAPIC, E A EMPRESA ALLIANÇA
CONTABILIDADE MUNICIPAL EIRELI,
MEDIANTE AS CLÁUSULAS E CONDIÇÕES Á
SEGUIR PRODUZIDAS:

DOMINGOS DO MARANHÃO, sediada
PRAÇA GETULIO VARGAS, S/N - Centro, SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO -

~ 06.113.690/0001-71, e 3 SECRETARIA MUNICIPAL DE
ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO, INDÚTRIA E

COMERCIO /SMAPIC, doravante denominadas CONTRATANTES, neste ato
representadas, pelo Assessor de Finanças o Sr®. RENAN SILVA DE ARAÚJO
RG.: 014562822000-1 SSP/MA, residente e domiciliado nesta cidade e do outro
lado, a firma ALLIANÇA CONTABILIDADE MUNICIPAL EIRELI, doravante
denominada CONTRATADA sediada na Rua Seroa da Mota n® 464 - Centro -
Barão de Grajaú - MA. CNPJ n.° 35.536.498/0001-96 neste ato representada -
Antônio Amaro dos Santos Ayres, brasileiro, RG N® 0000679734961 SSP-MA
CPF N® 659.127.213-53, tem, tem entre si ajustado o presente CONTRATO
tendo em vista do que consta no PROCESSO ADMINISTRATIVO N.®
40/2021/SEMAPIC, objeto da interesse mútuo e a Homologação e Adjudicação
do resultado do Processo Licitatório na Modalidade TOMADA DE PREÇOS N®
01/2021/CPL, Nota de Empenho e Proposta de Preços e em consonância ás
normas da Lei n® 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas alterações
posteriores, RESOLVEM celebrar o presente CONTRATO, mediante as
cláusulas e condições seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

Constitui objeto do presente termo, a Contratação de empresa, para prestar
serviços de Consultoria em Contabilidade Pública, para o período de 12 (doze)
meses, consoante disposições do Anexo I, consoante disposições contratuais e
de acordo com a Proposta de Preços parte integrante do presente CONTRATpr^

CLÃUSULA SEGUNDA - DO PRAZO DE EXECUÇÃO: I ^
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O presente CONTRATO será executado em um prazo de 12 (doze) mesesí, a
contar da assinatura do presente CONTRATO, podendo ser prorrogado, em ása
de interesse das partes e de acordo com o que prevê a Lei n®. 8.666/93, e siás
alterações posteriores.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO LOCAL DA REALlZAÇAO DOS SERVIÇOS

A CONTRATADA deverá realizar o objeto deste Contrato no local indicado pela
Secretária de Administração, em conformidade com as especificações contidas no
Anexo I. Proposta de Preços e Cláusulas do presente Contrato, durante o período
de 12 (doze) meses, a contar da data da assinatura do presente CONTRATO.

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
Na execução do presente CONTRATO, os contratantes estão
obrigados a cumprir as seguintes condições:

I - DO CONTRATANTE

a) Efetuar os pagamentos à CONTRATADA, após a realização dos serviços
contratados, os valores financeiros de acordo com o que está fixado na
CLÁUSULA QUINTA, deste CONTRATO, O pagamento pelos serviços
contratados será efetuado peta Prefeitura Municipal de São Domingos do
Maranhão-MA, em parcelas, moeda corrente, por meio de ordem bancária, até
o quinto dia útil do mês subsequente ao da prestação dos sen/iços, mediante
Termo de Recebimento Provisório e/ou Definitivo, com apresentação da
respectiva Nota Fiscal/Fatura, acompanhada da Certidão Negativa de Débito
Relativos aos Tributos Federais e a Divida Ativa da União, e que abrange
inclusive as Contribuições Sociais (INSS) previstas nas alíneas "a" a "d" do
parágrafo único do art. 11 da Lei n" 8.212, de 24 de julho de 1991, do Certificado
de Regularidade do FGTS e CNDT - Certidão Negativa de Débito Trabalhista,
desde que o mesmo esteja correto e os sen/iços tenham sido efetivamente
prestados, o que deverá ser devidamente atestado pelo setor competente;
b) Pagar os sen/iços prestados nas formas e condições ajustadas neste
instrumento;

c) Informar previamente a CONTRATADA sobre toda e qualquer anormalidade
na prestação de sen/iços possa infíuir na execução dos trabalhos a serem
prestados;

d) Fomecer a CONTRATADA, todas informações e dados necessários à
execução do trabalho;

e) Fornecer a CONTRATADA, as condições físicas adequadas para execução
das atividades a serem realizadas; I

Ulj)f ,1
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f) Disponibilizar a CONTRATADA, equipamentos e materiais necessárias à ^
execução dos trabalhos, tais como; Microcomputador, materiais de expedimte,—3:
pessoal de apoio quando necessário. \

1 - DA CONTRATADA

A prestação de serviços a serem contratados, abrangerá as diversas áreas de
da Contabilidade Púbiica, compreendendo:
1 - Executar as atividades em conformidade com o descrito no presente Plano
de Execução de Serviços com os mais elevados padrões de competência,
integridade profissional e ética;
2 - Considerar as decisões ou sugestões da Contratante, sempre que as mesmas
contribuírem de maneira significativa na qualificação dos trabalhos e agilidade
dos mesmos;
3 - Fornecer mão-de-obra profissional qualificada e habilitada, devendo os
profissionais de contabilidade ter registro no respectivo órgão de classe;
4 - Arcar com as despesas de execução dos trabalhos externos próprios, como
locação de veículos, combustível, equipamentos eletrônicos e acessórios, dentre
outras;
5 - Arcar com as despesas de deslocamento e diárias de pessoal contratado na
execução das atividades extemas próprias e de eventual treinamento;
6 - Disponibilizar dados, fotos, relatórios ou qualquer outro tipo de informação a
terceiros somente com autorização da Contratante;
7 - Reparar/substituir/alterar os produtos em não-conformidade ou não
aprovados, sem ônus para a contratante;
8 - Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela contratante, cujas
reclamações ou orientações se obriga a atender prontamente;
9 - Assumir todas as despesas relativas a pessoal e quaisquer outras oriundas,
derivadas ou conexas com o contrato, tais como: salários, encargos sociais è
trabalhistas e eventuais passivos, impostos, alimentação do seu pessoal,
deslocamentos de funcionários, equipamentos de proteção individual e coletivo,
tributos, seguros, taxas e serviços, licenças em repartições públicas, registros,
autenticações do contrato, etc., e ficando, ainda, para todos os efeitos legais,
declarada pela contratada a inexistência de qualquer vínculo empregaticio entre
seus empregados e/ou prepostos e a contratante;
10 - Não caucionar ou utilizar o contrato celebrado para qualquer operação
financeira, sem prévia e expressa autorização da contratante;
11 - Exercer rigoroso controle de qualidade sobre as informações apresentadas
e atuar sempre dentro dos prazos estabelecidos.
12 - Guardar sigilo de todas as infonnações que nos tem confiadas relativas aos
trabalhos realizados;
13 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
na licitação, em consonância com o disposto no art. 55, Inciso Xlll da Lei n®--^
8.666/93;
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14 - Zelar para que os serviços ora contratados sejam executados com diligência
e perfeição, cumprindo rigorosamente as notmas pertinentes e o estabelecido
neste contrato, sem que, com isso, Interfira na prestação de serviços ora
contratados;
CLÁUSULA SEXTA - DO PREÇO
O valor global do presente contrato é de R$ 420.000,00 (quatrocentos e vinte mil
reais) a ser pago no período de 12 (doze), meses, com valor mensal
correspondente a R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil reais) mediante apresentação
da Nota Fiscal e Recibo, pela CONTRATADA,

PARÁGRAFO ÚNICO - O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE, á
CONTRATADA, mediante depósito na conta corrente do Banco a ser indicada
pela CONTRATADA, no prazo máximo de 6 (cinco) dias úteis.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA

O presente contrato entrará em vigor na data de sua assinatura, e findar-se-á no
final da última parcela, comespondente a. 12 (doze) meses.

O prazo contratual poderá ter a sua duração prorrogada no interesse da
Administração, tendo em vista a natureza contínua da prestação dos serviços a
serem executados, por períodos iguais e sucessivos, respeitando o limite de 60
(sessenta) meses, nos termos do artigo 57, inciso II da Lei n° 8.666/93 e suas
alterações.

CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Os recursos financeiros para cobertura do presente contrato ocorrerão à conta
da dotação orçamentária a seguir:

Dotação Orçamentária:

02 ÓRGÃO: PODER EXECUTIVO
02 03 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADM. PLANEJ, INDUSTRIA E
COMERCIO

04 122 0002 2013 0000 MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DA
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
3.3.90,39.99 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO

Os motivos ensejadores da rescisão contratual estão previstos nos incisos i a
XVIIl e parágrafo único do art. 78 da Lei n.° 8.666/93, podendo ser rescindido
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por qualquer uma das partes, deste que haja notificação escrita a parte
rescindida, com antecedência não inferior a 30 (trinta) dias. \

CLÁUSULA DÉCIMA - DOS INADIMPLEMENTOS E SANÇÕES

O atraso injustificado na execução dos serviços sujeitará a firma CONTRATADA
a muita de mora correspondente a 0,3% (três décimos por cento) ao dia, sob o
total da respectiva nota fiscal, até o limite de 10% (dez por cento), que deverá
ser recolhido no prazo de 05 (cinco) dias, a partir da data do recebimento da
notificação.

PARÁGRAFO ÜNICO - Além da multa a que se refere esta cláusula, a
CONTRATANTE poderá, ainda, aplicar as seguintes sanções;

a) Advertência;
b) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de
contratar com a Administração Pública Municipal, por prazo não superior a 02
(dois) anos;
c) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública Municipal enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição.
d) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, nos casos de rescisão

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS NOTIFICAÇÕES

Qualquer comunicação entre as partes a respeito do CONTRATO só produzirá
efeitos legais se processada por escrito, mediante protocolo ou outro meio de
registro, que comprove a sua efetivação, não sendo consideradas comunicações
verbais.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES

A CONTRATADA se obriga a aceitar nas mesmas condições contratuais os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no fornecimento, até 25%
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato.

clAusula Décima terceira - dos direitos trabalhistas

O presente CONTRATO não gera nenhum vínculo trabalhista à
contratada, regendo-se pelas disposições contratuais previstas no título de
Contratos do Código Civil e Processual Civil Brasileiro.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO

Fica eleito o foro da comarca de SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO - Maranhão,
com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para
dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente instrumento.

E, para firmeza do que foi compactuado, firmam este instrumento em 03 (três)
vias de igual teor e forma, sem rasuras, perante 02 (duas) testemunhas que
também os subscrevem. /
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Sâo Domingos do Maranhão (MA),24 de fevereiro de 2021

Si^.l^NAN SikVÀ DE ARAÚJO
RG.; 014562822000-1 SSP/MA

Assessor de Finanças

ALLIA|NÇA CONTABII^DE MUNICIPAL EIRELl"
CNPJ n.®-55.536.498/0001-96

Antônio Amaro dos Santos Ayres
RG N° 0000679734961 SSP-MA, CPF N® 659.127.213-53

Testemunhas;

'm

K'



Secretaria Municipal de

Administração e Finanças
CNPI:Oai3Z293/0OCn-3O

Praç3 Teixeira de Freitas, 72,centro - Ctom Pedro • MA

PREfClTURitlE

^DOM
ImÍ PEDRO

SOLICITAÇÃO DE PROPOSTA DA EMPRESA ^

O Município de Dom Pedro/MA, com sede na Praça Teixeira de Freitas n°. 72. Centro, CEP;

65765-000. vem solicitar que seja apresentada proposta de preços e Ioda a documentação necessária
para a Contratação de pessoa jurídica especializada cm serviços de assessoria e consultoria

contábil, para dar suporte técnico para setor de contabilidade para a Prefeitura Municipal de
Dom Pedro/MA, conforme descritos abaixo:

ÍUSIILeI
Valor Estimado R$

Contratação de pessoa jurídica especializada
em serviços de assessoria e consultoria

contábil, para dar suporte técnico para setor

de contabilidade para a Prefeitura Municipal
de Dom Pedro/MA.

Dom Pedro/MA, 04 de Setembro de 2026.

.-r^èc- ICTuj-b ^
Amanda Dias Oliveira

Assessora Administrativa

Matrícula n" 5106-1

Praça Teixeira de Freitas, n® 72. Centro, CEP: 65765-000, Dom Pedro (MA).



M Gmail

Solicitação de Proposta
1 mensagem

Dom Pedro <iícítacaodompedro@gmail.com>
Para: allianca_contabilidade@hotmail.com

Bom dia.

Segue em anexo.
Solicitaçâo de Proposta.

a Solicitação de Proposta.pdf
gSK

Dom Pedro <Jicitacaodompedro@gmall.com>

04 de setembro de_2Q26 às 09:40

''■íhrMr



M Gmail Dom Pedro <licitacaodomp«dro@gfnail.com>

PROPOSTA ALLIANÇA CONTABILIDADE MUNICIPAL
1 mensagens

Alliança Contabilidade <allianca_contabilicjade@hotmaíl.com>
Para: "licitacaodompedro@gmail.com" <íicitacaodompedro@gmaii.com>

Bom dia! I Segue em anexo a proposta solicitada.

10 de setemh^^e 2p2^5^Dbs21

Atenciosamente,

Alliança Contabilidade Municipal
CNPJ: 35.536.498/0001-96

AIIIAI^A

^ KiT LiCiTAÇÃO DOM PEDRO.pdf
" 330K
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PROPOSTA DE PREÇO

À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL

DA PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO/MA

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de assessoria e

consultoria contábil, para atender todas as necessidades da Administração do Município de Dom

Pedro - MA.

DESCRIÇÃO

1-Consuitoria nas áreas de controladoria e auditoria no

setor público, execução orçamentária, financeira,

patrimonial, para correta aplicação da legislação especifica

sobre responsabilidade fiscal e normas internas dos órgãos

de controle.

2-Consultorla no tocante à elaboração de atos

administrativos, leis, decretos legislativos em matéria

orçamentária e financeira.

3-Consultoria na orientação dos servidores e gestores dos

Departamentos para processamento da contabilidade,

execução do orçamento, trabalhos de tesouraria,

compreendendo as fases da despesa pública de:

empenhamento, liquidação, pagamento, incorporação

patrimonial, processamento do movimento bancário.

4-Consuitoria na supervisão e execução das atividades do

setor de contabilidade, coleta, orientação, organização,

elaboração (usando sistema informatizado.

5-Consu!toria no acompanhamento mensal da

arrecadação, da Execução da Despesa, da Aplicação nas
diversas Secretarias, da aplicação dos recursos do FUNDES,

dos Gastos com Pessoal e Encargos.

6-Participar, quando necessários e conforme convocação,

das sessões da Câmara de Vereadores, das audiências

públicas realizadas pela Câmara, reuniões com o executivo,

reuniões de Comissõesda Câmara, e demais atos realizados

no Município ou na Capitai do Estado, que sejam do
interesse direto do Município, sempre que for devida mente

convocado.

7-Disponibilização de um Profissional da área de

contabilidade, como responsável técnico pela execução dos

serviços, in loco, durante toda a execução contratual em

horário comercial.

8-Assessoria e Consultoria contábil na elaboração e

fechamento dos balancetes mensais, de janeiro a

dezembro Prefeitura e Fundos Municipais.

9-Abertura da escrituração contábil, orçamentária,
ftnanceira e patrimonial.

QUANTIDADE VALOR

MENSAL

VALOR TOTAL

RS 30.810,00 RS 369.720,00

Rua Saroa da Mota. 464-Cenlro-Barao da Gra;aú-Ma CEP; 65.660-000
alí(anca_contat>illdade@hotmail.com



10-Preparaçâo e encaminhamento da documentação que
íntegra a prestação de contas anual da Prefeitura e seus

entes e demais compromissos da municipalidade, instruída

com relatórios de gestão e outros instrumentos

necessários, consoante legislação específica do Tribunal de
Contas do Estado do Maranhão Inerentes ã Contabilidade

Pública.

11-Preparação e encaminhamento da documentação que

integra a prestação de contas anual da Prefeitura e seus

entes e demais compromissos da municipalidade, instruída

com relatórios de gestão e outros instrumentos

necessários, consoante legislação específica do Tribunal de

Contas do Estado do Maranhão inerentes à Contabilidade

Pública.

12-Conferência dos saldos bancários e conciliação do

exercício anterior.

13-Orientação ao Município sobre a aplicabilidade das

mudanças ocorridas na legislação federal e estadual, da

Secretaria do Tesouro Nacional, da Secretaria da Receita

Federal, do Fundo Nacional de Desenvolvimento

Educacional, do Sistema Único de Saúde, da Sistema Único
de Assistência Social, da Previdência Social e demais

normas correlatas.

14-Consultoria na Inclusão anual de dados no sistema SUAS

Web.

15-Consultoria na elaboração de estudos de impacto

orçamentário.

16-lnformação ao Gabinete do Prefeito quanto à liberação

de créditos de recursos federais e/ou estaduais para

notificação a partidos políticos, sindicatos de trabalhadores
e entidades empresariais.

17-Consultoria na inclusão bimestral de dados no sistema

de coleta de dados do Tesouro Nacional (SISTN), Sistema de

Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro
(SINCONFI).

IS-Supervisão da escrituração contábil de todos os atos e

fatos relativos ao Orçamento e as variações patrimoniais

das unidades gestoras pelo método das partidas dobradas
e em meio eletrônico.

19-lmplantaç3o de rotinas e processos para execução dos
serviços de contabilidade, integrados aos demais órgãos da
administração, com instruções passo a passo, para

processamento da execução orçamentária e contabilidade,

nos sistemas orçamentário, financeiro, patrimonial de
forma que permita: Emissão dos livros contábeis: diário e
razão, consoante normas do Conselho Federal de

Contabilidade; Registro da execução orçamentária, por
meio de emissão, liquidação e pagamento de empenhos de

despesas. Elaboração de demonstrativos orçamentários,
financeiros e patrimoniais, bem como plano de contas;
Elaboração de balanços e balancetes de forma analítica e

Rua Saroa da Mota. 464-Centro-Baráo de Gra]aú-Ma CEP: &5.660-000
^lianca_contabilidade@hotmail.com
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sintética para atendimento de exigências legais e requisitos

gerenciais: Registro de lançamentos contábeis, incluindo

receita e da despesa, supervisão e orientação para a

conciliação das contas bancárias.

20-Supervisão e execução das atividades do setor de

contabilidade, coleta, orientação, organização, elaboração

(usando sistema informatizado) e entrega da

documentação mensal contábil ao arquivo do município.

21-Consultoria na geração de dados para atender aos

conselhos municipais.

22-Consultoria no suporte contábil a defesas de processos

relativos a contas de Gestão e Contas de Governo.

23-Elaboração, regularização, cadastramento e execução

da escrituração contábil, orçamentária, financeira e

patrimonial nos módulos de Planejamento;

24- Cadastro e Execução das Unidades Gestoras no Sistema

de Auditoria Eletrônica do Tribunal de Contas do

Maranhão, de acordo com o calendário de compromissos
municipais.

25-Consultorla na geração dos sistemas do Tribunal de

Contas do Estado do Maranhão TCE/MA, como o SINC-

FISCAL

I 26-Elaboração de Prestações de contas de recursos
recebidos por meio convênios estaduais e contratos de

repasses, com observação dos prazos e obrigações

estabelecidos nos respectivos termos.

27-Oisponjbllização de informações contábeis da execução

orçamentária, financeira e patrimonial, para fins de
publicação no site da prefeitura.

28-Elaboração das Prestações de contas mensais do
FUNDES /MDE ao Conselho de Educação.

29-El3boração do relatório Resumido da Execução

Orçamentária (RREO) e Demonstrativos que o

acompanham, com as respectivas publicações através dos
sistemas FINGER, SICONFI e em local de amplo acesso ao

público.

30-ln$erir dados do BALANÇO ANUAL no sistema SICONFI.

31-Preenchlmento do SIOPE - Sistema de Informações

sobre Orçamentos Públicos em Educação. Envio dos dados
I Bimestrais ao Ministério da Educação.
32-Preenchlmento do SIOPS - Sistema de Informações

sobre Orçamento Público em Saúde. Envio dos dados
Bimestrais ao Ministério da Saúde.

33-Prestação de contas de convênios estaduais e prestação

de contas da merenda escolar PNAE, Transporte Escolar,

PNATE, PDDE e PEATE (estadual).

34-Monitoramento no CEI (Cadastro Estadual de

Inadimplentes) Sefaz MA.
35-Acompanha as informações acerca da situação de
cumprimento de requisitos fiscais necessários à celebração
de instrumentos para transferência de recursos do governo

Rua Seroa úa Mota. 464-Centro-8arào de Grajaú-Ma CEP: 65.660-000
allianca_contabilidade@hotmail.com
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federal, pelos entes federativos, seus órgãos e entidades, e
pelas Organizações da Sociedade Civil (OSC) - CAUC SIAFI,

36-Prestar assessoria aos funcionários da Administração
para elaboração dos demonstrativos exigidos peios Órgãos
de controle, nas áreas de competência contábil.

37-Prestar orientações especificas para elaboração de
Balanços e Balancetes dos Sistemas Orçamentário,
Financeiro e Patrimonial da Contabilidade, bem como

organização da documentação bancária, decretos e demais

demonstrativos que comprovam a exatidão do fechamento
mensal da contabilidade, necessários à geração das
demonstrações e dos relatórios fiscais.
38-Prestar orientações e/ou recomendações para os

gestores e servidores da Administração oferecendo

informações destinadas à execução orçamentária e
financeira.

39-Acompanhamento durante o processo de fiscalização
do Tribunal de Contas do Estado de Maranhão- TCE para

prestar informações contábeis e financeiras.

VM.OR TOTAL RS 369.720,00 (trezentos e sessenta e nove mil, setecentos e vinte reais)
VaUdade da Proposta: 60 dias

Prestação de Serviços: 12 meses

ALLIANÇA CONTABÍLIOAOE MUNICIPAL LTOA

CNPJ: 35.536.498/0001-96

Barão de Grajaú - MA, 10 de setembro de 2026.

ALLIANÇA

CONTABILIDADE

MUNICIPAL

Assinado de forma

digital por ALLIANÇA
CONTABILIDADE

LTDA:35536498000 MUNICIPAL
LTDA:3SS3M98000196

ALLIANÇA CONTABILIDADE MUNICIPAL LTOA

CNPJ: 35.536.498/0001-96

RAIMUNDO LUIZ NOGUEIRA FILHO

Proprietário

Rua Ssroa da Mota, 464-Centro-Barâo de Grajaú-Ma CEP: 65.660-000
allianca_contabilidade@holmail.com
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DESPACHO PARA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA

A Excelentíssima Senhora

Sônia Lúcia Lopes Peitosa Machado

Secretária Municipal de Administração e Finanças

Assunto: Despacho em resposta às providências solicitadas para elaboração do estudo

^técnico preliminar.

Prezada Sra. Secretária,

Cumprimentando-a cordialmente, venho por meio deste despacho administrativo para

informar que foram concluídas as providências solicitadas quanto à elaboração do Estudo Técnico

Preliminar- ETP, conforme requisitado no processo administrativo.

Diante disso, solicitamos que os documentos elaborados sejam encaminhados à unidade

demandante para a elaboração do Termo de Referência - TR, em conformidade com o que determina o

inciso XXIII, artigo 62 da Lei 14.133/2021.

Dom Pedro (MA), 10 de Setembro de 2026.

L/ Amanda Dias Oliveira
Assessora Administrativo

Matricula: 5106-1

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS, N» 72, CENTRO, DOM PEDRO - MA, CEP: 65 765-000.
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TERMO DE REFERENCIA

Processo Administrativo n" 2026.0901.001/2026 - SEMAFIN.

1. OBJETO

1.1.0 presente instrumento tem por objeto a Contratação de pessoa jurídica especializada em
serviços de assessoria e consultoria contábil, para dar suporte técnico para setor de contabilidade
para a Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA.

2. JUSTIFICATIVA

2.1. A contratação de empresa especializada na prestação de serviços técnicos especializados
de assessoria e consultoria em contabilidade, finanças, orçamento e administração pública, è
indispensável para o bom desempenho e melhor eficácia dos serviços contábeis, administrativos,

financeiros e patrimoniais para o município de Dom Pedro/MA, uma vez que visa melhorar o
andamento dos serviços e dar mais celeridade e segurança aos atos praticados pelos gestores no

cumprimento de formalidades legais que a administração pública deve observar.

2.2. A prestação dos serviços em questão se faz necessária para propiciar maior suporte técníco-

contábil ao setor de contabilidade do município de Dom Pedro/MA, em assuntos mais complexos

e/ou que se fizerem necessários, tendo em vista a amplitude e singularidade dos assuntos, bem

como a importância que o Gestor representa para a população e para o Interesse público.

2.3. Notadamente, o Gestor precisa agir e decidir em prol de sua cidade e para isto, sem dúvidas,

precisa estar bem orientado, seja no aspecto legal, seja no aspecto formal, especialmente no que
tange á fiscalização contábil, financeira, orçamentária, patrimonial e operacional, a fim de que, na
gestão fiscal, a municipalidade cumpra com os princípios da legalidade, economicidade e
legitimidade.
2.4. Assim, para uma eficiente prestação dos serviços públicos a administração precisa,
inexoravelmente, buscar apoio técnico contábil, sob pena de não atingir metas, deslizar em

irregularidades e com isto, eventualmente, causar prejuízos à administração.
2.5. Ademais, a presente contratação visa buscar a excelência dos resultados, objetivando a total
transparência na informação dos serviços prestados pelo Município junto aos cidadãos e aos
órgãos fiscalizadores em geral.
2.6. Igualmente, a prestação dos serviços se faz necessária para atender as exigências cada vez
maiores dos Órgãos de Fiscalização e Controle Externo da Gestão dos Recursos Públicos
Municipais, como o Tribunal de Contas do Estado do Maranhão e do Ministério Público do Estado
do Maranhão.

2.7. O objeto da pretendida contratação foge das atividades rotineiras, visto que trata de
acompanhamento, análise, atuação preventiva e corretiva de matérias que envolvem as obrigações
fiscais.

2.8. Em conclusão, com vistas a conferir celeridade e eficiência nos trabalhos contábeis inerentes
ao dia-a-dia administrativo, esta Administração busca solução na contratação de profissionais
experientes, que há anos prestam serviços especializados para Administração Pública, com
destacada e reconhecida atuação pelos representantes legais dos entes contratantes.
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3. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
3.1. A contratação para a prestação dos serviços, objeto deste Termo de Referência, está
fundamentada com base no art. 74, Ml, "c" da Lei 14.133/21 c/c disposto na Lei Federal n"
14.039/2020.

4. REGIME DE EXECUÇÃO
4.1. O contrato será executado sob o regime de empreitada por preço global.

5. DETALHAMENTO DO OBJETO

5.1. Os serviços prestados pela empresa a ser contratada baseia-se na proposta de organização
das áreas constantes do objeto, relativos à execução orçamentária, financeira e patrimonial da
Prefeitura de Dom Pedro/MA, com ênfase ao atendimento das normas instituídas pelos Órgãos de
Controle Externo.

5.2. Os serviços a serem executados deverão ser desenvolvidos de forma presencial e virtual,
abrangendo as áreas de gestão contábil, financeira, orçamentária, patrimonial e administrativa, com
vistas ao alcance da regularidade das execuções que envolvam controle e planejamento das ações
desenvolvidas peta administração.
5.3. Os serviços deverão ser prestados por profissionais devidamente habilitados no Conselho

Regional de Contabilidade.
5.4. A prestação dos serviços de "assessoria e consultoria técnica" deverá providenciar

atendimento hábil nas demandas apresentadas com a emissão de pareceres técnicos em

conformidade com a natureza da consulta (informativa, técnica e conclusiva), repassando

informações necessárias para providências de demandas de maior complexidade e exigência

técnica contábil específica.

5.5. Orientação aos servidores dos departamentos de contabilidade, finanças, administração e de

pessoal para processamento da contabilidade, folha de pagamento, execução do orçamento,

compreendendo as fases da despesa pública de: emprenho, liquidação, pagamento, incorporação

patrimonial e outros que se fizerem necessário para o objeto da contratação.

6. DETALHAMENTO ESPECÍFICO DO OBJETO
6.1. Consultoria nas áreas de controladoria e auditoria no setor público, execução orçamentária,

financeira, patrimonial, para correta aplicação da legislação específica sobre responsabilidade fiscal
e normas internas dos órgãos de controle:
6.2. Consultoria no tocante á elaboração de atos administrativos, leis, decretos legislativos em
matéria orçamentária e financeira;

6.3. Consultoria na orientação dos servidores e gestores dos Departamentos para processamento

da contabilidade, execução do orçamento, trabalhos de tesouraria, compreendendo as fases da
despesa pública de: empenhamento, liquidação, pagamento, incorporação patrimonial,
processamento do movimento bancário;

6.4. Consultoria na supervisão e execução das atividades do setor de contabilidade, coleta,
orientação, organização, elaboração (usando sistema informatizado) e entrega da documentação
mensal contábil ao arquivo do município e Câmara Municipal, de acordo com a legislação vigente,
escrituração dos livros diários, razão e caixa, impressão de fichas de controle bancário e de receita
e despesa, controle, conciliação e classificação de contas, consolidação mensal dos dados das
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diversas Unidades Gestoras do município, elaboração do balancete mensal em 02 (duas) vias para
envio à Câmara Municipal e arquivo do município,
6.5. Orientar tecnicamente os agentes públicos quanto ao correto cumprimento da Lei Federal
4.320/64; Lei de Responsabilidade Fiscal, bem como as normas técnicas, instruções e
posicionamentos do TOE/MA e do Tribunal de Contas da União no que tange a matéria financeira e
orçamentária.

6.6. Consultoria no acompanhamento mensal da arrecadação, da Execução da Despesa, da
Aplicação nas diversas Secretarias, da aplicação dos recursos do FUNDEB, dos Gastos com
Pessoal e Encargos; dos repasses junto ao Regime Geral de Previdência Social e/ou Regime
Próprio de Previdência do Servidor.

6.7. Participar, quando necessários e conforme convocação, das sessões da Câmara de
Vereadores, das audiências públicas realizadas pela Câmara, reuniões com o executivo, reuniões

de Comissões da Câmara, e demais atos realizados no Município ou na Capital do Estado, que
sejam do interesse direto do Município, sempre que for devidamente convocado.

6.8. Disponibilização de um Profissional da área de contabilidade, como responsável técnico pela
execução dos serviços, in loco, durante toda a execução contratual em horário comercial;

6.9. Assessoria e Consultoria contábil na elaboração e fechamento dos balancetes mensais, de

janeiro a dezembro (Prefeitura e Fundos Municipais);

6.10. Abertura da escrituração contábil, orçamentária, financeira e patrimonial;
6.11. Preparação e encaminhamento da documentação que integra a prestação de contas anual

da Prefeitura e seus entes e demais compromissos da municipalidade, instruída com relatórios de

gestão e outros instrumentos necessários, consoante legislação especifica do Tribunal de Contas

do Estado do Maranhão inerentes á Contabilidade Pública;

6.12. Conferência dos saldos bancários e conciliação do exercício anterior.;

6.13. Orientação ao Município sobre a aplicabilidade das mudanças ocorridas na legislação
federal e estadual, da Secretaria do Tesouro Nacional, da Secretaria da Receita Federal, do Fundo

Nacional de Desenvolvimento Educacional, do Sistema Único de Saúde, da Sistema Único de
Assistência Social, da Previdência Social e demais normas correlatas:

6.14. Consultoria na inclusão anual de dados no sistema SUAS Web;

6.15. Consultoria na elaboração, regularização e transmissão da DCTF junto a Secretaria da
Receita Federal do Brasil.;

6.16. Consultoria na elaboração de estudos de impacto orçamentário;
6.17. Informação ao Gabinete do Prefeito quanto à liberação de créditos de recursos federais e/ou
estaduais para notificação a partidos políticos, sindicatos de trabalhadores e entidades
empresariais;

6.18. Orientação ao Controle Interno, para que o mesmo possa desempenhar suas funções e
atender com presteza á Administração, a população e demais entes de controle externo, de acordo
com as disposições legais vigentes relativas à contabilidade púbica;
6.19. Consolidação das informações de patrimônio, licitação, folha de pagamento e contabilidade:
6.20. Consultoria na inclusão bimestral de dados no sistema de coleta de dados do Tesouro

Nacional (SISTN), Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro
(SINCONFI);
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6.21. Supervisão da escrituração contábil de todos os atos e fatos relativos ao Orçamento e as
variações patrimoniais das unidades gestoras pelo método das partidas dobradas e em meio
eletrônico;

6.22. implantação de rotinas e processos para execução dos serviços de contabilidade,
integrados aos demais órgãos da administração, com instruções passo a passo, para
processamento da execução orçamentária e contabilidade, nos sistemas orçamentário, financeiro,
patrimonial de forma que permita: Emissão dos livros contábeis: diário e razão, consoante normas

do Conselho Federal de Contabilidade; Registro da execução orçamentária, por meio de emissão,
liquidação e pagamento de empenhos de despesas. Elaboração de demonstrativos orçamentários,
financeiros e patrimoniais, bem como plano de contas; Elaboração de balanços e balancetes de
forma analítica e sintética para atendimento de exigências legais e requisitos gerenciais; Registro
de lançamentos contábeis, incluindo receita e da despesa, supervisão e orientação para a
conciliação das contas bancárias;

6.23. Supervisão e execução das atividades do setor de contabilidade, coleta, orientação,
organização, elaboração (usando sistema Informatizado) e entrega da documentação mensal
contábil ao arquivo do município e Câmara Municipal, de acordo com a legislação vigente,

escrituração dos livros diários, razão e caixa, impressão de fichas de controle bancário e de receita

e despesa, controle, conciliação e classificação de contas, consolidação mensal dos dados das

Unidades Gestoras, elaboração dos balancetes mensais em 02 (duas) vias para envio à Câmara

Municipal e arquivo do município;

6.24. Consultoria na geração de dados para atender aos conselhos municipais;
6.25. Consultoria no suporte contábil a defesas de processos relativos a contas de Gestão e
Contas de Governo;

6.26. Elaboração, regularização, cadastramento e execução da escrituração contábil,
orçamentária, financeira e patrimonial nos módulos de Planejamento, Cadastro e Execução das
Unidades Gestoras no Sistema de Auditoria Eletrônica do Tribunal de Contas do Maranhão, de

acordo com o calendário de compromissos municipais;

6.27. Consultoria para Elaboração, Revisão, e Adequação das Leis Orçamentarias e de

Planejamento Orçamentário (Plano Plurianual - PPA, Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO, Lei
Orçamentária Anual - LOA) compreendendo os requisitos legais, Audiências Publicas
regulamentares e constitucionais;

6.28. Consultoria na geração dos sistemas do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão
TCE/MA, tais como; SINC-FISCAL, SINC-CONTRATO e SINC-FOLHA;
6.29. Elaboração de Prestações de contas de recursos recebidos por meio convênios e contratos
de repasses, com observação dos prazos e obrigações estabelecidos nos respectivos termos;
6.30. Disponibilização de informações contábeis da execução orçamentária, financeira e
patrimonial, para fins de publicação no site da prefeitura;
6.31. Elaboração das Prestações de contas mensais do FUNDES /MDE.;
6.32. Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais Mensal (DCTF Web).;
6.33. Elaboração do relatório Resumido da Execução Orçamentária (RREO) e Demonstrativos
que o acompanham, com as respectivas publicações através dos sistemas FINGER, SICONFI e em
local de amplo acesso ao público;
6.34. Inserir dados do BALANÇO ANUAL no sistema SICONFI;
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6.35. Preenchimento do SIOPE - Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em
Educação. Envio dos dados Bimestrais ao Ministério da Educação;
6.36. Preenchimento do SIOPS - Sistema de Informações sobre Orçamento Público em Saúde.
Envio dos dados Bimestrais ao Ministério da Saúde;
6.37. Prestação de contas de convênios estaduais e prestação de contas da merenda escolar
PNAE, Transporte Escolar, PNATE, PDDE e PEATE (estadual);
6.38. Monitoramento no CEI (Cadastro Estadual de Inadimplentes) Sefaz MA;
6.39. Acompanhar as informações acerca da situação de cumprimento de requisitos fiscais
necessários á celebração de instrumentos para transferência de recursos do governo federal, pelos
entes federativos, seus órgãos e entidades, e pelas Organizações da Sociedade Civil (OSC) -
CAUCSIAFI;

6.40. Prestar assessoria aos funcionários da Administração para elaboração dos demonstrativos
exigidos pelos Órgãos de controle, nas áreas de competência contábil;
6.41. Prestar orientações especificas para elaboração de Balanços e Balancetes dos Sistemas

Orçamentário, Financeiro e Patrimonial da Contabilidade, bem como organização da documentação
bancária, decretos e demais demonstrativos que comprovam a exatidão do fechamento mensal da

contabilidade, necessários à geração das demonstrações e dos relatórios fiscais;

6.42. Prestar orientações e/ou recomendações para os gestores e servidores da Administração

oferecendo informações destinadas à execução orçamentária e financeira;

6.43. Orientação para a correta retenção de tributos na fonte, quando do pagamento de despesas

aos credores;

6.44. Orientações fins de para adoção de critérios e procedimentos para registros da arrecadação

de receitas e realização de despesas, consoante legislação vigente;

6.45. Acompanhamento durante o processo de fiscalização do Tribunal de Contas do Estado de

Maranhão- TCE, Controladoria Geral da União - CGU e Departamento Nacional de Auditoria do

Sistema Único de Saúde - DENASUS, para prestar informações contábeis e financeiras.

7. REQUISITOS TÉCNICOS PARA CONTRATAÇÃO
7.1. Como critério de qualificação técnica a contratada deverá apresentar:

a) Registro ou inscrição da licitante na entidade profissional competente, através de certidão

comprovando a regularidade para com o Conselho Regional de Contabilidade;
b) Atestado de Capacidade Técnica fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado,
comprovando que a empresa executou ou executa de forma satisfatória serviço (s) com
característica (s) pertinentes e compatíveis com o objeto do presente Termo de Referência.

8. DA DISTRIBUIÇÃO E OPERACIONALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS
8.1. A Prefeitura Municipal de Dom Pedro /MA reserva-se o direito de, a qualquer tempo,
observada a oportunidade, a conveniência e a necessidade de sen/iços, redistribuir demanda,
remanejar os profissionais ou requisitar soluções para os casos práticos e hipotéticos que surgirem;
8.2. Eventuais custos para a operacionalização das rotinas indicadas, inclusive os relativos á
aquisição de equipamentos e softwares, deverão ser suportados exclusivamente pela Contratada.
8.3. A distribuição de serviços poderá ser suspensa, a critério da CONTRATANTE, nas seguintes
hipóteses:
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8.3.1, Notificação de intenção de rescisão do Contrato;
8.3.2. Ocorrência de qualquer das hipóteses de rescisão contratual, até que essa medida
seja ultimada por conveniência da Contratante,

8.4. Ocorrendo o falecimento de integrantes da CONTRATADA ou qualquer fato que acarrete a
incapacidade dos mesmos para o trabalho, inviabilizando a continuidade da sociedade, o sócio
eventualmente remanescente terá o prazo de 90 (noventa) dias para regularizar a situação da
mesma perante os órgãos competentes, mediante ingresso de novo (s) sócio (s) que contemple (m)
as exigências constantes neste Termo.

B.5. A contratação não implica vínculo empregaticio

9. PRAZOS DA VIGÊNCIA CONTRATUAL

9.1.0 prazo de vigência contratual é de 12 (doze) meses a contar da assinatura do contrato,

podendo ser prorrogada nos termos do artigo 106 a Lei 14,133/21,

10. LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
10.1. Os serviços objeto do presente termo de referência serão prestados, preferencialmente, nas
dependências da CONTRATADA;

10.2. Tendo em vista a definição de melhor logística para o atendimento das demandas da

Administração Pública Municipal, a CONTRATADA deverá manter sede no âmbito do Estado do

Maranhão, podendo a prestação dos serviços ocorrer à distância através de ferramentas de
tecnologia da informação disponíveis, tais como e-mail, telefone, whatsApp, videoconferência e

outros que viabilizem a celeridade no atendimento das necessidades do CONTRATANTE;

10.3. A forma de execução mencionada no subitem 10.1 não exclui a possibilidade da
CONTRATANTE requisitar sempre que necessário a presença da equipe técnica da
CONTRATADA na sede da Prefeitura Municipal para realização de tarefas presenciais como

reuniões, atendimento, audiências públicas etc;

10.4. Todos os custos com deslocamento da equipe para realização dos serviços objeto do

presente termo serão custeadas pela CONTRATADA, inclusive quanto ao deslocamento,

alimentação, combustível, despesas telefônicas, internei, material de expediente, enfim, tudo o que
for necessário para a execução dos serviços objeto do presente termo.

11. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
11.1. Os trabalhos serão executados diariamente e diretamente pela CONTRATADA, por meio da

sua equipe técnica devidamente qualificada,
11.2. Quando da contratação, deverá ser signatário de termo de confidencialidade das informações,
11.3. A Contratada é responsável quanto a orientar e realizar as atividades de acordo com os
ordenamentos jurídicos, mas caberá aos agentes da Administração Pública executar de forma
independente, autônoma em especial a autoria de documentos, assim como as tomadas de
decisões,

11.4. A Contratada não poderá subcontratar tarefas relativas aos serviços contratados nos termos
do que preceitua o § 4° do art, 74.

12. DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA
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12.1. A dotação orçamentária destinada ao pagamento dos serviços correrá por conta de recursos
próprios do município.

13. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO
13.1. O Contrato será gerenciado e fiscalizado por servidor previamente designado pelo chefe do
executivo municipal, nos termos do art. 117 da Lei Federal n. 14.133/21.

13.2. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA por quaisquer
irregularidades, imperfeições técnicas ou vícios na execução dos serviços, inclusive perante
terceiros, não implicando corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes diante
destes.

14. OBRIGAÇÕES OA CONTRATADA
14.1. Executar os serviços contratados com zelo, de forma a cumprir com todas as suas obrigações
e a finalidade da contratação;

14.2. Ser a única responsável pelos atos praticados pelo seu pessoal e prepostos, excluída a
Municipalidade de quaisquer reclamações e indenizações;
14.3. Prestar os serviços nos prazos definidos pelo solicitante e a partir do recebimento da Nota da
Execução de Serviços e de acordo com as especificações do presente Termo de Referência;
14.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente á CONTRATANTE ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da Execução dos Serviços em apreço, não excluindo ou

reduzindo essa responsabilidade, quando da fiscalização ou o acompanhamento pela
CONTRATANTE.

14.5. Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causado por sua equipe técnica

direta e indiretamente, decorrentes da execução do contrato.

14.6. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, obrigando-se a

atender, de imediato, todas as reclamações a respeito da qualidade do serviço.

14.7. Cumprir com as demais imposições do instrumento convocatório;

14.8. Prestar os serviços de forma meticulosa e constante, mantendo-os sempre em perfeita ordem

e funcionamento;

14.9. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade no serviço e prestar os

esclarecimentos necessários;

14.10. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a execução do contrato.

14.11. Arcar com todas as despesas de deslocamento, alimentação e hospedagem quando for

necessário o deslocamento à sede da contratante,

14.12. Dispor de equipe técnica necessária para a execução do objeto.

15. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
15.1. Fornecer todos os subsídios necessários ao desempenho da atividade da CONTRATADA

encaminhando os documentos necessários à adequada realização dos serviços.

15.2. Efetuar o pagamento em observância à forma estipulada pela administração no prazo

estabelecido no contrato;

15.3. Repassar todas as informações necessárias para a prestação dos serviços, objeto deste
Termo de Referência;
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15.4. informar à Contratada sobre novas ocorrências relacionadas com a execução dos serviços, e
diligenciar nos casos que exigem providências corretivas;
15.5. Fiscalizar e acompanhar a execução dos serviços.
15.6. Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução do contrato, em especial,
na aplicação de sanções e alterações do mesmo.
15.7. Fornecer á contratada todo tipo de Informação interna essencial á realização dos
fornecimentos;

15.8. Conferir toda a documentação técnica gerada e apresentada durante a execução do objeto,
efetuando o seu atesto quando a mesma estiver em conformidade com os padrões de informação e
qualidade exigidos;

15.9. Atestar os serviços executados quando os mesmos estiverem de acordo com o especificado
no Termo de Referência.

15.10. Fornecer atestados de capacidade técnica para a CONTRATADA, sempre que solicitado.

16. FORMA DE PAGAMENTO

16.1. O pagamento será realizado em 12 (doze) parcelas mensais a serem pagas no prazo de até

10 (dez) dias corridos, a contar da data de emissão da respectiva Nota Fiscal. O processo de

pagamento será instruído com os seguintes documentos:

a) Solicitação de pagamento;
b) Prova da regularidade de FGTS. INSS. Fazenda Federal, Estadual e Municipal;

c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;

d) Nota Fiscal atestada pelo fiscal;

16.2. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE, à CONTRATADA, através de depósito

em conta corrente, agência e banco indicado.

16.3. Caso os pagamentos sejam efetuados após o prazo estabelecido no subítem 16.1, por culpa
da Contratante, serão devidos encargos moratórios à taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao
ano), capitalizados diariamente em regime de juros simples, desde que, para tanto, não tenha

concorrido â Contratada.

16.4. O valor dos encargos será calculado pela fórmula; EM = I x N x VP, onde: EM = Encargos
moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo

pagamento; I = Índice de compensação financeira = 0,00016438; e VP = Valor da prestação em
atraso.

17. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)
17.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado que;

17.1.1. der causa à ínexecução parcial do contrato;

17.1.2. der causa á inexecução parcial do contrato que cause grave dano á Administração

ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

17.1.3. der causa á inexecução total do contrato;

17.1.4. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
motivo justificado;

17.1.5. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;
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17.1.6. praticar ato fraudulento na execução do contrato;
17.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

17.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5® da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

17.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções;

17.2.1. Advertência, quando o contratado der causa á inexecução parcial do contrato,
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n''

14.133. de 2021);

17.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição
de penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);

17.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alineas "e", T, "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas

"b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°. da Lei n"

14.133, de 2021).

17.2.4. Multa: (1) moratória de 0,6% (seis décimos por cento) por dia de atraso injustificado

sobre o valor da parcela Inadimplida, até o limite de 10% (dez por cento) dias;

17.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei n° 14.133,
de 2021)

17.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a

multa (art. 156, §7®, da Lei n® 14.133, de 2021).
17.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do Interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133, de 2021)
17.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor

será cobrada judicialmente (art 156, §8®, da Lei n® 14.133, de 2021).

17.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e

parágrafos do art. 158 da Lei n® 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

17.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1®, da Lei n® 14.133, de 2021):
17.6.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

17.6.2. as peculiaridades do caso concreto;

17.6.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

17.6.4. os danos que dela provierem para o Contratante,

17.6.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

17.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n® 14.133, de 2021, ou em outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos
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lesivos na Lei n® 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei {art. 159).

18. DO REAJUSTE

18.1. O valor deste CONTRATO só poderá ser reajustado após 12 (doze) meses de vigência de
acordo com a variação do Índice Geral de Preços - Mercado (IGPM), nos lermos do que preceitua
o art. 92, § 4®, I da Lei 14.133/21.

18.2. Caberá à CONTRATADA a iniciativa de solicitar o reajuste de preços.

19. DA RESCISÃO CONTRATUAL

19.1. O Contrato poderá ser rescindido, garantida a defesa prévia, mediante ato da Prefeitura
Municipal de Dom Pedro/MA, o qual deve ser comunicado por escrito á CONTRATADA.
16.1.2. Quando a rescisão ocorrer por iniciativa da CONTRATANTE, esta deverá comunicar a

CONTRATADA por escrito com antecedência de 15 (quinze) dias.
19.2. O contrato poderá ser rescindido nas seguintes situações:

a) Não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais;

b) Cometimento reiterado de faltas na execução do objeto do Contrato;

c) Alteração Social ou modificação na finalidade ou estrutura da CONTRATADA que prejudique

a execução do Contrato;

d) Insoivência, dissolução ou falência da CONTRATADA;

e) Comum acordo entre as partes.

19.3. Os demais motivos ensejadores da rescisão contratual estão previstos no art. 137 e 138 da

Lei n® 14.133/21.

20. DA FUNDAMENTAÇÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR
20.1. A escolha da empresa deverá observar os requisitos aplicáveis á contratação por
inexigíbiiidade, com demonstração da notória especialização e da adequação da experiência
técnica ao objeto pretendido, nos termos do art. 74 da Lei n® 14.133/2021. quando presentes os
pressupostos legais.

21. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
21.1. O objeto deste Termo de Referência se fundamenta na Lei Federal n® 14.133/2021,
aptícando-se ainda as disposições contidas na Lei Complementar n® 123/2006, alterada pela Lei
Complementar n® 147/2014, Lei Complementar n® 155/2016, e suas alterações e demais normas
pertinentes.

Dom Pedro (MA), 15 de Setembro de 2026.

Amanda Dias Oliveira

Assessora Administrativo

Matricula: 5106-1
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SOLICITAÇÃO DE DOCUMENTAÇÃO DA EMPRESA

O Município de Dom Pedro/MA. com sede na Praça Teixeira de Freitas n°. 72, Centro. CEP:

65765-000, vem solicitar que seja apresentada proposta de preços c toda a documentação neces.sária

para a Contratação de pessoa jurídica especializada cm serviços de assessoria e consultoria

contábil, para dar suporte técnico para setor de contabilidade para a Prefeitura Municipal de

Dom Pedro/MA. conforme descritos abaixo:

Documentação exigida:

1. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA:

a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a

cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

b) Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de

Microempreendedor Individual - CCMEl, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.hr;

c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada -

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contraio social em vigor, devidamente registrado na Junta

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobalório de seus

administradores;

d) inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbaçâo no Registro

onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência:

e) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

f) No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembléia

que o aprovou, devidamente arquivado na Jtmta Comercial ou inscrito no Registro Civil das

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei n"
5.764/1971:

g) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de
autorização;

h) No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou autorização para

funcionamento expedido pelo órgão competente:

i) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

2. DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

Praça Teixeira de Freitas, n° 72, Centro, CEP: 65765-000. Dom Pedro (MA).
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a) Inscrição no Cadastro de Pessoas Fisicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica

(CNPJ);

b) Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual:

c) Prova de regularidade com a Fazenda Federa), do domicílio ou sede do licitante. mediante a

Certidão Conjunta Negativa de Débitos expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e

pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional;

d) Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante. mediante

a Certidão Negativa quanto à Dívida Ativa do Estado e Certidão Negativa quanto a Tributos

Estaduais;

e) Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do licitante,

mediante a Certidão Negativa de Dívida Ativa relativa aos Tributos (ISS e TLVF) e apresentação

do licenciamento para localização e Funcionamento empresarial;

f) Prova de Regularidade relativa à Seguridade Social e com o Fundo de Garantia por Tempo

de Serviço - FGTS, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais

instituídos por lei;

g) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da Certidão

Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercícios sociais. Já exigiveis e

apresentados na forma da lei. que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua

substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais

quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta.

b) Na hipótese de alteração do Capital Social, após a realização do Balanço Patrimonial, a

empresa deverá apresentar documentação de alteração do Capital Social, devidamente registrada

na Junta Comercial ou Entidade em que o Balanço foi arquivado;

c) A pessoa jurídica optante do Sistema de Lucro Real ou Presumido deverá apresentar

juntamente com o Balanço Patrimonial, cópia do recibo de entrega da escrituração contábil digital
- SPED CONTÁBIL, nos termos da INRFB 1.420/2013;

d) A pessoa jurídica optante pelo Simples Nacional deverá apresentar juntamente com o

Balanço Patrimonial, cópia do termo de opção ao simples nacional;
e) Certidão Negativa de Falência, Recuperação Judicial ou Extrajudicial, expedida pelo
distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data não excedente a 60 (sessenta) dias de

antecedência da data de apresentação da Documentação e Proposta.

Praça Teixeira de Freitas, n® 72, Centro, CEP: 65765-000, Dom Pedro (MA).



Secretaria Municipal de

Administração e Finanças
CNPJ: 06.13?:233/0001-30

Praça Teixeira Oe Freitas, 72. centro • Oom Pedro - MA

PflEFEITUH» DE

^DOM
SÊ PEDRO

• Nos casos em que o empresário esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, poderá
participar desde que apresente o plano de recuperação homologado emjuízo.

4. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
a) Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional

equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da

apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou

regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso;

b) Registro ou inscrição da licitante na entidade profissional competente, através de certidão

comprovando a regularidade para com o Conselho Regional de Contabilidade.

Dom Pedro/MA, 16 de Setembro de 2026.

Amanda Dias Oliveira

Assessora Administrativa

Matricula n° 5106-1

Praça Teixeira de Freitas, n» 72, Centro, CEP; 65765-000, Dom Pedro (MA).
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Solicitação de Documentação
1 mensagem

Dom Pedro <licltacaodompedro@gmail.com>
Para: allianca_contabjlidade@hotmaíl.com

Bom dia.

Segue em anexo.
Solicitação de Documentação.

^ Solicitação de Oocumentação.pdf
" 684K

Dom Pedro <licitacaodompedro@gmall.com>

17 de setembro de 2026 às 11:13



M Gmail Dom Pedro <licitacaodompedro@gmail.com>

DOCUMENTAÇÃO ALLIANÇA CONTABILIDADE MUNICIPAL
2 mensagens

Alllança Contabilidade <allíar>ca_coniabilidade@hotmail.com>
Para: "llcitacaodompedro@gmail.com" <licitacaodompedro@gmaíl.com>

Bom dia!! Segue em anexo a documentação solicitada.

Atenciosamente,

21 de setembro d«"2Õ26 àsXL56

Alllança Contabilidade Municipal

CNPJ: 35.536.498/0001-96

^ -
MIÍANÇA

a KIT LICITAÇÃO DOM PEDRO.pdf
14503K

Alllança Contabilidade <allianca_contabilidade@hotmail.com>
Para: "licitacaodompedro@9mail.com" <licitacaodompedro@gmail.com>

21 de setembro de 2026 às 10:59

Bom dia! Prezados, segue em anexo a documentação solicitada.
frodo dM mensagens anteriores oculto]

KIT LICITAÇÃO DOM PEDRO.pdf
14503K



AUJANÇA

PROPOSTA DE PREÇO

A COMISSÃO PERMANE^fTE DE LICITACAO - CPL

DA PREFEITURA MUNIQPAL DE DOM PEDRO/MA

OBJETO; Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de assessoria e
consultoria contábil, para atender todas as necessidades da Administração do Município de Dom
Pedro - MA.

DESCRIÇÃO

t-Consuttoria nas áreas de controladoria e auditoria no

setor público, execução orçamentária, financeira,

patrimonial, para correta aplicação da legislação específica
sobre responsabilidade fiscal e normas internas dos órgãos
de controle.

2-Consultoría no tocante ò elaboração de atos
administrativos, leis, decretos legislativos em matéria
orçamentária e financeira.

S-Consultoria na orientação dos servidores e gestores dos
Departamentos para processamento da contabilidade,

execução do orçamento, trabalhos de tesouraria,

compreendendo as fases da despesa pública de;
empenhamento, liquidação, pagamento, incorporação
patrimonial, processamertto do movimento bancário.

4-Consultoria na supervisão e execução das atividades do
setor de contabilidade, coleta, orientação, organização,
elaboração (usando sistema informatizado.

5-Consuitoría no acompanhamento mensal da

arrecadação, da Execução da Despesa, da Aplicação nas

diversas Secretarias, da aplicação dos recursos do FUNDEB,
dos Gastos com Pessoal e Encargos.
fi-Paticipar, quando necessários e conforme convocação,
das sessões da Câmara de Vereadores, das audiências

públicas realizadas pela Câmara, reuniões com o executivo,
reuniões de Comissões da Câmara, e demais atos realizados

no Município ou na Capital do Estado, que sejam do

interesse direto do Município, sempre que for devidamente

convocado.

7-Disponibiti2ação de um Profissional da área de
contabilidade, como responsável técnico pela execução dos
serviços, in loco, durante toda a execução contratual em

horário comerdal.

8-As$essoria e Consultoria contábil na elaboração e

fechamento dos balancetes mensais, de janeiro a

dezembro Prefeitura e Fundos Municipais.
9-Abertura da escrituração contábil, orçamentária,
financeira e patrirmmial.

QUAffHDADE VALOR

MENSAL

VALOR TOTAL

RS 30.810,00 RS 369.720,00

RimSeroeiSiMota. 46i«<;omro-&8rao(}e GraiSo MaCCf* e5.eeo-o00
aftanca corvabtldade^hotpiari com



10-PreparaçSo e encaminhamento da documentação que
Integra a prestação de contas anual da Prefeitura e seus

entes e demais compromissos da municipalidade, instruída
com relatórios de gestão e outros instrumentos
necessários, consoante legislação específica do Tribunal de
Contas do Estado do Maranhão inerentes à Contabilidade
Pública.

11-Preparação e encaminhamento da documentação que
tnt^ra a prestação de contas anual da Prefeitura e seus

entes e demais compromissos da municipalidade, instruída
com relatórios de gestão e outros Instrumentos
necessários, consoante legislação específica do Tribunal de
Contas do Estado do Maranhão inerentes à Contabilidade

Pública.

12-Conferéncia dos saldos bancários e conciliação do
exercício anterior.

IS-Orientação ao Munídpto sobre a aplicabilidade das
mudanças ocorridas na legislação federal e estadual, da
Secretaria do Tesouro Nacional, da Secretaria da Receita
Federal, do Fundo Nacional de Desenvolvimento

Educacional, do Sistema Único de Saúde, da Sistema Único
de Assistência Social, da Previdência Social e demais

normas correlatas.

14<onsultoria na inclusão anual de dados no sistema SUAS

Web.

15-Consultoria na elaboração de estudos de impacto
orçamentário.

16-lnformação ao Gabinete do Prefeito quanto a liberação
de créditos de recursos federais e/ou estaduais para
notificação a partidos políticos, sindicatos de trabalhadores
e entidades empresariais.

17-Consultoria na inclusão bimestral de dados no sistema

de coleta de dados do Tesouro Nacional (S1STN), Sistema de
Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro
(SINCONFI).

18-Supervlsão da escrituração contábil de todos os atos e
^tos relativos ao Orçamento e as variações patrimoniais

: das unidades gestoras pelo método das partidas dobradas
e em meio eletrônico.

19-lmplantação de rotinas e processos para execução dos

serviços de contabilidade, integrados aos demais órgãos da

administração, com instruções passo a passo, para
processamento da execução orçamentária e contabilidade,

nos sistemas orçamentário, financeiro, patrimonial de

forma que permita: Emissão dos livros contábeis: diário e

razão, consoante normas do Conselho Federai de

Contabilidade; Registro da execução orçamentária, por

meio de emissão, liquidação e pagamento de empenhos de
despesas. Elaboração de demonstrativos orçamentários,
financeiros e patrimoniais, bem como piano de contas;

Elaboração de balanços e balancetes de forma analítica e

Rua SartMOa Mota. 464 'CcRlio-Barec Oraiau-MaCEP. 65.660-000

aRianca contabtlidade^hotrnail com



sintética para atendimento de exigências legais e requisitos
gerenciais; Registro de lançamentos contibeis, Incluindo

receita e da despesa, supervisão e orientação para a
concAlação das contas bancárias.

20-Superv1são e execução das atividades do setor de
contabilidade, coleta, orientação, organização, elaboração
(usando sistema informatizado) e entrega da
documentação mensal contábil ao arquivo do município.
21-Consultoria na geração de dados para atender aos
conselhos municipais.

22-Consultoria no suporte contábil a defesas de processos
relativos a contas de Gestão e Contas de Governo.

23-Elaboração, regularização, cadastramento e execução
da escrituração contábil, orçamentária, financeira e
patrimonial nos módulos de Planejamento;
24- Cadastro e Execução das Unidades Gestoras no Sistema

de Auditoria Eletrânica do Tribunal de Contas do

Maranhão, de acordo com o calendário de compromissos
municipais.

25-Consuítoria na geração dos sistemas do Tribunal de
Contas do Estado do Maranhão TCE/MA, como o SÍNC-

FISCAL.

2&€laboração de Prestações de contas de recursos

recebidos por melo convênios estaduais e contratos de

repasses, com observação dos prazos e obrigações
estabelecidos nos respectivos termos.

27-Oísponibilizaçlo de informações contábeis da execução
orçamentária, financeira e patrimonial, para fins de
publicação no site da prefeitura.

28-Elaboração das Prestações de contas mensais do
FUNDEB/MDE ao Conselho de Educação.

29-Elaboração do relatório Resumido da Execução
Orçamentária (RREO) e Demonstrativos que o

acompanham, com as respectivas publicações através dos

sistemas FINGER, 5IC0NFI e em local de amplo acesso ao

público.

3D-}nserlr dados do BALANÇO ANUAL no sistema SICONFI.

31-Preenchimento do SIOPE • Sistema de Informações
sobre Orçamentos Públicos em Educação. Envio dos dados

Bimestrais ao Ministério da Educação.

32-Preenchlmento do StOPS - Sistema de Informações

sobre Orçamento Público em Saúde. Envio dos dados

Bimestrais ao Ministério da Saúde.

33^restação de contas de convênios estaduais e prestação

de contas da merenda escolar PNAE, Transporte Escolar,
PNATE, PODE e PEATE (estadual).

34-Monltoramento no CEI (Cadastro Estadual de

inadimplentes) Sefaz MA.

35-Acompanha as Informações acerca da situação de
cumprimento de requisitos fiscais necessários à celebração

de instrurrtentos para transferência de recursos do governo

Rua Soroa da Mota. 4^ Ccntro-Barsc oc Gra;aú Ma CEP es.eeO-OOO
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federal, pelos entes federativos, seus órgãos e entidades, e
pelas Organizações da Sociedade avil (OSC) - CAUC SIAFI.
36-Prestar assessorfa aos funcionários da Administração
para elaboração dos demonstrativos exigidos pelos Órgãos
de controle, nas áreas de competência contábil.
37-Pre$tar orientações especificas para elaboração de
Balanços e Balancetes dos Sistemas Orçamentário,
Financeiro e Patrimonial da Contabilidade, bem como
organização da documentação bancária, decretos e demais

demonstrativos que comprovam a exatidão do fechamento

mensal da contabilidade, necessários à geração das
demonstrações e dos relatórios fiscais.

38-Prestar orientações e/ou recomendações para os
gestores e servidores da Administração oferecendo
informações destinadas à execução orçamentária e
financeira.

39-Acompanhamento durante o processo de fiscalização
do Tribunal de Contas do Estado de Maranhão- TCE para

prestar Informações contábeis e financeiras.

VALOR TOTAL R$ 369.720,00 (trezentos e sessenta e nove mil, setecentos e vinte reais)
Validade da Proposta: 60 dias

Prestação de Serviços; 12 meses
AUiANÇA CONTABIUOADE MUNICIPAL LTDA

CNPJ; 3S.S36^M/0001-96

BarSo de Gra)aó - MA, 10 de setembro de 2026.

ALLIANCA Assinado de forma
COf/TABILIDADE digital por ALUANCA
MUNIGPAL CONTABIUDADE

LTDAJ5536498000 MUNICIPAL
LTDA3SS3fr4980C«196

AlUANÇA CONTABIUDADE MUNIQPAL LTOA

CNPJ: 35.536.498/0001-96

RAIMUNDO LUB NOGUEIRA FILHO

Proprietário

ftuA Seroa <sa Mota. 4o4 .Cer^tro-Baiao Oo Graiat, Ma CEP. 65.660-OúO

aluanca contat>tlidade@notmal com
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL DE N° 06 DA EMPRESA
ALLIANÇA CONTABILIDADE MUNICIPAL LTDA

Pelo presente instrumento particular de Alteração da
Sociedade UNIPESSOAL LTDA:

ROMÁRIO DA CONCEIÇÃO MOREIRA NETO, brasileiro,
casado, sob regime de comunhão parcial de bens.
empresário, natural de São Luís - MA, nascido em
09/07/1966, portador da CNH Nr 00012304912,
expedido pelo DETRAN-MA, CPF Nr 269.556.793-68,
residente e domiciliado ao Conjunto Planalto Pingõo,
Nr 06, Quadra 04, Aurora, São Luis - MA, Cep 65.060-
290, sócio unipessoal da SOCIEDADE UNIPESSOAL
LTDA, que gira sob o denominação social de ALLIAÇA
CONTABILIDADE MUNICIPAL LTDA, com sede no

cidade de Barão de Grajaú - MA, na Rua Seroa da
Mota, Nr 464, Centro. Cep 65.660-000, com ato
registrado na JUCEMA, sob Nire Nr 21600131758, em
11/11 /2019, e inscrita no CNPJ sob Nr 35.536.498/0001 -

96, resolve alterar a SOCIEDADE UNIPESSOAL LTDA, nos

termos e condições a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA - Fica admitida na sociedade o
Sr RAIMUNDO LUIZ NOGUEIRA FILHO, brasileiro, casado

sob Comunhão Parcial de Bens, natural de Floriano-

Pl, nascido em 16/02/1981, empresário, CNH Nr
01357151163 SSP-PI, CPF Nr 858.764.373-87, residente e

domiciliado na Avenida dos Holandeses, Nr 113, Bloco

05, Condomínio Farol da Ilha, Bairro Renascença, São
Luís - MA, Cep 65.075-650.



CLÁUSULA SEGUNDA - Retira-se do sociedade o sócio
ROMÁRIO DA CONCEICAO MOREIRA NETO, a qual
transfere suas cotas no montante de 121.200 (cento e
vinte e um mil e duzentos), no valor unitário de R$
sócio 1,00 (um real) cada totalizando R$ 121.200,00
(cento e vinte e um mil e duzentos reais) ao sócio
RAIMUNDO LUIZ NOGUEIRA FILHO, jó acima
qualificado.

CLÁUSULA TERCEIRA - O novo sócio, qualificado na
primeira, declara sob penas legais, que não esta
impedido de exercer administração de sociedade
nem por decorrência da Lei, nem em virtude de
condenação nas hipóteses mencionadas no art.
10 n, § 1 do código civil ( Lei 10.406/2002).

CLÁUSULA QUARTA - O sócio retirante ROMÁRIO DA
CONCEIÇÃO MOREIRA NETO, declara, outrossim,
sanados todos os seus direitos e haveres perante a
sociedade, nada mais tendo a reclamar, seja a que
título for, nem do cessionário, nem da sociedade,

dando-lhe plena, geral e irrevogável quitação.

CLÁUSULA QUINTA - O sócio íngressonte RAIMUNDO
LUIZ NOGUEIRA FILHO, aqui admitido na condição de
cessionário da parte cedente do sócio retirante, a
partir deste contrato assume todos os deveres e
direitos sociais que lhe foram cedidos e transferidos
pelo cedente. passando a fazer parte integrante da
sociedade, conforme disposto no contrato
constitutivo do sociedade.

CLÁUSULA SEXTA - O capital permanece inalterado
em seu valor, tanto na quantidade de quotas, quanto
no valor de coda quota em que se divide, sendo que
por força de cessão e transferência das quotas, passa
a ser distribuído da seguinte forma:
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Nome

RAIMUNDO

LUIZ

NOGUEIRA

FILHO

Total

Quotas

121.200

121.200

Valor

121.200,00

Percentual

100%

121.200,00 100%

CLAUSULA SÉTIMA - A administração da sociedade
passará a ser exercida por SANDRA MARIA
VASCONCELOS DOS REIS, brasileira, solteira,

consultora, natural de São Luis - MA, nascida em

05/03/1981, portadora da CNH Nr 07407709442,
expedida pelo DETRAN-MA, e CPF Nr 895.693.423-15,
residente e domiciliada na Rua Coronel Euripedes
Bezerra, Nr 04, Apt 102, Bairro Turu, São Luis - MA, CEP
65.066-260, não sócia, cabendo-lhe a

responsabilidade e a representação ativa e passiva
da sociedade, judicial e extrajudicial, podendo
praticar todos os atos compreendidos no objeto
social, sempre no interesse da sociedade, sendo
vedado, entretanto, o uso da denominação social
em negócios estranhos aos fins sociais.

Em face os alterações acima, consolida-se o

Instrumento mediante as cláusulas e condições
seguintes:

DO NOME EMPRESARIAL ( ARI. 997. II, DO CC)

Cláusula Primeira - A sociedade adotará o seguinte
nome empresarial: ALLIANCA CONTABILIDADE
MUNICIPAL LTDA.



DA SEDE ( ART 997. II DO CC )

Cláusula segunda - A sociedade terá suo sede no
seguinte endereço: Rua Seroa da Mota, Nr 464,
Centro, Cidade de Barão de Grajaú - MA, CEP 65.660-
000.

Páflma-4.de 8

DO OBJETO SOCIAL ( ART 997, II, DO CC )

Cláusula terceira - A sociedade terá por objeto o
exercício das seguintes atividades econômicas:

69.20-6-01 - Atividades de contabilidade

62.09-1-00 - Suporte técnico, manutenção e outros
serviços em tecnologia da informação
63.11-9-00 - Tratamento de dados, provedores de
serviços de aplicação e serviços de hiospedagem no
internet

63.99-2-00 - Outras atividades de prestação de
serviços de infoimação não especificadas
onteriormenfe

70.20-4-00 - Atividades de consultoria em gestão
empresarial, exceto consultoria técnica específica
82.11-3-00 - Serviços combinados de escrifórto e
apoio administrativo
82.19-9-01 - Fotocópias
82.19-9-00 - Preparação de documentos e serviços
especializados de apoio administrativo não
especificados anteriormente
82.99-7-99 - Outras atividades de serviços prestados
principalmente as empresas não especificadas
anteriormente

85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento

profissional e gerencial



DO INÍCiO DAS ATIVIDADES E DO PRAZO (ARI. 53, líl, F,
DO DECRETO NR 1.800, DE 1996)

Cláusula quarto - A sociedade iniciou suas atividades
a partir de 11/11/2019 e seu prazo de duração será
por tempo indeterminado.
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DO CAPITAL SOCIAL (ART. 997,
1.055 DO CC)

E IV ARTS. 1.052 E

Cláusula quinta - O capital social é de R$ 121.200,00
(cento e vinte e um mil e duzentos) reais, divididos em
121.200 quotas, valor nominal de R$ 1,00 (um) real
cada uma, formado por R$ 121.200,00 [cento e vinte
e um mil e duzentos) reais, totalmente integralizado
em moeda corrente do País. Assim distribuído:

Nome
RAIMUNDO

LUIZ

NOGUEIRA

FILHO

Total

Quotas

121.200

121.200

Valor

121.200,00

Percentual

100%

121.200,00 100%

DA ADMINISTRAÇÃO (ARTS. 997, VI: 1.013: 1.015: 1.064
DO CC)

Cláusula sexta - A administração da sociedade será
exercida por SANDRA MARIA VASCONCELOS DOS
REIS, não sócia, que representará legalmente a
sociedade e poderá praticar todo e qualquer ato de
gestão pertinente ao objeto social. Parágrafo único.
Não constituindo objeto social, alienação ou a
oneração de bens imóveis dependente de
autorização da maioria.



DO BALANÇO PATRIMONIAL { ARI. 1.065 DO CC )

Cláusula sétimo - Ao término de coda exercício, em
31/12, o administrador prestará contas justificadas de
sua administração, procedendo à elaboração do
Inventário, do balanço patrimonial e do balanço de
resultado econômico, cabendo ao sócio, os lucros ou

perdas apuradas na proporção de suas quotas (se for
o coso).

PLANEJAMENTO SUCESSÓRIO

Cláusula oitavo - Falecendo ou interditado o sócio, a
sociedade continuará suas atividades com os

herdeiros, o valor de seus haveres será apurado e
liquidado com base na situação patrimonial da
sociedade, ò data da resolução, verificada em
balaço especialmente levantado.

DA DECLARAÇÃO DE
ADMINISTRADOR (ART 1.01 1
DA LEI NR 8.934. DE 1994)

DESIMPEDIMENTO DE

5  1, DO CC E ART 37, II,

Cláusula nona - O administrador do empresa
declara, sob as penas da lei, que não está impedido
de exercer administração da empresa, por lei
especial, ou em virtude de condenação criminal, ou
por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que
vede, ainda que temporariamente, o acesso a
cargos públicos: ou por crime falimentor, de
prevaricação, peito ou suborno, concussão,
peculato, ou contra a economia popular, contra o
sistema financeiro nacional, contra normas de defesa

da concorrência, contra as relações de consumo, fé
publica, ou propriedade.
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DISTRIBUIÇÃO DE LUCROS

Cláusula décimo - A empresa poderá levantar
balanços ou balancetes em períodos inferiores o um
ano e o lucro apurado nessas demonstrações
intermediárias, poderão ser distribuídos ao sócio
cotista. a título de antecipação de lucros.

DO PRÓ-LABORE

Cláusula décima primeira - O sócio poderá fixar uma
retirada mensal, a titulo de pró-labore.

Cláusula décima segunda - As partes elegem o foro
do comarca de Barão de Grajaú - MA para dirimir
quaisquer dúvidas decorrentes do presente
instrumento contratual, bem como para o exercício e
cumprimento dos direitos e obrigações resultantes
deste contrato, renunciando a qualquer outro por
mais privilegiado que possa ser.

E, por estar assim constituída, assinam o presente
instrumento particular, em via única.

ROMÁRIO DA CONCEIÇÃO MOREIRA NETO
Sócio Retirante

CPF Nr 269.556.793-68

SANDRA MARIA VASCONCELOS DOS REIS

Administradora

CPF Nr 895.693.423-15

RAIMUNDO LUIZ NOGUEIRA FILHO

Sócio Ingressonte
CPF Nr 858.764.373-87



MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital
Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e integração

ASSINATURA ELETRÔNICA
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Certificamos que o ato da empresa ALLIANCA CONTABILIDADE MUNICIPAL LTDA consta assinado digitalmente
por:

.  j

CPF/CNPJ

26955679368

IDÈNtiFICÁÇÁO DÒ(S) ASSINANTE(S)

ROMÁRIO DA CONCEICAO MOREIRA NETO

85876437387 I RAIMUNDO LUIZ NOGUEIRA FILHO

89569342315 [SANDRA MARIA VASCONCELOS DOS REIS

CXRTIPICO O RZaiSTRO EM 30/12/2024 07:44 SOB 20241447321.

PROTOCOLO: 241447321 DE 27/12/2024.

CÓDISO DE VERlPICAÇiO: 12416201601. CHPJ DA SXDE: 35536496000196.
HIRE: 21600131738. COt EFEITOS 00 RSOISTRO EK: 30/12/2024.

JUCEMA ALLIANCA CONTABILIDADE MUNICIPAL LTDA

CAALOd AHDftÊ DE HDRAES PEREIBA

8ECRETMII0-GERAL

«w«. «spreaaf AoiX. BA. 90V.br

A va.llâde desls dccmcr.tc, âf ;ropr«sas, íics ãU;niL.o a cooyíowa^âu de sua aui er.t icidale ncs
respeiTLiVDfi poitais* ir.foreantlc seus teapecLlvcu üe vetxfivacAu.
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NUMERO DE INSCRIÇÃO

35.536.498/0001-96

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

18/11/2019

NOME EMPRESARIAL

ALLIANCA CONTABILIOADE MUNICIPAL LTDA

TITULO DO FSTABEl.ECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

ALLIANCA CONTABILIDAOE MUNICIPAL

COOíGO E DESCRIÇÃO PAATIVIOADE ECONÔMICA PRINCIPAL

69.20-6-01 - Atividades de contabilidade

CODIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS

6Z.09-1-00 - Suporte técnico, manutenção e outras serviços em tecnologia da Informação
63.11-9-00 - Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na Internet
63.99-2-00 - Outras atividades de prestação de serviços de Informação não especificadas anteriormente
70.20-4-00 - Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica especifica
82.11-3-00 - Serviços combinados de escritório e apoio administrativo
82.19-9-01 - Fotocópias
82.19-9-99 - Preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo não especificados
anteriormente

82.99-7-99 - Outras atividades de serviços prestados principalmente ás empresas não especificadas anteriormente
85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial

CODIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

206-2 • Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO

RSEROAOA MOTA

NUMERO

464

I COMPLEMENTO

CEP

65.660-000

BAIRROíDISTRITO

CENTRO

município

BARAO DE GRAJAU

ENDEREÇO ELETRÔNICO

ALLIANCA_CONTABILIOADE@HOTMAIL.COM
TELEFONE

(98) 9421-6060

DATADASITUAÇA

18/11/2019

MOTIVO OÊ SITUACAO

rSÃTA DA SITUAÇAÕÊSPiClAL

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n® 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 20/08/2026 ás 09:17:03 (data e hora de Brasília).

abojt:bianti
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS

FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: ALLIANCA CONTABILIDADE MUNICIPAL LTDA

CNPJ: 35.536.498/0001-96

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federai do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 •
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos: e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada á verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://\vww.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014,
Emitida ás 11:38:12 do dia 14/09/2026 <hora e data de Brasília>.

Válida até 13/03/2027.

Código de controle da certidão: B92E.1018.E01A.0795
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



CAiXA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

35.536.498/0001-95

ALUANCA CONTABIUDADE MUNICIPAL LTOA

RUA SEROA DA MOTA 454 / CENTRO / BARAO DE GRAJAÜ / MA / 65660-
000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que ihe confere o Art.
1, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 11/09/2026 a 10/10/2026

Certirtcação Número: 2026091106185420517606

Informação obtida em 14/09/2026 14:29:52

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

AvnJl^

N .i

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA

077513/26 Data da 06/08/2026 15:12:47

CPF/CNPJ CONSULTADO: 35536498000196

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na

^orma do disposto do artigo 156 da lei rt° 2.231 de 29/12/1962. substanciado pelos, 240 a 242, da lei
n° 7.799. de 19/12/2002, bem como prescreve no artigo 205 da lei n° 5.172, de 25 de outubro de

1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em nome do

sujeito passivo acima identificado.

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 04/11/2026.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Dívida Ativa".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

06/08/2026 15:12:47



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO

222218/26 Data da 08/09/2026 14:39:11

CPF/CNPJ 35536498000196 NÃO INSCRITO NO CADASTRO DE

CONTRIBUINTES DO ICMS DO ESTADO MARANHÃO.

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria,

liubstancíado pelos artigos 240 a 242, da lei n° 7.799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei
n® 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima

identificado. Ressalvado, todavia, á Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência.

Validade da Certidão; 90 (noventa) dias; 07/12/2026.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:

http://porlal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Débito".

k. CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

08/09/2026 14:39:11



_!DJ
PREfEtTURA MUNICIPAL OE 8ARAO OE ORAJAU
CHNl DMn.l2MM1-44

>1 nSEROAOAUOTA.)t4,CENTRO
BAflAO DE ORAJAkML Ce^ W ««>«00

SECRETARIA MUNICIPAL OE FINANÇAS

CERTIDÃO
CERTIDÃO NEGATIVA DA DÍVIDA ATIVA

EMtSSAO;

03/08/2026

NÚMERO;

01771/2026

VALIDADE;

01/11/2026

aBLiwMevitL: «wte«oci>L.-

35-536.498rt)00l-96 35536W1 'ALUANCA CONTABILIDADE MUNICIPAL LTDA
«MOCMCfr.

R SEROA OA MOTA. 4B4. CENl RO, BARAO DE GRAJAU-MA
MATUnUAAWttRA.

206-2 - SOCIEDADE EMPRESARIA UMITADA

CMM. ARVMM nmcMk

69.20-6-01 • AIMdadM de oontaMMad*
a«uiiM«oa:

É CERTIFICADO QUE NAO CONSTAM PENDÊNCIAS NA EMPRESAACIMA DESCRITA, RELATIVO ATRIBUTOS EMITIDOS PELA
SECRETARIA MUNICIPAL OA FAZENDA (SMF) E NAO INSCRITAS NA DiVIDAATIVA DO MUNICÍPIO. ESTA CERTIDÃO REFERE-
SE EXCLUSIVAMENTE A SITUAÇAO DA PESSOA JURlOICA NO AMBITO DA SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA OESTE
MUNICÍPIO.

- RESSALVADO A PREFETTVIRA MUNICIPAL O DIREfTO DE COBRAR QUALQUER IMPORTAnCIA QUE VENHA SER
CONSIDERADA DEVIDA.

BARAO DE GRAJAU-MA,

EMITIDA VIA INTERNET EM 03^)8/2026. AS 09:08:13

A AUTENTICIDADE DESTA CERTIDÃO POOERA SER CONFIRMADA PELA INTERNET NO PORTAL DO MUNICÍPIO
r<t1ti7/bafaodBaratau.ma.QQv.br

CÓDIGO VERIFICADC»: 6r74643073-4S775426$4

-Manoel dpCamw Aires
Sè^tàfio&un- do

secretario\ell^í

Mlp J/tNt«w.trtbutarto.(lrcnfM.n«t/ralalorKM/otrtldTC.php7 C>3/oar26 - 09.00; 13
num«4«l554aS3S3aaae73614a644a5^527fl&a307a4aS5Sa704d4d6«i3ft4763S77477!mia4?fiWU8r«UBft?KrAi8ri;?T1<;a«t,S«;SaS4ffrW>«70cfi^<S»

Digitalizado com CamScanner



PREFEmjRA MUNICIPAL DE BARAO DE GRAJAU
CMJ: M.An.taNaei<M

f  ■SROAMUOTA.JU.CEKTItO
,  BAAAO OC GRAJALm^ CEP- tS.MMOO

SECRETARIA MUNICIPAL K FINANÇAS

CERTIDÃO
CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS

EMlSSAO:

03/08/2026
NUMERO:

01772/2026
VALIDADE:

01/11/2026

35.536.49S«001-»6 3SS364.21
■AUHWCIKL:

AaiANCA CONTABILIDADE MUNICIPAL LTOA

R SEROA DA MOTA 464. CENTRO. BARAO OE GRAJAU-MA
wrwBAAiMnc*:

206-2 - SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA
CNM ■ ATIVBAM nsaCM^

60.20-S-01 -Alivid<daB da contabUdil»
oauamcou.
Ê CERTIFICADO OUE NAO CONSTAM PENDÊNCIAS NA EMPRESA ACIMA DESCRITA, RELATIVO A TRIBUTOS EMITIDOS PELA
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA (SMF). ESTA CERTIDÃO REFERE-SE EXCLUSIVAMENTE A SITUAÇAO DA PESSOA
jurídica NO Âmbito da secretaiua municipal da fazenda oeste município.

- ressalvado a prefeitura MUNICIPAL O DIREITO DE COBRAR QUW.OUER IMPORTÂNCIA QUE VENHA SER
CONSIDERADA DEVIDA.

BARAO DE GRAJAU-MA,
EMITIDA VIA INTERNET EM 03/06/2026, AS 09:06:42

A AUTENflCiDADE DESTA CERTIDÃO PODERÁ SER CONFIRMADA PELA INTERNET NO PORTAL DO MUNICÍPIO
hllp://baraotleoraiau.ma.oov.bf

CÓDIGO VERIFICADOR: 6A665-64262-4676F-454SD

ManWúOsCafíTidAires

Pofl

SECRETARIO DE FINANÇAS

htIp:/AM«w.Wbulart04l»ertM.fwVrM8lorlo«/c«t)dao.php7 03rt)8«6 - 09:06:42
f»jT»-4d475533623276554il4735514®M6b304»45n345632685964477455596842584d56677a64474e5a6154663l5755707959326875643039546

Digitalizado com CamScanner



PREFErrURA MUNICIPAL OE BAIUO DE ORAJAU
cmn

IIK1I0*D*II0T^}14 CENTUO

•MUO OE OIUMU-tU. CE^ a UMOO

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS

ALVAR ^
alvarA de licença para localização e funcionamento

EMISSAO:

14/01/2026

NUMERO:

00974/2026

VAUOADE:

31/12/2026

SS.S36 49S«O01-«S
Mhmcmc

355364.21 IALLIANCA CONTABIliOAOE MUNICIPAL LTOA

R SEROA OA MOTA 464. CENTRO. BARAO DE GRAJAU44A

■ATMtlkJUMOICA

206-2 - 5OCIE0A0E EMPRESARIA LIMITADA
CMi. MivMkM raaci*^

69.204-01 • AOvMtd*! d* conMilidad*

UM-140- «UPORTC TECMCO. IMNUTIACAO1 OUTROt MHVIÇM EW TtCNOtOOloOAA^OWWAÇ^O
M <1 ««S ■ TKA1AUENT0 K DAOOt. PWWtOOKS OC UKVlÇOt DC AP«.CACAO C tCRVCOS OE HOSPEQAOEM NA NTEIWET
*> l*->4e • OUTRAS ATIVDAOCS DC PRESTAÇAO OC SERVIÇOS DC MFOHHACAO MO CSPCCITCAOAS «NTERKWMNTt
TOS»A-(H • ATtvlQAOeS OC CONSULTOtMIM OISTSO CMPRESARtAL. UCSTO CONSULTORIA TtCMCA ESRECViCA
■a.1 l-M • KRVIÇOS CONWMMN OC UCniORA t «R0«AOIMMTRATIVC
St IfrMI. rOTOeORIAS
M 1»MS • PRCAUtAÇAO OC DOCUMENTOS E SERVIÇOS ISRCClAltfAOOS OC VOlO ADWM«TRATIV0 n40 ESPCC* IÇADOS ANTCRiORMENTC
UM-T-SS • OUTRAS ATMOAOCS DC SERVIÇOS PRESTADOS PRMCMLWCKTE AS CItME&AS MAO ESPCCiTKAIMS ANTCRRIRMEHTE
tsj»«4t. TRDNAMWTO EW OCSEWOlVIHeNTO PROFiSSnNAL C OCRCNCML

■ IWII lllCOW'
POR OBEDECER A LEOISLAÇAO MUNICIPAL VIGENTE E TER PAGO A TAXA CORRESPONDENTE. ESTE CONTRIBUINTE.
ESTA AUTORIZADO A REALIZAR NO ENDEREÇO ACIMA A OBRA ABAIXO ESPECIFICADA.

• O PRESENTE ALVARA DEVERA SER FIXADO EM LOCAL BEM VISiVEL A FISCM-IZAÇAO DA PREFEITURA E DEVERA SER
RENOVADO ANUALMENTE

BARAO DE GRAJAU4IIA.
EMmOAVU INTERNET EM 14WU26. AS 12:91:17

AAUTENTICiDAOE DESTE ALVARA PODERA SER CONFIRMADA PELA INTERNET NO PORTAL 00 MJNIC^IO
barsodsofusu.ma.oovA

CÔOKjO VERIFICADOR: &E77S4D766-471E1.e4745

fbnoel 4o CorPio Aires
S(q(rÁi)o M riNSHns

ARi6 OE FINANÇAS

hnoJiwwm.^lAAèl\o.t^.r>êVr9\lM6thyt»n.tH>'> 1401126.12:01;1T
fiums4c31646eS46b67794il7s424c4e555533S15e42744b33564eS76939S7S6S64d32S13252304s464e31Se6d4d34SM75661656b744eS743nT7«



Páqina 1 de 1

PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO '

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: ALLIANCA CONTABILIDADE MUNICIPAL LIDA (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 35.536.498/0001-96

Certidão n°: 45958634/2026

Expedição: 05/05/2026, às 11:03:10

Validade: 01/11/2026 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que ALLiAHCA contabilidade municipal ltda (matriz e

FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 35.536.498/0001-96, NÃO CONSTA
como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas e sugestSes: cridcStsl.jus.br



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO

CERTIDÃO ESTADUAL - PRIMEIRO GRAU

FALÊNCIA, CONCORDATA E RECUPERAÇÃO JUDICIAL

'fiihuX

Data emissão: 25/08/2026

Data de validade; 25/10/2026

NOME; ALUANCA

CNPJ; 35.536.498/0001-96

N°da certidão: 12603596209

Código de Validação: 21dadcaab6

Os dados dos documentos constantes nessa certidão foram informados pelo soiicitante, sua titularidade e

autenticidade deverão ser conferidas pelo interessado, conforme o documento original (ex: CPF,

Identidade, etc.)

Certifico que NADA CONSTA nos registros de distribuição do 1 o GRAU DE JURISDIÇÃO do Poder

Judiciário do Estado do Maranhão sobre ocorrência de ações de pedido de Falência, Concordata e

Recuperação Judicial distribufda(s) que esteja(m) em tramitação em face da pessoa acima identificada.

A Certidão de Falência, Concordata e Recuperação Judicial contempla ações de Falência, Recuperação

Judicial/Extrajudicial e Insolvância Civil.

Observações:

a) Os dados do(a) soiicitante acima informado são de sua responsabilidade, devendo a titularidade ser

conferida pelo interessado e/ou destinatário;

I  b) A validade desta certidão é de 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão. Após essa data será
necessária a emissão de uma nova certidão;

c) Esta certidão é válida apenas para maiores de 18 anos;

d) A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do Tribunal de Justiça do Maranhão -

wviftv.tjma.jus.br - menu - Certidão Estadual, utilizando o código de validação acima identificado;

e) Fonte da pesquisa: sistema PJE (1o grau);



31/08/26, 08:58 about:blank

^CRCMA
CONSaXO RE<SIONM DE CONTASUMOE

domaranhAo

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO MARANHÃO

CERTIDÃO DE HABILITAÇÃO DE EMPRESA

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO
MARANHÃO certifica que a Organização Contábil identificada no presente
documento encontra-se habilitada para o exercício da profissão contábil.

IDENTIFICAÇÃO DO REGISTRO

DENOMINAÇÃO,.,.: ALLIANCACO^
NOME FANTASIA..; ALIANÇA CONl

REGISTRO ; MA-000935/0-3

CATEGORIA : SOCIEDADE LI

ALLIANCA CON

CNPJ ; 35,536.498/0001-96

TABILIDADE MUNICIPAL LTDA

ALIANÇA CONTABILIDADE MUNICIPAL

MA-000935/0-3

SOCIEDADE LIMITADA UNIPESSOAL (SLU)

A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal
Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação penal.

Emissão: MARANHÃO. 31/08/2026 as 08:53:56.
Válido até: 29/11/2026.

Código de Controle: 3607538.

Para verificar a autenticidade deste documento consulte o site do CRCMA.

sboulblank



09/09/26. 09:40 about:blank

^CRCMA
CONSELK} REGIONAL DECO^^ABUDADE

DOMARANHto

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO MARANHÃO
CERTIDÃO DE HABILITAÇÃO PROFISSIONAL

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO
MARANHÃO certifica que o(a) profissional identificado(a) no presente documento
encontra-se habilitado para o exercício da profissão contábil.

IDENTIFICAÇÃO DO REGISTRO
NOME : RAIMUNDO LUIZ NOGUEIRA FILHO

REGISTRO ; PI-007409/0-2 T-MA

CATEGORIA ; CONTADOR

CPF. ; *".764.373-**

A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal
Brasileiro, sujeitando o autor á respectiva ação penal.

Emissão; MARANHÃO. 09/09/2026 as 09:42:23.
Válido até: 08/12/2026.

Código de Controle: 9423129.

Para verificar a autenticidade deste documento consulte o site do CRCMA.

about.blank



BALANÇO PATRIMONIAL

Entidade; ALLIANCA CONTABILIDADE MUNICIPAL LIDA

Período da Escrituração; 01/01/2024 a 31/12/2024

Número de Ordem do Livro; 6

CNPJ; 35,536.498/0001-96

Período Selecionado; 01 de janeiro de 2024 a 31 de dezembro de 2024

Saldo Inicial Saldo Final

ATIVO CIRCULANTE

Disponibilidades

Bancos Conta Movimento

Contas a Receber

Clientes

ATIVO NAO CIRCULANTE

Imobilizado

Edificações

Máquinas e Equipamentos

Veicuios

Móveis e Ulensilios

(-) (-) Depreciação Acumulada

PASSIVO E PATRIMÔNIO LIQUIDO

PASSIVO CIRCULANTE

Obrigações Fiscais

Impostos a Recolher

CXifigaçóes Trabalhistas e Sociais

Obrigações Trabalhistas

Contas a Pagar

Contas a Pagar

patrimCwio ÜQUIDO

Capital Social

Capital Subscrito

Lucros/Prejuízos Acumulados

Lucros Acumulados

(-) (-) Prejuízos Acumulados

R$1.772.250,89

R$ 636,266,00

R$ 624.826,00

RS 624,826,00

RS 10.440,00

RS 10.440,00

RS 1.136,984,89

RS 1,136.984,89

RS 24,900,00

R$ 307,638,20

R$ 620.000,00'

RS 270,446,69 |

RS (86.000,00)'

RS 1.772,250,89

R$21,500,86

R$ 7,138,35

R$ 7,138,35

R$ 11,362,51

RS 11.362,51

RS 3.000,00

RS 3.000,00

RS 1,750.750,03

RS 121.200,00

R$121.200,00

RS 1.629,550,03

RS 1.749,550,03

RS (120,000,00) i

RS 2,081,422,89

RS 944,438,00

RS 933,998,00

RS 933 998,00

RS 10,440,00

RS 10.440,00

RS 1.136,984,89

RS 1.136.984,89

RS 24.900,00

RS 307,638,20

RS 620 000,00

RS 270,446,69

RS (86.000,00)

RS2,081.422.89

RS 55.015,41

RS 19.438,35

R$19.438,35

RS 32,577,06

RS 32,577,06 ,

RS 3 000,00 I

RS 3,000,00

RS 2.026.407,48

R$121.200,00

R$121.200,00

RS 1,905,207,48

RS 2,025,207,48

RS (120,000,00)

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número
88.8E.BA.E1.23,6C,72,03,D0,2C,93,F7,99,AA,A6,CC,57.88.1E,44-7, nos termos do Decreto n" 8,683/2016,

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped

Versão 10,2.3 do Visualizador Página 1 de 1



DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERCÍCIO

Entidade: allianca contabilidade municipal ltda

Período da Escrituração: 01/01/2024 a 31/12/2024 CNP

Número de Ordem do Livro: 6

Período Selecionado: 01 de janeiro de 2024 a 31 de dezembro de 2024

CNPJ: 35.536.498/0001-96

■ ■ ■Descrição

RECEITAS

Receitas de Venda

Venda de Serviços

_ (-) CUSTOS E DESPESAS

(-) Custos dos Produtos, Mercadorias e Serviços

(-) Custos da Mão de Obra

(-) Despesas Operacionais

(-) Despesas Administrativas

(-) Despesas com Pessoal

(-) Despesas Tributárias, Taxas e Contribuições

RESULTADO EXERCÍCIO

Saído anterior

R$1.608.960,00

R$1.608.960,00

R$1.608.960,00

R$ (995.496,51)

R$ (487.600,00)

R$ (487.600,00)

R$ (507.896,51)

RS (378.771,00)

RS (9.870,00)

RS 019.255.51)

RS 613.463,49

R$1.640.390,00

R$ 1.640.390,00

RS 1 640.390,00

R$(1.364.732,55)^
RS (790.400,00)

RS (790.400,00)

R$ (574.332,55)

R$ (416.168,00)

RS (18.289,01)

RS (139.875,54)

RS 275.657,45]

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número
88.8E.BA.E1.23.6C,72.03.D0.2C.93.F7.99.AA.A6.CC.57.88.1 E.44-7, nos termos do Decreto n° 8.683/2016.

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped

Versão 10.2.3 do Visualizador Página 1 de 1



MINISTÉRIO DA FAZENDA

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

SISTEMA PÚBLICO DE ESCRITURAÇÃO DIGITAL - Sped Versão; 10.2.3

RECIBO DE ENTREGA DE ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL DIGITAL

IDENTIFICAÇÃO DO TITULAR DA ESCRITURAÇÃO
NIRE CNPJ

21600131758 35.536 498rt)001-96

NOME EMPRESARIAL

I ALLIANCA CONTABILIDADE MUNICIPAL LIDA

IDENTIFICAÇÃO DA ESCRITURAÇÃO

FORMA OA ESCRITURAÇÃO CONTABIL

-ivro Diârlo (Completo - sem escrituração Auxiliar)

NATUREZA DO UVRO

lEsçrtturaçao Contábil Dloital do Livro Diário GeralKENTIFICAÇÁO do arquivo (HASH)
.8E.BA.E1.23.6C.72.O3.D0.2C.93.F7.99.AA7ifi.CC.57.e8.1E.44

Período da escrituração

01101/2024 a 31/12/2024 _
Inúmero oo uvro

QUAUFICAÇAO DO SIGNATAWO CFfICHPJ

Administrador

Signatário da ECD com e-CNPJ ou e-

Contador

85876437387

35536498000196

91924987368

RAIMUNDO LUIZ

NOGUEIRA FILHO:

85876437387

N° SÉRIE DO
CERTIFICADO

VAUDADE

641654316019SS0S0S 06/02/2024 a

8  05/02/2025

ALLIANCA

CONTABILIDADE 344028110216563992 04/06/2024 a
MUNICIP/LL LTOA- 24577217310 04/06/2025

35536498000196

SEBASTIÃO HENRIQUE
ARAÚJO SILVEIRA:

91924987368

826100744889729341 26/01/2024 a

3  25/01/2025

RESPONSÁVEL
LEGAL
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DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERCÍCIO

Entidade: allianca contabilidade municipal lida

Período da Escrituração: 01/01/2025 a 31/12/2025 CNF

Número de Ordem do Livro: 7

Período Selecionado: 01 de Janeiro de 2025 a 31 de dezembro de 2025

CNPJ: 35.536.498/0001-96

Descrição Npta

RECEITA BRUTA

SERVIÇOS PRESTADOS

RECEITA LIQUIDA

LUCRO BRUTO

(-) DESPESAS OPERACIONAIS

(-) DESPESAS COM VENDAS

(-) SALÁRIOS E ORDENADOS

(-) ALUGUÉIS

(-) TELEFONE E INTERNET

(-) DESPESAS ADMINISTRATIVAS

{-) INSS

(-) TAXAS DIVERSAS

I-) SIMPLES NACIONAL

(-) ENERGIA ELÉTRICA

(-) MATERIAL DÉ ESCRITÓRIO

(-) ASSISTÊNCIA CONTÁBIL

(-) OUTRAS DESPESAS OPERACIONAIS

(-) MATERIAL OE EXPEDIENTE

RESULTADO OPERACIONAL

RESULTADO ANTES DO IR E CSL

LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO

Saldo anterior

R$ (0,00)

R$ 0,00

R$ (0,00)

R$ (0,00)

RS (0.00)

RS (0,00)

RS (0,00)

RS (0,00)

RS (0.00)

RS (0,00)

RS (0,00)

RS (0,00)

RS (0,00)'

RS (0,00)

RS (0.00)

RS (0,00)

RS (0,00)

RS (0,00)

RS (0,00)

RS (0.00)

RS (0,00)

Saído atual

RS 3.045.270,00

RS 3.045.270.00

RS 3.045.270,00

RS 3.048.270.00

RS (1.070.914,33)

RS (431.004,72)]
RS (390.604,72)

RS (37.200,00)

RS (3.120,00)

RS (647.909.61)

RS (31.743,01)

RS (1.800,00)

RS (524.032,70)

RS (8.503,90)

RS (65.630,00)

RS (16.200,00)

RS (905,60)

RS (985.60)

RS 1.965.370.07

RS 1.965.370,07

RS 1.965.370,07

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digitai - Sped
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BALANÇO PATRIMONIAL

Entidade: ALLIANCA CONTABILIDADE MUNICIPAL LTDA

Período da Escrituração: 01/01/2025 a 31/12/2025 CNP

Número de Ordem do Livro: 7

Período Selecionado: 01 de janeiro de 2025 a 31 de dezembro de 2025

CNPJ: 35.536.498/0001-95
1^ II _5í^

DeserfçSc),^., l

ATIVO CIRCULANTE

disponível

BANCOS CONTA MOVIMENTO

Saldo Inicial Saldo Final

RS 2.081.422.89

RS 944.438.00

BANCO DO BRASIL S/A

CLIENTES

I  DUPLICATAS A RECEBER

CLIENTES DIVERSOS

ATIVO NAOCIRCULANTÊ

IMOBILIZADO

IMÓVEIS

EDIFiCACOES

MÓVEIS E UTENSÍLIOS

MÓVEIS E UTENSÍLIOS

MÁQUINAS, EQÜrPÃMENTOSE
FERRAMENTAS

MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS

VEÍCULOS

VElCULOS

'{') (•) DEPRECIAÇÕES, AMORT.l
EXAUS. ACUMUL

(•) {•) DEf^ECIAÇÓES ACUMULADAS

PASSIVO

PASSIVO CIRCULANTE

OBRIGAÇÓES TRIBUTÁRIAS

""Impostos e contribuições a
RECOLHER

IMPOSTO DE RENDA A RECOLHER

SIMPLES NACIONAL A RECOLHER

OBRIGAÇÕES TRABALHISTA E
PREVIDENCIÁRIA
OBRIGAÇÓES COM O PESSOAL

SALÁRIOS E ORDENADOS A PAGAR

OBRIGAÇÓES SOCIAIS

INSS A RECOLHER

OUTRAS OBRIGAÇÕES

CONTAiS A PAGAR

RS 933.998.00

RS 933.998.00

RS 933 998.00

RS 10.440.00

RS 10 440,00

RS 10.440,00'

RS 1.136.964.89

RS 1.136.984,89

RS 24.900.00

RS 24.900,00

RS 270.446.69

RS 270.446.69

RS 307.638,20

RS 307.638,20

RS 620.000,00

RS 620.000.00
.r r = - . , L

RS (66.000,00]

RS (86.000,00)

RS 2.081 422.89

RS 65.015,41

R$ 19.438,35

R$ 19,438,35

RS 19.438,35

RS 0.00

RS 32.577,06

RS 32.577,06

RS 32.577,06

RS 0,00

RS 0.00

RS 3.000.00

RS 3.000.00

RS 4.081.366,96

RS 2.944.402,09

RS 2.933 962.09

RS 2.933.962,09

R$2.933.962.09

RS 10.440,00

RS 10.440,00

RS 10.440.00

RS 1.136.984.89

RS 1.136.964.89

RS 24.900,00

RS 24.900.00

RS 270 446.69

RS 270.446.89

RS 307,638.20

RS 307.638.20

RS 620.000,00

RS 620.000.00

RS (86.000.00)

RS (86.000.00)

RS 4.081.386,98

RS 89.609,43

RS 50.505.00

RS 50.505.00

RS 0.00

RS 50.505,00

R$35.018.83

RS 32,577.06

RS 32.577,06

R$2.441,77

RS 2.441,77

RS 4.085.60

RS 4.085,60
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BALANÇO PATRIMONIAL

Entidade: ALLIANCA CONTABILIDADE MUNICIPAL LIDA

Período da Escrituração: 01/01/2025 a 31/12/2025 CNF

Número de Ordem do Livro: 7

Período Selecionado: 01 de janeiro de 2025 a 31 de dezembro de 2025

CNPJ: 35.536.498/0001 -96

i
Desoíção

ALUGUEL A PAGAR

ENERGIA ELÉTRICA, ÁGUA É
TELEFONE A PAGA

PATRIMÔNIO LIQUIDO

CAPITAL SOCIAL

CAPITAL SUBSCRITO

CAPITAL SOCIAL

LUCROS OU PREJUÍZOS ACUMULACX)S

LUCROS OU PREJUÍZOS ACUMULADOS

LUCROS ACUMULADOS

(-) (-) prejuízos ACUMULADOS

Saldo iniciai Saldo Final

R$ 3.000,00

R$ 0,00

R$ 2.026.407,48

RS 121.200,00,

RS 121.200,00

RS 121.200,00

R$1.905.207,48

RS 1.905.207,48

RS 2,025.207,48

RS (120.000,00)

RS 3.100.00

RS 985.60

RS 3.991.777,55

RS 121.200,00

RS 121.200,00

RS 121.200,00

RS 3.870.577,55

RS 3-870.577,55

RS 3.990.577,55

RS (120.000,00)

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped
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Empresa: ALUANCA CONTABIUDAOE MUNICIPAL LTDA
Insaição; 3S.S36.496/0001-96
Período; 01/01/2025 -31/12/2025

COEFiaENTES DE ANÁLISES EM 31/12/202S

Página: 0001
.Número livro: 0007

\Emlssão: 16/06/2026
Hora: 23:40:03

Coefideirte Fórmula Resultado

índice de Liquidez Geiai AQvo Circulante fleali^vel Longo Prazo

Passivo Circulante + Passivo NSo-Orculante

2.944.402,09 + 0,00

89.609,43 -i- 0,00

índice de Liquidez Corrente Ativo Circulante
Passivo Circulante

2.944.402,09

89.609,43

índice de UquWez Seca Ativo Crculante - Estoque

Pas^ Orculante

2.944,402,09 - 0,00

89.609,43

índice de Endividamento Pasãvo Circulante + Passivo NSo-Orculante

Geral AQvo Total

89.609,43 + 0,00

4.081.386,98

Grau de Endividamento Passivo Orculante + Passivo NSo-Orculante 89.609,43 + 0,00

4.081.386,98

RAIMUNDO LUIZ NOGUEIRA FILHO
AOMINISTRADC»

CPF: 8S8.764.37>87

SEBASTIÃO HENRIQUE ARAÚJO SILVEIRA
Reg. no OÍC • PI sob o No. 8430
CPF: 919.249.873-68



ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA DE SÃO BENEDITO DO RIO PRETO
CNPJ: 06.398.150/0001-81

PRACAJDSi'. ÜI-. I Ri^llAS. .Vr L liMKn.
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENEDITO DO RIO PRETO, Estado do
Maranhão, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ. n" 06.398.150/0001-81. com sede

administrativa na Praça José de Freitas, S/N, Centro. São Benedito do Rio Preto/MA. CEP: 65.440-

000. neste ato representado pelo Sr. Waiias Gonçalves Rocha, brasileiro, prefeito tnunicipal,

ATESTAR para fins de comprovação de capacidade técnica, referente ao exercício 2023, que a

empresa ALLIANÇA CONTABILIDADE MUNICIPAL, inscrito(a) no CNPJ sob o n"

35.536.498/0001-%, sediada na Rua Seroa da Mota. n° 464. Centro. CEP: 65.660-000. município

de Barão de Grajau/MA, prestou serviços de assessoria e consultoria contábil, na área pública,

para atender as necessidades do município conforme descrito em itens abaixo:

1- Concepção e implantação de rotinas e processos para execução dos serviços de execução
orçamentária e contábil, nos sistemas orçamentário, financeiro, patrimonial e compensação, que
permita:
I- Emissão dos livros contábeis: diário e razão, consoante normas do Conselho Federal de

Cont^ilidade;

II- Registrar a execução orçamentária, por meio de emissão, liquidação e pagamento de empenhos
de despesa;
III — Elaboração de demonstrativos orçamentários, financeiros e patrimoniais;
IV- Elaboração de balanços e balancetes para atendimento de exigências legais e requisitos
gerenciais;

V- Registro de lançamentos contábeis, incluindo receitas e despesas;
VI- Geração de demonstrativo para elaboração dos Relatórios de Gestão Fiscal e Resumo de
Execução Orçamentária, consoante regulamentação da Lei de Responsabilidade e da Secretariado
Tesouro Nacional.

VII- Orientação dos servidores dos departamentos de contabilidade, finanças, administração e de
pessoal para processamento da contabilidade, folha de pagamento, execução do orçamento,
compreendendo as fases da despesa pública de: empenho, liquidação, pagamento, incorporação
patrimonial, processamento do movimento bancário e outros.
VIU- Executar e acompanhar os serviço.s contábeis das entidades acima relacionadas, com o
padrão de qualidade, permanecendo o acompanhamento por parte da empresa contratada para dar
orientação técnica, por meio de:
a) Prestadores de serviços da empresa contratada à disposição da Prefeitura Municipal de São

Benedito do Rio Preto. Estado de Maranhão e seus entes:

b) Visitas técnicas regulares do contador responsável e. quando necessário, de advogado atuante
na área do Direito Público e Administrativo;

c) Atendimentos e visitas emergenciais. sempre que for necessário;



ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA DE SÃO BENEDITO DO RIO PRETO
CNPJ: 06.398.150/0001-81
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(i)Atendimento de servidores da Prefeitura Municipal de São Benedito do Rio Preto e seus entes
na sede da empresa contratada, para orientações técnicas específicas, produção de trabalhos
especiais, orientações, treinamentos e consultorias;

e) Resposta de consultas por telefone, diretas e por meio dos sistemas de comunicação disponíveis.
como: e-mail, telefone e "on-line":

O Elaboração de justificativas, defesas e recursos junto a processos administrativos de prestações
de contas de governo, de gestão, além de tomada de contas especiais oriundos do Tribunal de
Contas do Estado de Maranhão - TCE/MA.

IX- Realizar orientação de servidores para implantação de dados no Sistema de Auditoria
Eletrônica — SAE, Acompanhamento Eletrônico de Contratação Pública - SACOP do Tribunal
de Contas do Estado de Maranhão: 8.5. Prestar assessoria a funcionários da Prefeitura Municipal
de São Benedito do Rio Preto e seus entes para elaboração de demonstrativos exigidos pelos
órgãos de controle, nas áreas de competência contábil, como também executá-los;
X- Atuar na elaboração de Balanços e Balancetes dos Sistemas Orçamentário. Financeiro e
Patrimonial, bem como organização da documentação de despesa, decretos e demais
demonstrativos que comprovam a exatidão do fechamento mensal da contabilidade, necessários à
geração das demonstrações e dos relatórios fiscais e encaminhamento on-line do SAE;
XJ- Prestar orientação técnica para os gestores e servidores da Prefeitura Municipal de São
Benedito do Rio Preto e seus entes, oferecendo informações destinadas ao processo de revisão do
Plano Plurianual vigente.
XII- Orientação para recolhimento de contribuições previdenciárias aos regimes de previdência
(RGPS) e Regime Próprio de Previdência, se for implantado;
XIII- Orientação para a correta retenção de tributos na fonte, quando do pagamento de despesas
aos credores;
XIV- Oientaçâo geral para adoção de critérios e procedimentos para registros da arrecadação de
receitas e realização de despesas, consoante legislação vigente;
XV- Acompanhamento durante a inspeção dos técnicos e auditores do Tribunal de Contas do
Estado de Maranhão, para prestar informações e orientar a equipe de Controle Interno da Prefeitura
Municipal de São Benedito do Rio Preto e seus entes para atendimento adequado ao Controle
Externo, de acordo com as disposições legais vigentes;
XVI- Orientação na preparação da documentação que integra a prestação de contas anual da
Prefeitura Municipal de São Benedito do Rio Preto e seus entes, consoante legislação específica e
instruída com relatórios de gestão e outros instrumentos necessários, consoante Resoluções do
Tribunal de Contas do Estado de Maranhão;

XVII- Orientação para elaboração de projetos de lei relacionados com as áreas financeiras e
administrativa quando necessário;
XVIII- Orientação para gerenciamento orçamentário, incluindo abertura de créditos adicionais, de
acordo com legislação aplicável.
XIX- Os serviços supõem atuação presencial na sede da Prefeitura Municipal de São Benedito do
Rio Preto distância na sede da Empresa, conforme especificado abaixo:
a) Assessoria ostensiva, presencial e consultoria em contabilidade pública, gestão financeira.
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PREFEITURA DE SÃO BENEDITO DO RIO PRETO
CNPJ: 06.398.150/0001-81
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pessoal e tesouraria:
• No registro contábil e prestação de contas dos atos e fatos que tenham repercussão no patrimônio
da Prefeitura Municipal de São Benedito do Rio Preto;

•No registro contábil dos atos e fatos que mediata e imediatamente possam vir a afetar o
patrimônio da Prefeitura Municipal de São Benedito do Rio Preto, por meio do sistema de
compensação;

•Na conciliação das contas contábeis, especialmente das contas bancárias, dívida flutuante,
devedores diversos, divida fundada;

• No encerramento diário dos recebimentos e pagamentos:
• No encerramento mensal e anua! dos balancetes e balanços;

•No acompanhamento do cumprimento das metas fiscais da Lei de Diretrizes Orçamentárias
(LDO);

•No acompanhamento da despesa total com pessoal, dívida consolidada líquida e operações de
crédito;

•No arquivamento da documentação contábil, conforme Instruções Normativas do Tribunal de
Contas do Estado de Maranhão;

• No acompanhamento das obrigações legais a serem cumpridas pelos gestores; • Nas prestações
de contas junto ao Tribunal de Contas do Estado de Maranhão;

b) Gestão nos procedimentos contábeis; Exame preventivo, por amostragem, em documentos da
execução orçamentária e financeira (Notas de Empenho e Comprovantes);
Exame preventivo, por amostragem, nas prestações de contas ao Tribunal de Contas do Estado
de Maranhão e demais órgãos fiscalizadores.
c) Assessoria ostensiva e acompanhamento de processos junto ao TCE/MA: Entende-se por
assessoria ostensiva a presença de técnico ou equipe técnica do Licitante sempre que for solicitada
a sua presença nas áreas mencionadas neste Termo de Referência, com o objetivo de oferecer apoio
na análise e elaboração de relatórios técnicos, balancetes, demonstrativos, normas e legislações,
arquivo de documentos, análise do fluxo de informações, rotinas, procedimentos e prestações de
contas, proporcionando a capacitação e o aperfeiçoamento constante dos servidores da
Contabilidade da Prefeitura Municipal de São Benedito do Rio Preto por meio da transferência de
conhecimento técnico especializado.

XX- Elaboração de justificativas, defesas e recursos junto a processos administrativos de
prestações de contas de governo e de gestão, além de tomadas de contas especiais oriundos
do Tribunal de Contas do Estado de Maranhão — TCE. com acompanhamento permanente
de advogado pertencente ao corpo técnico da empresa, com atuação específica na área do
direito público e administrativo.

Declaramos ainda, que a referida empresa cumpriu sempre e pontualmente com as
obrigações assumidas, no tocante aos serviços solicitados, pelo que declaramos estar apta a
cumprir com o objeto contratado, nada lendo que a desabone.

Por ser verdade, firmamos o presente.
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Sâo Benedito do Rio Preto/ívíA. 11 de setembro de 2024

1 Assinado de forma digital por
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WaIUs Gonçalves Rocba
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de SSo Benedito do Rio Preto -MA
CNPJ. n' 06.398.150/0001-81



ESTADO DO MARANHÃO
MUNCiPIO DE SÃO DOMÍNGOS DO MARANHÃO

CN.PJ 06113 690/000171
PRAÇA GETÜUO VARGAS. S/N - CENTRO

CEP N" 65.790 000

PROC; O O

1

CONTRATO Nfi 18/2021/SMAPIC

CONTRATO DE PRESTAÇAO DE SERVIÇOS,
QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA
MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO,
PLANEJAMENTO. INDUSTRIA E COMERCIO -
MARANHÃO/ SECRETARIA MUNICIPAL DE
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
PLANEJAMENTO. INDÚTRIA E COMÉRCIO
/SMAPIC, E A EMPRESA ALUANÇA
CONTABILIDADE MUNICIPAL EIRELI,
MEDIANTE AS CLÁUSULAS E CONDIÇÕES A
SEGUIR PRODUZIDAS:

MiljrA.i

A PREFEITU^ MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO sediada
PRAÇA GETULIO VARGAS, S/N - Centro, SÃO DOMINGOS DO MAIWNHÃO -
MA, CNPJ - MF N° C.N.PJ. 06.113.690/0001-71, e a SECRETARIA MUNICIPAL DE
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO, INDÚTRIA E
COMÉRCIO /SMAPIC, doravante denominadas CONTRATANTES, neste ato
representadas, pelo Assessor de Finanças o Sr®. RENAN SILVA DE ARAÚJO
RG.: 014562822000-1 SSP/MA, residente e domiciliado nesta cidade e do outro
lado. a firma ALLIANÇA CONTABILIDADE MUNICIPAL EIRELI, doravante
denominada CONTRATADA sediada na Rua Seroa da Mota n® 464 - Centro -
Barão de Grajaú - MA, CNPJ n.® 35.536.498/0001-96 neste ato representada -
Antônio Amaro dos Santos Ayres. brasileiro, RG N® 0000679734961 SSP-MA,
CPF N® 659.127.213-53, tem, tem entre si ajustado o presente CONTRATO
tendo em vista do que consta no PROCESSO ADMINISTRATIVO N.®
40/2021/SEMAPIC, objeto da interesse mútuo e a Homologação e Adjudicação
do resultado do Processo LIcrtaíório na Modalidade TOMADA DE PREÇOS N®
01/2021/CPL, Nota de Empenho e Proposta de Preços e em consonância ás
normas da Lei n° 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas alterações
posteriores, RESOLVEM celebrar o presente CONTRATO, mediante as
cláusulas e condições seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

Constitui objeto do presente termo, a Contratação de empresa, para prestar
serviços de Consultoria em Contabilidade Pública, para o período de 12 (doze)
meses, consoante disposições do Anexo I, consoante disposições contratuais e
de acordo com a Proposta de Preços parte integrante do presente CONTRATpr^

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO DE EXECUÇÃO:



ESTADO DO MARANHAO
MUNCtPIO DE SÀO DOMINGOS DO MARANHÃO

CiN.P.J 06113.690/0001-71
PRAÇA GETÜUO VARGAS, S/N - CENTRO

CEPN" 65 790 000

OLHAS: l<if
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O presente CONTRATO será executado em um prazo de 12 (doze) meses, (a
contar da assinatura do presente CONTRATO, podendo ser prorrogado, em oagn
de interesse das partes e de acordo com o que prevê a Lei n®. 8.666/93, e suX,
alterações posteriores.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO LOCAL DA REALIZAÇAO DOS SERVIÇOS

A CONTRATADA deverá realizar o objeto deste Contrato no local indicado pela
Secretária de Administração, em confomiidade com as especificações contidas no
Anexo I, Proposta de Preços e Cláusulas do presente Contrato, durante o período
de 12 (doze) meses, a contar da data da assinatura do presente CONTRATO.

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
Na execução do presente CONTRATO, os contratantes estão
obrigados a cumprir as seguintes condições'

I - DO CONTRATANTE

a) Efetuar os pagamentos à CONTRATADA, após a realização dos serviços
contratados, os valores financeiros de acordo com o que está fixado na
CLÁUSULA QUINTA, deste CONTRATO, O pagamento pelos serviços
contratados será efetuado pela Prefeitura Municipal de São Domingos do
Maranhão-MA, em parcelas, moeda corrente, por meio de ordem bancária, até
o quinto dia útil do mês subsequente ao da prestação dos serviços, mediante
Termo de Recebimento Provisório e/ou Definitivo, com apresentação da
respectiva Nota Fiscal/Fatura, acompanhada da Certidão Negativa de Débito
Relativos aos Tributos Federais e a Divida Ativa da União, e que abrange
inclusive as Contribuições Sociais (INSS) previstas nas alíneas "a" a "d" do
parágrafo único do art. 11 da Lei n" 8.212, de24 de julho de 1991, do Certificado
de Regularidade do FGTS e CNDT - Certidão Negativa de Débito Trabalhista,
desde que o mesmo esteja correto e os serviços tenham sido efetivamente
prestados, o que deverá ser devidamente atestado pelo setor competente;
b) Pagar os serviços prestados nas formas e condições ajustadas neste
instrumento;

c) Informar previamente a CONTRATADA sobre toda e qualquer anormalidade
na prestação de serviços possa influir na execução dos trabalhos a serem
prestados;

d) Fornecer a CONTRATADA, todas informações e dados necessários à
execução do trabalho;

e) Fornecer a CONTRATADA, as condições físicas adequadas para execução
das atividades a serem realizadas; I
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f) Disponibilizar a CONTRATADA, equipamentos e materiais necessários à ^
execução dos trabalhos, tais como; Microcomputador, materiais de expedienteN '
pessoal de apoio quando necessário.

I - DA CONTRATADA

A prestação de serviços a serem contratados, abrangerá as diversas áreas de
da Contabilidade Pública, compreendendo:
1 - Executar as atividades em conformidade com o descrito no presente Plano
de Execução de Serviços com os mais elevados padrões de competência,
integridade profissional e ética;
2 - Considerar as decisões ou sugestões da Contratante, sempre que as mesmas
contribuírem de maneira significativa na qualificação dos trabalhos e agilidade
dos mesmos;
3 - Fomecer mão-de-obra profissional qualificada e habilitada, devendo os
profissionais de contabilidade ter registro no respectivo órgão de classe;
4 - Arcar com as despesas de execução dos trabalhos externos próprios, como
locação de veículos, combustível, equipamentos eletrônicos e acessórios, dentre
outras;
5 - Arcar com as despesas de deslocamento e diárias de pessoal contratado na
execução das atividades externas próprias e de eventual treinamento;
6 - Disponibilizar dados, fotos, relatórios ou qualquer outro tipo de informação a
terceiros somente com autorização da Contratante;
7 - Reparar/substituir/alterar os produtos em não-conformidade ou não
aprovados, sem ônus para a contratante;
8 - Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela contratante, cujas
reclamações ou orientações se obriga a atender prontamente;
9 - Assumir todas as despesas relativas a pessoal e quaisquer outras oriundas,
derivadas ou conexas com o contrato, tais como: salários, encargos sociais è
trabalhistas e eventuais passivos, impostos, alimentação do seu pessoal,
deslocamentos de funcionários, equipamentos de proteção individual e coletivo,
tributos, seguros, taxas e serviços, licenças em repartições públicas, registros,
autenticações do contrato, etc., e ficando, ainda, para todos os efeitos legais,
declarada pela contratada a inexistência de qualquer vinculo empregatício entre
seus empregados e/ou propostos e a contratante;
10 - Não caucionar ou utilizar o contrato celebrado para qualquer operação
financeira, sem prévia e expressa autorização da contratante;
11 - Exercer rigoroso controle de qualidade sobre as informações apresentadas
e atuar sempre dentro dos prazos estabelecidos.
12 - Guardar sigilo de todas as informações que nos tem confiadas relativas aos
trabalhos realizados;
13 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
na licitação, em consonância com o disposto no art. 55, Inciso XIII da Lei
8.666/93;



RSTADO DO MARANHAO

MUNCllMO DE SÃO DOMINGOS IX) MARANHÃO
C N.PJ 06.UÍ.69CHXX1I ri

PRACAGETt UO VARGAS ,S/N-CENTRO
CEP N 85.790IXW

FOLHAS:

pRoc: qmo
Ass,: "iC-J

14 - Zelar para que os serviços ora contratados sejam executados com diligénáa
e perfeição, cumprindo rigorosamente as normas pertinentes e o estabeleciop •
neste contrato, sem que. com isso. interfira na prestação de serviços or^
contratados;

CLÁUSULA SEXTA - DO PREÇO

O valor global do presente contrato é de R$ 420,000,00 (quatrocentos e vinte mil
reais) a ser pago no período de 12 (doze), meses, com valor mensal
correspondente a R$ 35,000,00 (trinta e cinco mil reais) mediante apresentação
da Nota Fiscal e Recibo, pela CONTRATADA,

PARÁGRAFO ÚNICO - O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE, à
CONTRATADA, mediante depósito na conta corrente do Banco a ser indicada
pela CONTRATADA, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis,

CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA

O presente contrato entrará em vigor na data de sua assinatura, e findar-se-á no
final da última parcela, correspondente a. 12 (doze) meses.

O prazo contratual poderá ter a sua duração prorrogada no interesse da
Administração, tendo em vista a natureza continua da prestação dos serviços a
serem executados, por períodos iguais e sucessivos, respeitando o limite de 60
(sessenta) meses, nos termos do artigo 57. inciso tl da Lei n° 8.666/93 e suas
alterações.

CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Os recursos financeiros para cobertura do presente contrato ocorrerão à conta
da dotação orçamentária a seguir:

Dotação Orçamentária;

02 ÓRGÃO; PODER EXECUTIVO
02 03 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADM. PLANEJ. INDUSTRIA E

COMERCIO

04 122 0002 2013 0000 MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DA
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
3.3.90.39.99 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO

Os motivos ensejadores da rescisão contratual estão previstos nos incisos i a
XVIII e parágrafo único do art. 78 da Lei n.® 8.666/93. podendo ser rescindido
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por qualquer uma das partes, deste que tiaja notificação escrita a parte
rescindida, com antecedência não inferior a 30 (trinta) dias. V

CLÁUSULA DÉCIMA - DOS INADIMPLEMENTOS E SANÇÕES

O atraso injustificado na execução dos serviços sujeitará a firma CONTRATADA
a multa de mora correspondente a 0,3% (três décimos por cento) ao dia, sob o
total da respectiva nota fiscal, até o limite de 10% (dez por cento), que deverá
ser recolhido no prazo de 05 (cinco) dias, a partir da data do recebimento da
notificação.

PARÁGRAFO ÚNICO - Além da multa a que se refere esta cláusula, a
CONTRATANTE poderá, ainda, aplicar as seguintes sanções:

a) Advertência;
b) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de
contratar com a Administração Pública Municipal, por prazo não superior a 02
(dois) anos;
c) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública Municipal enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição.
d) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, nos casos de rescisão

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS NOTIFICAÇÕES

Qualquer comunicação entre as partes a respeito do CONTRATO só produzirá
efeitos legais se processada por escrito, mediante protocolo ou outro meio de
registro, que comprove a sua efetivação, não sendo consideradas comunicações
verbais.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES

A CONTRATADA se obriga a aceitar nas mesmas condições contratuais os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no fornecimento, até 25%
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS DIREITOS TRABALHISTAS

O presente CONTRATO não gera nenhum vinculo trabalhista â
CONTRATADA, regendo-se pelas disposições contratuais previstas no título de
Contratos do Código Civil e Processual Civil Brasileiro.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO

Fica eleito o foro da comarca de SÂO DOMINGOS DO MARANHÁO - Maranhão,
com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para
dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente instrumento.

E, para firmeza do que foi compactuado, firmam este instrumento em 03 (três)
vias de igual teor e forma, sem rasuras, perante 02 (duas) testemunhas que
também os subscrevem. /

lúltll u
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São Domingos do Maranhão (MA),24 de fevereiro de 2021

Sr^. l^NAN SIL^A DE A^ÚJO
RG.: 014562822000-1 SSP/MA

Assessor de Finanças

ALHANÇA CONTABIUDADÊ MUNICIPAL EIRELl"
CNPJ n.®-5^536.498/0001-96

Antônio Amaro dos Santos Ayres
RG N® 0000679734961 SSP-MA, CPF N® 659.127.213-53

Testemunhas:

CicTP ^
c.inKT
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

CNPJ N° 06.137.293/0001-30

DESPACHO ADMINISTRATIVO

Amanda Dias Oliveira

Assessora Administrativa (Secretaria Municipal de Administração e Finanças]

Contabilidade [Setor Financeiro]

Assunto: Solicitação de Dados Orçamentários • Processo Administrativo ns 2026.0901.001/2026 -

SEMAFIN.

t
Objeto: Contratação de pessoa jurídica especializada em serviços de assessoria e consultoria contábil, para

dar suporte técnico para setor de contabilidade para a Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA.

Prezados,

Gostaria de requisitar as informações orçamentárias para dar continuidade ao Processo

Administrativo ns 2026.0901.001/2026 - SEMAFIN, após a conclusão do levantamento de estimado de

preços.

O documento referente ao levantamento estimado de preços, foi elaborado com base em

pesquisas de preços e informações essenciais para a contratação em análise. Com o intuito de avançar no

processo de forma eficaz e em conformidade com as normativas vigentes, solicito que o Setor de

^ppontabilidade forneça as informações orçamentárias necessárias.

VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 369.720,00 (trezentos e sessenta e nove mil e setecentos e vinte

reais).

Dom Pedro - MA, 21 de Setembro de 2026.

Amanda Dias Oliveira

Assessora Administrativa

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS, N® 72. CENTRO, DOM PEDRO - MA, CEP: 65.765-000.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

CNPJ N° 06.137.293/0001-30

Senhora,

Amanda Dias Oiiveíra

Assessora Administrativa [Secretaria Municipal de Administração e Finanças]

Encaminho dotação orçamentária para Contratação de pessoa jurídica
especializada em serviços de assessoria e consultoria contábil, para dar suporte
técnico para setor de contabilidade para a Prefeitura Municipal de Dom
Pedro/MA.

Af^£XO ADMINISTRAÇÃO

ORGAO

UNIDADE

DOTACAO

DOTAÇAO ORÇAMENTARIA

01 PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO
02 03 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E

FINANÇAS
04 122 0001 2002 0000- MANUT E FUNC DA SEC DE ADM E

nNANÇAS.
3.3.90.35 - Serviço de Consultoria

Dom Pedro -MA, 21 de setembro de 2026

JOSUÉ SOUSA

^/conta^r
CRC MA-7426

Praça Teixeira de Freitas, n" 72. Centro. CEP; 65765-000, Dom Pedro/MA.
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JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO DIRETA
Processo Administrativo n*' 2026.0901.001/2026 - SEMAFIN

Inexiglbilidade n° 07/2026

1 - DO OBJETO

Contratação de pessoa jurídica especializada em serviços de assessoria e consultoria

contábil, para dar suporte técnico para setor de contabilidade para a Prefeitura Municipal de Dom

Pedro/MA.

2 - CONTRATAÇÃO DIRETA

Em 01 de abril de 2021 entrou em vigor a Lei n° 14.133/2021, iniciando um novo marco

nas Licitações e contratos.

Objetivo da Licitação é contratar a proposta, mas vantajosa primando pelos princípios

da legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. Licitar é a regra.

Entretanto há requisições que por características específicas tornam-se impossíveis ou

inviáveis as licitações nos trâmites usuais. Na ocorrência de licitações inviáveis ou impossíveis a lei

previu exceções as regras, as Dispensas de Licitações e a Inexiglbilidade de licitação. Trata-se de

certame realizado sob obediência ao estabelecido no artigo 72, Lei n" 14.133/2021

"Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos
de inexiglbilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com

os seguintes documentos;

I - documento de formalização de demanda e. se for o caso, estudo

técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto
básico ou projeto executivo;

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma

estabelecida no art. 23 desta Lei;

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso. que
demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos;

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos

orçamentários com o compromisso a ser assumido;

V • comprovação de que o contratado preenche os requisitos de

habilitação e qualificação mínima necessária;
VI - razão da escolha do contratado;

VII - justificativa de preço;

VIII - autorização da autoridade competente."

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato

decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição
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do público em sítio eletrônico oficial.

No nosso caso em questão verifica-se a inexigibilidade com base jurídica no inciso III

do artigo 74 da Lei n® 14133/2021.

"Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em
especial nos casos de:

III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de
natureza predominantemente intelectual com profissionais ou

empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para
serviços de publicidade e divulgação:

c) assessorías ou consultorias técnicas e auditorias financeiras

ou tributárias;"

3 - DA RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR OU EXECUTANTE

A escolha deste fornecedor se justifica pelo fato de que já possui experiência anterior

que corrobora sua qualificação, já tendo prestado tais serviços em outros municípios de forma

satisfatória e competente.

Ainda, a empresa em questão apresentou documentos que comprovam sua atuação

em demais municípios de forma satisfatória, com altos padrões de qualidade, adequação e

eficiência, com resultados anteriores e estudos realizados.

Por fim, há comprovação de preenchimento dos requisitos de habilitação, pelas

certidões e documentos acostados aos autos. Assim, encaminhamos o presente procedimento,

com devida autorização de contratação.

Restando devidamente fundamentada sua escolha com base em critérios de evidente

exclusividade, o procedimento a ser adotado na referida contratação é a mexigibilidade de

licitação.

Por fim, foram apresentados documentos de habilitação os quais comprovam

cabalmente a regularidade da empresa, conforme acostados ao autos, sendo considerada viável a

presente contratação direta por inexigibilidade da empresa ALLIANCA CONTABILIDADE

MUNICIPAL LIDA, CNPJ n® 35.536.498/0001-96, para serviços de assessoria e consultoria

contábil, para dar suporte técnico para setor de contabilidade para a Prefeitura Municipal de Dom

Pedro/MA, no valor global de R$ 369.720,00 (Trezentos e Sessenta e Nove Mil e Setecentos e

Vinte Reais).

4 - DAS COTACÕES
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o agente público realizou pesquisa nos portais de transparências do estado, através de

atestados de capacidade técnica constatou-se que o preço praticado está compatível com o de

mercado. Pois a mesma empresa ofertou o mesmo objeto à outras cidades, com preços

semelhantes, mesmo que não idênticos. Os valores são análogos, isto é, o valor sofre uma

pequena alteração quanto ao tipo de serviços que será prestado. No processo encontra-se

contratos que comprovam os valores praticados pela empresa.

Art. 23 § 4® - "Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por
dispensa, quando não for possível estimar o valor do objeto na forma
estabelecida nos §§ 1°, 2° e 3° deste artigo, o contratado deverá
comprovar previamente que os preços estão em conformidade com os

praticados em contratações semelhantes de objetos de mesma

natureza, por meio da apresentação de notas fiscais emitidas para
outros contratantes no período de até 1 (um) ano anterior á data da
contratação pela Administração, ou por outro meio idôneo".

5  - DEMONSTRAÇÃO DA COMPATIBILIDADE DA PREVISÃO DE RECURSOS

ORÇAMENTÁRIOS COM O COMPROMISSO A SER ASSUMIDO

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral do Município para o ano de 2026.

Dom Pedro/MA, 22 de Setembro de 2026.

T-c,

Amanda Dias Oliveira

Assessora Administrativa

Matrícula n® 5106-1
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DESPACHO ADMINISTRATIVO

Do: Assessor Administrativo

Para: Secretário Municipal de Administração e Finanças

Processo Administrativo n" 2026.0901.001/2026 - SEMAFIN

Dom Pedro/MA, 22 de Setembro de 2026.

Em atendimento à solicitação retro, segue:

1. Documento de Formalização de Demanda - DFD;

2. Termo de Referência;

3. Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta
Lei n" 14.133/2021;

4. Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação
mínima necessária;

5. Indicação pelo setor financeiro da previsão dos recursos orçamentários necessários,
com as respectivas rubricas;

6. Justificativa de preço e razão da escolha do contratado;

Neste sentido, encaminhamos os autos para conhecimento e providências.

Amanda Dias Oliveira

Assessora Administrativa

Matricula n° 5106-1

Praça Teixeira de Freitas, n« 72, Centro, CEP: 65765-000, Dom Pedro (MA).
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MINUTA CONTRATO N® XX/2026

PROCESSO ADMINISTRATIVO N® xx/2026

INEXIGIBILIDAOE N° 07/2026

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O
município de dom PEDRO - MA POR INTERMÉDIO
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS E A EMPRESA XXXXXXXXXXXXXX.

A Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA, ente de Direito Público, por intermédio da
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, com sede na XXXXX, inscrito no
CNPJ (MF) sob n° XXXXXX, neste ato, representado peio seu tituiar a Secretária Municipai de
Administração e Finanças a Sra. xxxxxxxx, inscrita no CPF sob o n®. xxxxxx, portadora da céduia de
identidade Registro Gerai n®, xxxxxx, doravante denominado simpiesmente CONTRATANTE, e de outro,
a empresa MERÍTU ASSESSORIA E CONSULTORIA CONTÁBIL MUNICIPAL LTDA, situada na Rua

Júpiter, n® 140, Bairro Recanto dos Vintiais, CEP: 65.070-270, Sâo Luís - MA, inscrita no CNPJ sob o n.®

21.119.148/0001-10, neste ato representada peio Sr.xxxxxxxxxxxxxxx, portador da Cédula de
Identidade n.® xxxxxx, inscrito no CPF sob o n.® xxx.xxx.xxx-xx, doravante denominada CONTRATADA,
firmam o presente CONTRATO de prestação de serviços, conforme consta do Processo Administrativo
n." xxx/2026 - PMDP/MA, referente a contratação direta por inexigibiiidade de licitação, nos termos do
que dispõe o art. 74, inciso ill, "c" da Lei Federai n° 14.133/2021, e pelas Cláusulas e condições
seguintes:

CLÃUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. Contratação de pessoa jurídica especializada em serviços de assessoria e consultoria contábil, para
dar suporte técnico para setor de contabilidade para a Prefeitura Municipai de Dom Pedro/MA, em

conformidade com o Termo de Referência, que passa a integrar este instrumento, como se nele
transcrito estivesse, juntamente com a proposta da CONTRATADA
1.2. As especificações e quantitativos do objeto estão discriminadas na tabela abaixo:

uanL
Valor Estimado

Contratação de pessoa jurídica especializada

em serviços de assessoria e consultoria

01 contábil, para dar suporte técnico para setor Mês 12

de contabilidade para a Prefeitura Municipai

de Dom Pedro/MA.

CLÁUSULA SEGUNDA • DA FORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

2.1.0 contrato será executado sob o regime de empreitada por preço global.

CLÁUSULA TERCEIRA • DA DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO

3.1. Da descrição do objeto:
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3.1.1. Os serviços prestados pela empresa a ser contratada baseia-se na proposta de
organização das áreas constantes do objeto, relativos à execução orçamentária, financeira e
patrimonial da Prefeitura de Dom Pedro/MA, com ênfase ao atendimento das normas instituídas pelos
Órgãos de Controle Externo.
3.1.2. Os serviços a serem executados deverão ser desenvolvidos de forma presencial e
virtual, abrangendo as áreas de gestão contábil, financeira, orçamentária, patrimonial e administrativa,
com vistas ao alcance da regularidade das execuções que envolvam controle e planejamento das
ações desenvolvidas pela administração.
3.1.3. Os serviços deverão ser prestados por profissionais devidamente habilitados no
seguimento de Contabilidade Pública

3.1.4. A prestação dos serviços de "assessoria e consultoria técnica" deverá providenciar
atendimento hábil nas demandas apresentadas com a emissão de pareceres técnicos em
conformidade com a natureza da consulta (informativa, técnica e conclusiva), repassando
informações necessárias para providências de demandas de maior complexidade e exigência técnica
contábil especifíca.

3.1.5. Orientação aos servidores dos departamentos de contabilidade, finanças, administração
e de pessoal para processamento da contabilidade, folha de pagamento, execução do orçamento,
compreendendo as fases da despesa pública de: emprenho, liquidação, pagamento, incorporação
patrimonial e outros que se fizerem necessário para o objeto da contratação.

3.2. Da descrição específica do objeto:
3.2.1. Consultoria nas áreas de controladoria e auditoria no setor público, execução
orçamentária, financeira, patrimonial, para correta aplicação da legislação especifica sobre
responsabilidade fiscal e normas internas dos órgãos de controle;
3.2.2. Consultoria no tocante à elaboração de atos administrativos, leis, decretos legislativos
em matéria orçamentária e financeira:

3.2.3. Consultoria na orientação dos servidores e gestores dos Departamentos para
processamento da contabilidade, execução do orçamento, trabalhos de tesouraria, compreendendo
as fases da despesa pública de: empenhamento, liquidação, pagamento, incorporação patrimonial,
processamento do movimento bancário;

3.2.4. Consultoria na supervisão e execução das atividades do setor de contabilidade, coleta,
orientação, organização, elaboração (usando sistema informatizado) e entrega da documentação
mensal contábil ao arquivo do município e Câmara Municipal, de acordo com a legislação vigente,
escrituração dos livros diários, razão e caixa, impressão de fichas de controle bancário e de receita e

despesa, controle, conciliação e classificação de contas, consolidação mensal dos dados das
diversas Unidades Gestoras do município, elaboração do balancete mensal em 02 (duas) vias para
envio à Câmara Municipal e arquivo do município.

3.2.5. Orientar tecnicamente os agentes públicos quanto ao correto cumprimento da Lei
Federal 4.320/64; Lei de Responsabilidade Fiscal, bem como as normas técnicas, instruções e
posicionamentos do TCE/MA e do Tribunal de Contas da União no que tange a matéria financeira e
orçamentária.

3.2.6. Consultoria no acompanhamento mensal da arrecadação, da Execução da Despesa, da
Aplicação nas diversas Secretarias, da aplicação dos recursos do FUNDEB, dos Gastos com Pessoal
e Encargos: dos repasses junto ao Regime Geral de Previdência Social e/ou Regime Próprio de
Previdência do Servidor.

3.2.7. Participar, quando necessários e conforme convocação, das sessões da Câmara de

Vereadores, das audiências públicas realizadas pela Câmara, reuniões com o executivo, reuniões de
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Comissões da Câmara, e demais atos realizados no Município ou na Capital do Estado, que sejam do
interesse direto do Município, sempre que for devidamente convocado.

3.2.8. Disponibilízação de um Profissional da área de contabilidade, como responsável técnico
pela execução dos serviços, in loco, durante toda a execução contratual em horário comercial;
3.2.9. Assessoria e Consultoria contábil na elaboração e fechamento dos balancetes mensais,
de janeiro a dezembro (Prefeitura e Fundos Municipais);
3.2.10. Abertura da escrituração contábil, orçamentária, financeira e patrimonial;
3.2.11. Preparação e encaminhamento da documentação que integra a prestação de contas
anual da Prefeitura e seus entes e demais compromissos da municipalidade, instruída com relatórios
de gestão e outros instrumentos necessários, consoante legislação especifica do Tribunal de Contas
do Estado do Maranhão inerentes á Contabilidade Pública;

3.2.12. Conferência dos saldos bancários e conciliação do exercício anterior.;

3.2.13. Orientação ao Munícipio sobre a aplicabilidade das mudanças ocorridas na legislação
federal e estadual, da Secretaria do Tesouro Nacional, da Secretaria da Receita Federal, do Fundo
Nacional de Desenvolvimento Educacional, do Sistema Único de Saúde, da Sistema Único de

Assistência Social, da Previdência Social e demais normas correlatas;

3.2.14. Consultoria na inclusão anual de dados no sistema SÚAS Web;

3.2.15. Consultoria na elaboração, regularização e transmissão da DCTF junto a Secretaria da
Receita Federal do Brasil.,

3.2.16. Consultoria na elaboração de estudos de impacto orçamentário;
3.2.17. Informação ao Gabinete do Prefeito quanto á liberação de créditos de recursos federais

e/ou estaduais para notificação a partidos políticos, sindicatos de trabalhadores e entidades

empresariais;

3.2.18. Orientação ao Controle Interno, para que o mesmo possa desempenhar suas funções e
atender com presteza à Administração, a população e demais entes de controle externo, de acordo

com as disposições legais vigentes relativas á contabilidade púbica;
3.2.19. Consolidação das informações de patrimônio, licitação, folha de pagamento e
contabilidade;

3.2.20. Consultoria na inclusão bimestral de dados no sistema de coleta de dados do Tesouro

Nacional (SiSTN), Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro

(SINCONFI);

3.2.21. Supen/isão da escrituração contábil de todos os atos e fatos relativos ao Orçamento e as

variações patrimoniais das unidades gestoras pelo método das partidas dobradas e em melo
eletrônico;

3.2.22. implantação de rotinas e processos para execução dos serviços de contabilidade,
integrados aos demais órgãos da administração, com instruções passo a passo, para processamento
da execução orçamentária e contabilidade, nos sistemas orçamentário, financeiro, patrimonial de
forma que permita: Emissão dos livros contábeis: diário e razão, consoante normas do Conselho

Federal de Contabilidade, Registro da execução orçamentária, por meio de emissão, liquidação e
pagamento de empenhes de despesas. Elaboração de demonstrativos orçamentários, financeiros e

patrimoniais, bem como plano de contas. Elaboração de balanços e balancetes de forma analítica e

sintética para atendimento de exigências legais e requisitos gerenciais; Registro de lançamentos
contábeis, incluindo receita e da despesa, supervisão e orientação para a conciliação das contas
bancárias;

3.2.23. Supervisão e execução das atividades do setor de contabilidade, coleta, orientação,
organização, elaboração (usando sistema informatizado) e entrega da documentação mensai contábil

ao arquivo do município e Câmara Municipal, de acordo com a legislação vigente, escrituração dos
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livros diários, razão e caixa, impressão de fichas de controle bancário e de receita e despesa,
controle, conciliação e classificação de contas, consolidação mensal dos dados das Unidades
Gestoras, elaboração dos balancetes mensais em 02 (duas) vias para envio á Câmara Municipal e
arquivo do município;

3.2.24. Consultoria na geração de dados para atender aos conselhos municipais;
3.2.25. Consultoria no suporte contábil a defesas de processos relativos a contas de Gestão e
Contas de Governo;

3.2.26. Elaboração, regularização, cadastramento e execução da escrituração contábil,
orçamentária, financeira e patrimonial nos módulos de Planejamento, Cadastro e Execução das
Unidades Gestoras no Sistema de Auditoria Eletrônica do Tribuna) de Contas do Maranhão, de
acordo com o calendário de compromissos municipais;

3.2.27. Consultoria para Elaboração, Revisão, e Adequação das Leis Orçamentarias e de

Planejamento Orçamentário (Plano Plurianual - PPA, Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO, Lei
Orçamentária Anual - LOA) compreendendo os requisitos legais. Audiências Publicas regulamentares
8 constitucionais;

3.2.28. Consultoria na geração dos sistemas do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão
TCE/MA, tais como; SINC-FISCAL, SINC-CONTRATO e SINC-FOLHA;

3.2.29. Elaboração de Prestações de contas de recursos recebidos por meio convênios e
contratos de repasses, com observação dos prazos e obrigações estabelecidos nos respectivos
termos;

3.2.30. Disponlbllização de informações contábeis da execução orçamentária, financeira e
patrimonial, para fins de publicação no site da prefeitura;

3.2.31. Elaboração das Prestações de contas mensais do FUNDEB /MDE.;

3.2.32. Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais Mensal (DCTF Web).;
3.2.33. Elaboração do relatório Resumido da Execução Orçamentária (RREO) e Demonstrativos
que o acompanham, com as respectivas publicações através dos sistemas FINGER, SICONFI e em

local de amplo acesso ao público;

3.2.34. Inserir dados do BALANÇO ANUAL no sistema SICONFI;

3.2.35. Preenchimento do SIOPE - Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em

Educação. Envio dos dados Bimestrais ao Ministério da Educação;

3.2.36. Preenchimento do SIOPS - Sistema de Informações sobre Orçamento Público em

Saúde. Envio dos dados Bimestrais ao Ministério da Saúde;

3.2.37. Prestação de contas de convênios estaduais e prestação de contas da merenda escolar

PNAE, Transporte Escolar, PNATE, PDDE e PEATE (estadual);

3.2.38. Monitoramento no CEI (Cadastro Estadual de Inadimplentes) Sefaz MA;

3.2.39. Acompanhar as Informações acerca da situação de cumprimento de requisitos fiscais
necessários â celebração de instrumentos para transferência de recursos do governo federal, pelos

entes federativos, seus órgãos e entidades, e pelas Organizações da Sociedade Civil (OSC) - CAUC

SIAFI;

3.2.40. Prestar assessoria aos funcionários da Administração para elaboração dos

demonstrativos exigidos pelos Órgãos de controle, nas áreas de competência contábil;
3.2.41. Prestar orientações especificas para elaboração de Balanços e Balancetes dos Sistemas

Orçamentário, Financeiro e Patrimonial da Contabilidade, bem como organização da documentação

bancária, decretos e demais demonstrativos que comprovam a exatidão do fechamento mensal da

contabilidade, necessários à geração das demonstrações e dos relatórios fiscais;

3.2.42. Prestar orientações e/ou recomendações para os gestores e servidores da

Administração oferecendo informações destinadas á execução orçamentária e financeira;



Secretaria Municipal de

Administração e Finanças
CNR: 06.13Z293/0001-30

Pisça Teixeira de Freitas, 72. centro - Dom Pedro - MA

DOM
PEDRO

[t , j

3.2.43. Orientação para a correta retenção de tributos na fonte, quando do pagamento de
despesas aos credores;

3.2.44. Orientações fins de para adoção de critérios e procedimentos para registros da
arrecadação de receitas e realização de despesas, consoante legislação vigente;
3.2.45. Acompanhamento durante o processo de fiscalização do Tribunal de Contas do Estado
de Maranhão- TOE, Controladoria Geral da União - CGü e Departamento Nacional de Auditoria do
Sistema Único de Saúde - DENASUS, para prestar informações contábeis e financeiras.

CLÁUSULA QUARTA • CLASSiFICAÇÃO DOS SERVIÇOS

4.1. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos legais, constituindo-se em
atividades materiais acessórias, instrumentais ou complementares â área de competência legal do órgão
contratante, não inerentes âs categorias funcionais abrangidas por seu respectivo plano de cargos.
4.2. A prestação dos serviços não gera vinculo empregaticio entre os empregados da Contratada e a
Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoaiidade e
subordinação direta.

CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO INICIAL E LOCAL PARA A EXECUÇÃO DO SERVIÇO

5.1. Os serviços deverão ser iniciados a partir da data de assinatura do contrato.

5.2. Os serviços objeto do presente contrato serão prestados, preferencialmente, nas dependências da
CONTRATADA;

5.3. Tendo em vista a definição de melhor logística para o atendimento das demandas da Administração
Pública Municipal, a CONTRATADA deverá manter sede no âmbito do Estado do Maranhão, podendo a
prestação dos serviços ocorrer á distância através de ferramentas de tecnologia da informação
disponíveis, tais como e-mail, telefone, whatsApp, videoconferência e outros que viabilizem a celeridade
no atendimento das necessidades do CONTRATANTE;
5.4. A forma de execução mencionada no subitem 5.2 não exclui a possibilidade da CONTRATANTE
requisitar sempre que necessário a presença da equipe técnica da CONTRATADA na sede da Prefeitura

Municipal para realização de tarefas presenciais como reuniões, assessoria, consultoria, etc;
5.5. Todos os custos com deslocamento da equipe para realização dos serviços objeto do presente
contrato serão custeadas pela CONTRATADA, inclusive quanto ao deslocamento, alimentação,
combustível, despesas telefônicas, internei, material de expediente, enfim, tudo o que for necessário
para a execução dos serviços objeto do presente termo.

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

6.1. Fornecer todos os subsídios necessários ao desempenho da atividade da CONTRATADA
encaminhando os documentos necessários â adequada realização dos serviços.
6.2. Efetuar o pagamento em observância á forma estipulada pela administração no prazo estabelecido
no contrato;

6.3. Repassar todas as informações necessárias para a prestação dos serviços, objeto deste Contrato e
Termo de Referência;

6.4. Informar à Contratada sobre novas ocorrências relacionadas com a execução dos serviços, e
diligenciar nos casos que exigem providências corretivas;

6.5. Fiscalizar e acompanhar a execução dos serviços.
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6.6. Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos â execução do contrato, em especial, na
aplicação de sanções e alterações do mesmo
6.7. Fornecer à contratada todo tipo de informação interna essencial à realização dos fornecimentos;
6.8 Conferir toda a documentação técnica gerada e apresentada durante a execução do objeto,
efetuando o seu atesto quando a mesma estiver em conformidade com os padrões de informação e
qualidade exigidos;

6.9 Atestar os serviços executados quando os mesmos estiverem de acordo com o especificado neste
Contrato e Termo de Referência.

6.10. Fornecer atestados de capacidade técnica para a CONTRATADA, sempre que solicitado.

clAusula sétima- das obrigaçaões da contratada

7.1. Executar os serviços contratados com zelo. de forma a cumprir com todas as suas obrigações e a
finalidade da contratação;

7.2. Ser a única responsável pelos atos praticados pelo seu pessoal e prepostos, excluída a
Municipalidade de quaisquer reclamações e indenizações;
7.3. Prestar os serviços nos prazos definidos pelo solicitante e a partir do recebimento da Nota da
Execução de Serviços e de acordo com as especificações do presente Termo de Referência;
7.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da Execução dos Serviços em apreço, não excluindo ou
reduzindo essa responsabilidade, quando da fiscalização ou o acompanhamento pela CONTRATANTE.
7.5. Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causado por sua equipe técnica direta e
indiretamente, decorrentes da execução do contrato.

7.6. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados peta CONTRATANTE, obrigando-se a
atender, de imediato, todas as reclamações a respeito da qualidade do serviço.
7.7. Cumprir com as demais imposições do instrumento convocatório;
7.8. Prestar os serviços de forma meticulosa e constante, mantendo-os sempre em perfeita ordem e
funcionamento;

7.9. Comunicar á CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade no serviço e prestar os
esclarecimentos necessários;

7.10. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a execução do contrato.
7.11. Arcar com todas as despesas de deslocamento, alimentação e hospedagem quando for
necessário o deslocamento â sede da contratante.

7.12. Dispor de equipe técnica necessária para a execução do objeto

CLÁUSULA OITAVA - DO VALOR DO CONTRATO E FORMA DE PAGAMENTO

8.1. O valor global do presente contrato é de R$ 369.720,00 (trezentos e sessenta e nove mii e
setecentos e vinte reais.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O pagamento será realizado em 12 (doze) parcelas fixas e mensais no valor
de R$ 30.810,00 (Trinta mil, oitocentos e dez reais) cada. a serem pagas no prazo de lO(dez) dias

corridos, a contar da data de emissão da respectiva Nota Fiscal.

PARÁGRAFO SEGUNDO; O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE à CONTRATADA, através
de depósito em conta corrente:
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PARÁGRAFO TERCEIRO: Caso os pagamentos sejam efetuados após o prazo estabelecido no
parágrafo primeiro por culpa da CONTRATANTE, serão devidos encargos moratórios à taxa nominal de
6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de Juros simples, desde que, para
tanto, nâo tentia concorrido â Contratada.

PARÁGRAFO QUARTO: O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP, onde: EM
= Encargos moratórios devidos; N = Niimeros de dias entre a data prevista para o pagamento e a do
efetivo pagamento; I = Índice de compensação financeira = 0,00016438; e VP = Valor da prestação em
atraso.

CLÁUSULA NONA - DA VIGÊNCIA

9.1. O contrato em decorrência desta contratação direta terá a vigência de 12(doze meses), a partir da
data de assinatura do presente contrato, podendo ser prorrogado nos termos do artigo 106 da Lei
14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. A despesa relativa a este Contrato ocorrerá por conta da Dotação Orçamentária:

ORGAO

UNIDADE

DOTAÇAO

DOTAÇAO ORÇAMENTARIA

01 PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

02 03 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
04 122 0001 2002 0000- MANUT E FUNC DA SEC DE ADM E FINANÇAS.

3.3.90.35 - Sen/iço de Consultoria

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA RESCISÃO CONTRATUAL
11.1. O presente Contrato poderá ser rescindido, garantida a defesa prévia, mediante ato da

CONTRATANTE, o qual deve ser comunicado por escrito á CONTRATADA:

I - Nâo cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais;

II - Cometimento reiterado de faltas na execução do objeto deste Contrato;

III - Alteração Social ou modificação na finalidade ou estrutura da CONTRATADA que prejudique a
execução deste Contrato;

IV - Insolvência. dissolução ou falência da CONTRATADA;

V - Comum acordo entre as partes.

PARÁGRAFO ÚNICO

Os demais motivos ensejadores da rescisão contratual estão previstos nos incisos I a

art. 138, da Lei n° 14.1333 de 01 de abril de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO INADIMPLEMENTO E SANÇÕES

e parágrafo do

12.1. Será responsabilizado administrativamente o contratado, pelas infrações eventualmente praticadas,
consoante o que preceitua o art. 155 e seguintes da Lei 14.133/21.

12.2. As sanções previstas nos art. 155 e 156 da Lei 14.133/21 serão precedidas do Contraditório e

Ampla Defesa.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA FISCALIZAÇÃO
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13.1. A execução do contrato será fiscalizado por servidor previamente designado pelo ctiefe do
executivo municipal, nos termos do que dispõe o art. 117 da Lei Federal n» 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO REAJUSTE

14.1. O valor deste CONTRATO só poderá ser reajustado apôs 12 (doze) meses de vigência de acordo
com a variação do Índice Geral de Preços - Mercado (IGPM), nos termos do que preceitua o art. 92, §
4®, 1 da Lei 14.133/21,

14.2. Caberá â CONTRATADA a iniciativa de solicitar o reajuste de preços.

CLÁUSULA DÉCIMO QUINTA - DA BASE LEGAL

1S.1. Na interpretação deste Contrato e nos casos omissos será aplicada a Lei n® 14.133/21, a doutrina,
a jurisprudência e os princípios gerais do Direito.

CLÁUSULA DÉCIMO SEXTA - DA PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei n° 14.133. de 2021, bem como no respectivo sítio
oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n° 14.133, de 2021, e ao art. 8°, §2®, da Lei n®
12.527, de 2011, c/c art. 7°, §3°, inciso V, do Decreto n® 7.724, de 2012.

CLÁUSULA DÉCIMO SÉTIMA - DOS CASOS OMISSOS

17.1. Os casos omissos serão resolvidos pelas partes contratantes de comum acordo, tomando-se como

base a Lei 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMO OITAVA - DO FORO

18.1. Fica eleito o foro da Comarca de Dom Pedro/MA, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do

presente instrumento.

E, para firmeza do que foi pactuado, firmam este instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e um efeito

na presença das testemunhas abaixo assinadas.

Dom Pedro/MA, 25 de Setembro de 2026.

xxxxxxxx

Secretária Municipal de Administração e Finanças
Prefeitura de Dom Pedro/MA

xxxxxxxxxxxxxxxxxxx

Representante Legal
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DESPACHO ADMINISTRATIVO

Do: Assessor Administrativo

Para; Secretário Municipal de Administração e Finanças

Processo Administrativo n" 2026.0901.001/2026 - SEMAFIN

Dom Pedro/MA, 23 de Setembro de 2026.

Sr. Procurador Geral,

Considerando toda documentação produzida até o momento, encaminho os autos

do processo a esta Assessoria Jurídica para análise e emissão de parecer sobre a legalidade

e enquadramento da referida contratação.

Respeitosamente,

Amanda Dias Oliveira

Assessora Administrativa

Matrícula n® 5106-1
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PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - PGM

PROCESSO N« 2026.0901.001/2026
CONTRATAÇÃO DIRETA - INEXIGIBILADE N» 07/2026
INTERESSADO: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

-ük;

EMENTA: Contratação de pessoa jurídica especializada em
ser\dços de assessoria e consultoria contábil, para dar suporte
técnico para setor de contabilidade para a Prefeitura Municipal
de Dom Pedro/MA. CONTRATAÇÃO DIRETA - INEXIGIBIUDADE.
POSSIBIUDADE. PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS.
DIREITO ADMINISTRATIVO. ÜCITAÇÕES E CONTRATOS.
INEXIGIBIUDADE DE UOTAÇÃO. FORNECEDOR EXCLUSIVO.
ARTIGO 74, III, alínea c, DA LEI N^ 14.133, DE 2021.
LEGISLAÇÃO APUCÁVEL: LEI N^ 14.133, DE 2021

1. OBJETO DA CONSULTA:

Solicita-nos o Presidente da Comissão Permanente de üdtação, Por despacho da

Comissão Permanente de Licitação, dando prosseguim^to ao trâmite processual, foi

encaminhado a este órgão de assessoramento jurídico o presente processo para análise da

contratação direta, por dispensa de licitação, objetivando a Contratação de pessoa jurídica

especializada em serviços de assessoria e consultoria contábil, para dar suporte técnico para

setor de contabilidade para a Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA, na forma do artigo 74,

indso III, alínea c da Lei n® 14.133/2021, instruindo-se o presente processo com as

comunicações e fases exigidas na forma da lei.

A príofi, cumpre salientar que o Parecer Jurídico em Processos Lidtetórios exerce

a função de análise à legalidade do procedimento, bem como os pressupostos formais da

contratação, ou seja, avaliar a compatibilidade dos atos administrativos produzidos no

processo de contratação pública com o sistema jurídico vigente. Contudo, a conveniência da

realização de determinada contratação fica a cargo do Gestor Público, ordenador das despesas.

A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada

no controle prévio de legalidade, conforme art. 53, §4.°, da Lei n° 14.133, de 1® de abril de

2021. Dessa maneira, não há determinação legal a impor a fiscalização posterior de

cumprimento de recomendações feitas pela unidade jurídico-consultiva. Na eventualidade de

o administrador não atender as orientações do Órgão Consultivo, deve justificar nos autos as

Praça Teixeira de Freitas, 72, Centro, CEP: 65765-000, Dom Pedro - MA.
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razões que embasaram tal postura, nos termos do art. 50, VII, da Lei 9.784, de 29 de

janeiro de 1999.

Ressafte-se que o exame aqui empreendido se restringe aos aspectos jurídicos do

procedimento, excluídos, portanto, aqueles que abrangem conveniência e oportunidade para

a celebração do ato, bem como os elementos de natureza eminentemente técnica, o que inclui

o  detalhamento do objeto da contratação, suas características, requisitos e

especificações, uma vez que as questões técnicas fogem das atribuições deste órgão de

consultoria, sendo afetos aos setores competentes da Administração.

Com relação a ̂ ses dados, parte-se da premissa de que a autoridade competente

se municiará dos conhecimentos técnicos imprescindíveis para a sua adequação às

necessidades da Administração. Nada obstante, recomenda-se que a área responsável atente

sempre para o princípio da impessoalidade, que deve nortear as compras e contratações

realizadas pela Administração Pública, ainda com mais rigidez em se tratando de contratação

direta, exceção à regra da licitação. Wto isso, passa-se a análise do processo.

É o relatório.

2. DA FUNDAMENTAÇÃO

A natureza deste parecer é tão somente opinativa, não vinculando, a decisão a ser

adotada pela Administração, aos atos e processos administrativos submetidos a apreciação da

assessoria jurídica. Afinal, o gestor imbuído da função representativa do Poder Público, possui

a discridonariedade de seguir a txindusão que entender mais conveniente a administração.

Assim preceitua José dos Santos Carvalho Filho: "a responsabilidade do parecerísta

pelo fato de tsr sugerido mal, somente lhe pode ser atribuída se houver comprovação

indiscutível de que agiu dolosamente, vale dizer, com o intuito predeterminado de cometer

improbidade administratíva

No mesmo direcionamento, também dispõe o professor Matheus Carvalho: " o

parecer configura uma opinião pessoal do emitente, ou seja, reflete apenas umjuízo de valor,

não vinculando o administrador, que tem a competência dedsória, para praticar o ato

administrativo de acordo ou não com o sugerido pelo consultor jun'dico, respondendo, assim,

por seus atos.

Praça Teixeira de Freitas, n® 72, Centro, CEP; 65765-000, Dom Pedro - MA.
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A inexigibilidade está regulamentada no art. 74, inciso III, alínea c, da lei

14.133/21 que estabelece, em prindpio, que a licitação será inexigível quando inviável a

competição, em especial, nos casos de ointratação de serviços técnicos espedalisdos de

natureza predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória

especialização, inclusive, assessorais ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou

tributárias.

Embora a Constituição Federal determine em seu art. 37, indso XXI, que as obras,

serviços, oampras e alienações da Administração Pública devem ser precedidos por licitação.

No tocante aos processos lidtatórios, observa-se a aplicabilidade e vigência eminentemente

da Lei n® 14.133/21, que é a norma que trata dos procedimentos licitatórios e contratos com

a Administração Pública, Direta e Indireta.

Consoante disposto nesta Lei de Licitações, o certame destina-se a garantir a

observânda do princípio constitudonai da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa

para a administra^ e a promoção do desenvolvimento nadonal sustentável e será

processada e julgada em estrita conformidade com os prindpios básicos da legalidade, da

impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da

vinculação ao Instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.

Assim, em se tratando das contratações feitas pelo Ente Público, deve-se observar

a impessoalidade, a eficiência, a publicidade, a moralidade e a legalidade, de forma a se

realizar qualquer contratação em vista de se despender o erário público da forma mais eficiente

e que melhor atenda o interesse público, o que se consubstancia no alcance da proposta mais

vantajosa.

Pois bem, no tocante à modalidade pretendida, ressaltam a doutrina e a

jurisprudência que a inexigibilidade de licitação só será possível, quando a competição for

impossível conforme relatado supra.

Neste sentído, o próprio art. 71, indso ni, alínea c, da lei 14.133/21, define que

se considera inviável a competição em espedal, nos casos de contratação de serviços técnicos

especializados de natureza predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de

rwtória espedatização, indusíve, assessorais ou consultorias técnicas e auditorias financeiras

ou tributárias, devendo a comprovação de espedatização ser feita atiavés de

atestado de capaddade técnica, observado ainda o §3^ do 74 da Lei 14.133, que

Praça Teixeira de Freitas, n® 72, Centro, CEP: 65765-000, Dom Pedro - MA.
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assevera que considera-se notória especialização o profissional ou a empresa cujo

concerto no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior,

estudos, experiência, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou

outros requisitos relacionados com sua atividade, permita inferir que o seu

trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto do

contrato.

Segundo preceitua o professw Matheus Carvalho em seu manual de Direito

Administrativo 8° edição:

"(...) As hipóteses dispostas na lei não são taxativas, mas meramente
exempíificativas. Mesmo que a circunstância não esteja disposta
expressamente no texto legal, a licitação será inexigível quando for
Inviável a realização de competição entre os interessados."

Portanto, os critérios e requisitos legais a serem preenchidos para amoldar o caso

concreto à hipótese permissiva excepcional de acordo com a lei 14.133/21 são os seguintes:

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em
especial nos casos de:

III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados

de natureza predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de

notória especialização, vedada a inexigibílídade para serviços de publicidade

e divulgação:

c) assessorias ou consuitorias técnicas e auditorias financeiras ou

btxjtárias;

§  Para fins do disposto no inciso III do caput deste artigo,

con^era-se de notória especialização o profissional ou a empresa cujo

conceito no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior,

estudos, experiência, publicações, organização, aparelhamento, equipe

técnica ou outros requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir

que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena

satisfação do objeto do contrato.

Neste mesmo sentido, a contratação direta - inexigibílídade é destinada a atender

a Secretaria Municipal de Administração e Finanças para o município de DOM PEDRO/MA, o

Praça Teixeira de Freitas, n" 72, Centro, CEP: 65765-000, Dom Pedro - MA.
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que é corroborado pela análise dos documentos constantes no processo que revelam o

cumprimento de todas as formalidades exigíveís, inclusive o atestado de comprovação de

capacidade técnica de acordo com o que prec^ítua a lei 14.133/21.

Não caberia à Assessoria Jurídica adentrar nos critérios técnicos e conclusões da

avaliação realizada, em vista que trata-se de conhecimento específico de profissional da área,

alheios à análise de legalidade de referidas ponderações.

CONCLUSÃO

Ante o exposto, condui-se, salvo melhor juízo, presentes os pressupostos de

regularidade jurídica dos autos, ressalvado o juízo de mérito da Administração e os aspectos

técnicos, econômicos e financeiros, que escapam a análise dessa Procuradoria Jurídica,

podendo o processo de contratação produzir os efeitos jurídicos pretendidos, no que tange a

contratação direta por inexigibilidade, justificando sua escolha na Contratação de Pessoa

jurídica espedalizada em serviços de assessoria e consultoria contábil, para dar suporte técnico

para setor de contabilidade para a Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA, na forma do artigo

74, inciso ni, alínea c, da Lei n^ 14.133/21.

É o parecer, salvo melhor juízo.

Dom Pedro/MA, 24 de setembro de 2026

Thiago Alvj^ Carneiro
Assessorvurídico

OAB 1^98

Praça Teixeira de Freitas, n® 72, Centro, CEP: 65765-000, Dom Pedro • MA.
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AUTORIZAÇÃO PARA REALIZAÇÃO DE CONTRATAÇÃO DIRETA
Processo Administrativo n° 2026.0901.001/2026 - SEMAFIN

Inexigibiiidade n" 07/2026

1- O presente processo refere-se á contratação direta, por meio de Inexigibiiidade, para a

Contratação de pessoa juridica especializada em serviços de assessoria e consultoria contábil, para

dar suporte técnico para setor de contabilidade para a Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA.

2. Conforme a previsão da Dotação Orçamentária, a presente contratação de pessoa jurídica

especializada em serviços de assessoria e consultoria contábil, para dar suporte técnico para setor de

contabilidade para a Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA, no valor total de R$ 369.720,00

(Trezentos e Sessenta e Nove Mil e Setecentos e Vinte Reais), a empresa ALLIANCA

CONTABILIDADE MUNICIPAL LTDA, CNPJ n" 35.536.498/0001-96, foi prevista na programação

orçamentária de 2024 da Secretaria Municipal de Administração e Finanças.

3. Foi proposto, portanto, a realização de contratação direta por INEXIGIBILIDADE,

fundamentada sua escolha com base em critérios de evidente exclusividade, para a aquisição

pretendida, nos termos do art. 74, inciso III, alínea "c" da Lei n° 14.133/2021

4. Após o encaminhamento de minuta de contrato da contratação Direta pelo agente de

contratação, os autos foram apreciados pela Assessoria Juridica, conforme consta no Parecer Jurídico

em cumprimento ao disposto no inciso líl, do art. 74, e do art. 53, ambos da Lei n® 14.133/2021, para

fins do controle prévio de legalidade, que se manifestou pela regularidade do procedimento.

5. Pelo exposto, no uso das atribuições que me foram delegadas pela Portaria n® 04, 01 de

janeiro de 2025, da Secretaria Municipal de Administração e Finanças, Sra. Sônia Lúcia Lopes Feitosa

Machado, APROVO a Contratação Direta e seus anexos, e, AUTORIZO a realização do procedimento

de contratação por INEXIGIBILIDADE, nos termos solicitados.

6. Encaminhem-se os autos ao setor responsável para publicação.

Dom Pedro/MA, 24 de setembro de 2026.

Sônia Lúciay.opes Feitosa lyiachado
Secretária Municipal de Administração e Finanças

Portaria n® 04/2025
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TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 2026.0901.001/2026 - SEMAFIN

INEXIGIBILIDADE N® 07/2026

A Secretária Municipal de Administração e Finanças, acolhendo o parecer jurídico exarado

no processo administrativo n" 2026.0901.001/2026 - SEMAFIN, reconhece ser Inexigível a

licitação, ADJUDICA e HOMOLOGA com fundamento no Art. 71, inc. IVe § 4- da Lei n^ 14.133/2021,

objetivando a Contratação de pessoa jurídica especializada em serviços de assessoria e consultoria

contábil, para dar suporte técnico para setor de contabilidade para a Prefeitura Municipal de Dom

^edro/MA, em favor da empresa ALLIANCA CONTABILIDADE MUNICIPAL LTDA, CNPJ n®
^5.536.498/0001-96, no Valor Total Global de R$ 369.720,00 [Trezentos e Sessenta e Nove Mil e
Setecentos e Vinte Reais). Nos termos do art 74, inciso 111, alínea "c" da Lei n® 14.133/2021.

Dom Pedro (MA), 24 de setembro de 2026.

Sônia Lúcia Lopes F«tosa\|Machado
Secretária Municipal de Administração e Finanças

Portaria n® 04/2025
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Art. is • Fica designado o servidor MARLA DANNIELE CARVALHO DE

MORAIS, Matrícula ri« 5058-1. para fiscalizar, acompanhar e atestar as
despesas decorrentes do CONTRATO N» 205/2026 • SEMAS,
Originário do Processo Licitatório 2026.0428.001/2026, Pregão
Eletrônico n' 009/2026, que tem como odjetc a aquisição de frutas,
verduras e polpas, para atender as demandas da Secretaria Municipal
de Assistência Social do Município de Dom Pedro- MA. celebrado com a

SEMAS « a EMPRESA ULISSES REIS DUTRA, com o período de
vigência de: 17/09/2026 a 31/12/2026.
Art. 2» • Esta Portaria entre em vigor nesta data.
Dé-se ciência.

Publique-se e Cumpra-se.

Leticla Santos Teixeira

Secretária Municipal de /Assistência Social
Portaria n» 011/2025

Publicado por. CAfíDêNIA DA SILVA MATOS
Código identificador 51090676c31e54a2130b82dff93d6737
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* Pontuação com prazo de recurso aberto no período
26/09/2026.

TERMO DE ADJUDICAÇAO E HOMOLOGAÇAO - INEXIGIBIUDADE
N9 07/2026

^^MO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
PROCESSO ADMiNISTRATIVO NS-UZ6.M01.001/2026 - SIMlinM
INEXIGIBIUDADE N» 07/2026

Estreito/MA, 24 de setembro de 2026.

Francisca Lima Sarros

Secretária Municipal de Educação

A Secretária Municipal de Administração e Finanças, acolhendo o
parecer jurídico exarado no processo administrativo n"
2026.0901.001/2026 - SEMAFIN. reconhece ser Inexigível a licitação.
ADJUDICA e HOMOLOGA com fundamento no Art. 71. inc. IV e § 4° da
Lei n» 14.133/2021. objetivando a Contratação de pessoa jurídica
especializada em serviços de assessoria e consultoria contábil, para dar
suporte técnico para setor de contabilidade para a Prefeitura Municipal
de Dom Pedra/MA. em favor da empresa ALLIANCA CONTABILIDADE
MUNICIPAL LTDA, CNPJ n< 35.S36.498/0001<96. no Valor Total
Global de Rí 369.720,00 (Trezentos e Sessenta e Nove Mil e Setecentos
e Vinte Reaisl. Nos termos do art. 74, inciso 111. aKnea °c" da Lei n®
14.133/2021.

Dom Pedro IMA). 24 de setembro de 2026.

Sônia Lúcia Lopes Faltosa Machado
Secretária Municipal de Administração e Finanças^^^dria n" 04/2025

Publicado por GARDéNIA DA SILVA MATOS
Código identificador 92i2S7b932fca629066ec6S234d21c94

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESTREITO

EDITAL N« OlS/2026/GAB-SEMED

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇAO
PROCESSO SELETIVO SIMPUFICADO 001/2026

Editai n» 018/2026/GAB-SEMED

RESULTADO PARCIAL DA ANÁLISE DE TÍTULOS, DA ANÁLISE DO
PLANO DE TRABALHO E DA ENTREVISTA, ANTES DO PERlODO
RECURSAL.
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Publicado por PAULO ROBERTO DE URA DANDA
Código Identificador bc8ec9637dl7afd75d0d731b51a7e6e3

PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA DOS
NOGUEIRAS

TERMO DE DISTRATO UNILATERAL DO CONTRATO N9 178^024
DE PRESTAÇÃO OE SERVIÇO

TERMO DE DISTRATO UNILATERAL 00 CONTRATO N» 178/2024 DE
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO
Por deste instrumento, o MUNICÍPIO DE FORTALEZA DOS NOGUEIRAS-
MA, através da Prefeitura Municipal de Fortaleza dos Nogueiras - MA.
localizada na Avenida José Sarney. n» 359 - Centro, nesta cidade,
inscrito no CNPJ sob o n* 06.080.394/0001-11, neste ato representada
pela Secretaria Municipal de ADMINISTRAÇÃO PLANEJAMENTO E
FINANÇAS, órgão público, inscrita no CNPJ sob o n® 05.080.394/0001-11.
representada pela Secretária Municipal de Administração, Planejamento
e Fianças, a Sr,' RITA COELHO DA FONSECA DA SILVA, inscrita no CPF
n' residente e domiciliada na Avenida José Sarney, n'
353. Bairro Centro. CEP: 65805-000. Fortaleza dos Nogueiras/MA. a
seguir denominada contratante, e a empresa R DA S CAVALCANTI
TRANSPORTES E CONSTRUÇÕES - EPP. inscrita no CNPJ/MF sob o n'
19.599.742/0001-03. sediada na Avenida José Sarney. n' 125. Anexo B.
Centro. CEP 65.805-000, Fortaleza dos Nogueiras - MA, neste ato
representado por Rusley da Silva Cavalcanti, inscrito no CPF sob o n®
"*•. 921.053-". a seguir denominada contratada, resolve a
Administração DISTRATAR as estipulaçóes do Contrato n» 178/2024.
mediante as seguintes condições:
CLÃUSUIA PRIMEIRA - DO OBJETO
Pelo presente instrumento de distrato unilateral fica rescindido o
Contrato n® 178/2024. que tem por objeto a contratação de empresa
para prestação de serviços de construção e reparos de pontes de
madeira, para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de
Fortaleza dos Nogueiras - MA nas condições estabelecidos no Termo de
Referência, anexo do Edital.
CIÃUSULA SEGUNDA - DO FUNDAMENTO LEGAL
A rescisão unilateral do Contrato n» 174/2024. fundamenta-se no artigo
137, inciso VIII e 138. inciso I. da Lei n.' 14.133/2021.
CLÁUSULA TERCEIRA-DA JUSTIFICATIVA

â CEnrinCADC DiüitALMEíifL
i fOM CARIMBO OE lEMPO
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Última atuaíiioçõo 25/09/2026

K

Ato que autoriza a Contratação Direta nP
07/2026 V

Órgão/Entidade: 06.137293/0001-30 - MUNICÍPIO DE DOM PEDRO

Unidade compradora: 1726 - Secretaria Municipal de Administração e Finanças Localidade da Unidade: Dom Pedro/MA

Órgão/Entidade sub-rogado: não intormado Unidade compradora sub-rogada: não informada

Localidade da Unidade sub-rogada: não Informada

^^^alidade da contratação: Inexigibilidade Amparo legal Lei 14133/2021. Art. 74, III. c
Tipo: Ato que autoriza a Contratação Direta Modo de disputa: Não se aplica Registro de preço: Não

Fonte orçamentária: Não informada

Data de divulgação rw PNCP: 2S/09/2026 Situação: Divulgada no PNCP

Id contratação PNCP: 06137293000130-1-000032/2026 Fonte: STARTGOV SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA

Objeto:

Contratação de pessoa jurídica especializada em serviços de assessoria e consultoria contábil, para dar suporte técnico para setor de

contabilidade para a Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA

R$369 720.00

VALOR TOTAL HOMOLOGADO DA COMPRA

R$ 369.720.00

ons Arquivos Atas de Registro de Preço Contratos/Empenhos Histórico

Número Descrição: Quantidade: Valor luiHãrlo estimado Valor total estimado:

Contratação do pessoa jurídica espocializada ern

serviços de asso&soria e consultona conlátxl. para dar

suporte técnico para setor de contabilidade para a

Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA

RS 30810,00 RS 369 720.00
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< Voltar

Criado pela Lei n® 14.133/21. o Portal Nacional de Contratações Publicas (PNCP) é o sítio
eletrônico oficial destinado à divulgação centralizada g obrigatória dos atos exigidos em

sede de Ucllações e contratos administrativos abarcados pelo novel diploma

t gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Publicas, um colegiado
detlberativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto n® 10.764. de 9 de agosto de



o desenvolvimento dessa versão do Porial e urn esforço conjunto de construção de uma
concepção direta legal, homologado pelos indicados □ compor o aludido comitê

A adequação, fidedignidade e coi retude das informações e dos arquivos relativos às
contratações disponibilizadas no PNCP por força da Lei n° 14133/2021 são de estrita
responsabilidade dos orgãos e entidades conli alantes.
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